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O CONGRESSO NACIONAL DECRETA: 

                    Art. 1°. O art. 1° da Lei n°11.179 de 22 de setembro de 2005 passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

         Art. 53................................................................................................ 
........................................................................................................................................
........................................................................................................................................ 

§ 3o Na eleição para a escolha da Diretoria do Conselho Federal, 
cada membro da delegação terá direito a 1 (um) voto, vedado aos 
membros honorários vitalícios." (NR) 

      "Art. 67............................................................................................................. 
...................................................................................................................................................................
............................................................................................................................................... 

  IV. No dia 27 de janeiro, proceder-se-á, em todo território nacional, à eleição da 

Diretoria do Conselho Federal, pelo voto direto e secreto de todos os advogados inscritos, 

devendo o Presidente do Conselho Seccional comunicar, em três dias, à Diretoria do Conselho 

Federal, o resultado do pleito em seu Estado. 

...................................................................................................................................................... 

  V. Será considerada eleita a chapa que obtiver maioria simples dos votos válidos. 

   Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Ordem dos Advogados do Brasil sempre se destacou na defesa da democracia e em 

prol dos anseios e direitos populares. Por ela passaram (e passam) os maiores nomes da 

advocacia nacional, que dedicaram (e dedicam) suas vidas ao direito e a democracia, tais como 

Rui Barbosa, Evaristo de Morais (pai e filho), Sobral Pinto, Raymundo Faoro, Evandro Lins e 

Silva, José Cavalcanti Neves, Seabra Fagundes, Victor Nunes Leal, dentre tantos outros magnos 

nomes. 

Ninguém contesta que foi a OAB, um dos principais focos de resistência à ditadura 

militar e defesa das instituições livres e democráticas do Brasil, sendo a instituição dos 

advogados brasileira a vanguarda na luta pela concretização do estado democrático de direito 

tupiniquim. 

Todos lembram quando a Ordem levantou, com bravura e dignidade, a bandeira das 

"DIRETAS JÁ", levando os principais advogados do país a subir nos palanques, participar de 

comícios e manifestações afins em defesa de eleições diretas para todos os cargos eletivos da 

nação, especialmente para Presidente da República.  

Momento marcante, que emocionou a todos, foi quando SOBRAL PINTO, 

irreprochável advogado e eminente membro do Conselho Federal, de saudosa memória, falou 

para milhares de pessoas, dizendo com sua indiscutível autoridade, que "todo poder emana do 

povo, e em seu nome deve ser exercido". 

A advocacia não é somente uma profissão, se constituindo também em munus público, 

e é por tal motivo que foi declarada função essencial à Justiça, consoante o diz a própria 

Constituição Federal, em seu artigo 133, norma regulamentada pelo art. 2º da Lei nº 8.906/94. 

Por isso que se afirma que são os advogados os grandes defensores da democracia, 

escudeiros da dignidade, baluartes dos direitos e garantias individuais e coletivos, consagrados 

legal e constitucionalmente. 

Todavia, os advogados brasileiros não podem escolher o seu battonier, ficando 

impedidos de votar diretamente no Presidente Nacional da Ordem dos Advogados do Brasil e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil/LEIS/L8906.htm#art53§3
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nos outros membros da Diretoria do Colendo Conselho Federal. 

A Lei nº 8.906, de 04 de julho de 1994, que instituiu o novo Estatuto da Advocacia e da 

Ordem dos Advogados do Brasil, não permitiu (infelizmente !) ao causídico escolher 

diretamente o seu líder maior e os outros membros da Diretoria do Egrégio Conselho Federal 

da Ordem, da mesma forma não o fez a Lei n°11.179 de 22 de setembro de 2005, que alterou 

os arts. 53 e 67 do Estatuto da OAB. 
Anteriormente, na vigência da Lei nº 4.215, de 27.04.1963, igualmente não existia 

eleição direta para a Diretoria do Conselho Federal, sendo a mesma eleita por voto dos 

Conselheiros Federais de cada unidade federativa. 

O Estatuto, apesar de ter ampliado o "colégio eleitoral", pois atualmente são os 

Conselheiros das Seccionais quem elegem o Presidente e os outros membros da Diretoria 

Nacional da Ordem, não refletiu a vontade dos advogados brasileiros, que desejam 

sedentemente poder escolher os líderes máximos de sua sagrada instituição de classe.  

Sem advogado não há democracia, este é um dos lemas da Ordem dos Advogados do 

Brasil. Entretanto, o que causa estranheza, principalmente ao cidadão comum, é o fato da OAB 

viver pregando eleições diretas para os cargos eletivos, em todos os níveis e instituições, e não 

fazê-las dentro da própria instituição.  

Fica, para o leigo, parecendo com aquele brocardo popular : "faça o que digo, mas não 

faça o que faço", não havendo motivo lógico, num país que se proclama democrático, que 

impeça a realização de eleições diretas para Presidente Nacional da OAB, instituição respeitada 

e admirada por todos os brasileiros. 

DEMOCRACIA, é o "regime político em que a soberania reside no povo" (TOSTES 

MALTA, in Dicionário Jurídico), afirmando o parágrafo único do artigo inicial de nossa Carta 

Política, litters : "Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos 

ou diretamente". 

Observe-se, que a Constituição consagrou o termo "TODO" o poder, e não parte dele, e 

segundo os dicionaristas o vocábulo "todo" significa "completamente, inteiramente", etc 

(HOUAISS, Dicionário, Edições Delta 1994), sendo a Ordem dos Advogados do Brasil uma 

das mais importantes instituições deste país, devendo dar exemplo, instituindo um processo 

livre e democrático para o acesso aos seus principais cargos representativos. 

Não há a mínima plausibilidade na tese dos que defendem a manutenção do COLÉGIO 

ELEITORAL na OAB, já que a sociedade está cada dia mais exigente, necessitando ser a 

Diretoria do Conselho Federal da Ordem legitimidada pelo voto direto dos advogados 

brasileiros, com valor igual para todos. 

O voto direto concederá ao Presidente Nacional da OAB a legitimidade necessária, 

lastreada fortemente no voto direto de todos os advogados da nação, para comandar a profissão 

da liberdade, podendo a Diretoria do Conselho Federal da Ordem, após ser eleita diretamente, 

aprofundar a luta pelo aprimoramento da democracia em todas as instituições do Brasil. 

A sociedade brasileira, principalmente os advogados, não mais admitem eleições 

indiretas. Os causídicos têm hoje repulsa aos Colégios Eleitorais e a procedimentos que 

arranham a legitimidade de Dirigentes de instituições nacionais, como o atual processo eleitoral 

para a escolha da Diretoria da Ordem dos Advogados do Brasil. 

Com certeza, os advogados, se consultados fossem, diriam, como fez toda a nação na 

década pretérita, que querem escolher diretamente seu líder maior - o Presidente Nacional da 

Ordem dos Advogados do Brasil, ficando aqui nosso protesto, em defesa daquela bandeira que 

certa feita a própria OAB levantou : Diretas Já! 

Sala das sessões, em 24 de abril de 2007 

 

Deputado LINCOLN PORTELA 

Vice-líder PR/MG 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO IV  

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO IV  

DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA  

....................................................................................................................................................... 

Seção III  

Da Advocacia e da Defensoria Pública  

 

Art. 133. O advogado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável 

por seus atos e manifestações no exercicio da profissão, nos limites da lei.  

 

 Art. 134. A Defensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos necessitados, 

na forma do art. 5º, LXXIV. 

§ 1º Lei complementar organizará a Defensoria Pública da União e do Distrito 

Federal e dos Territórios e prescreverá normas gerais para sua organização nos Estados, em 

cargos de carreira, providos, na classe inicial, mediante concurso público de provas e títulos, 

assegurada a seus integrantes a garantia da inamovibilidade e vedado o exercício da advocacia 

fora das atribuições institucionais.  
 * Primitivo § único renumerado pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004. 

§ 2º Às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas autonomia funcional e 

administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na 

lei de diretrizes orçamentárias e subordinação ao disposto no art. 99, § 2º.  
 * § 2º acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994 
Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 

Ordem dos Advogados do Brasil - OAB. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

TÍTULO I  

 DA ADVOCACIA  

 

CAPÍTULO I  

DA ATIVIDADE DE ADVOCACIA  

.................................................................................................................................................... 

Art. 2º O advogado é indispensável à administração da justiça. 
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§ 1º No seu ministério privado, o advogado presta serviço público e exerce função 

social. 

§ 2º No processo judicial, o advogado contribui, na postulação de decisão favorável 

ao seu constituinte, ao convencimento do julgador, e seus atos constituem múnus público. 

§ 3º No exercício da profissão, o advogado é inviolável por seus atos e 

manifestações, nos limites desta Lei. 

Art. 3º O exercício da atividade de advocacia no território brasileiro e a 

denominação de advogado são privativos dos inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil - 

OAB. 

§ 1º Exercem atividade de advocacia, sujeitando-se ao regime desta Lei, além do 

regime próprio a que se subordinem, os integrantes da Advocacia-Geral da União, da 

Procuradoria da Fazenda Nacional, da Defensoria Pública e das Procuradorias e Consultorias 

Jurídicas dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas entidades de 

administração indireta e fundacional.  

§ 2º O estagiário de advocacia, regularmente inscrito,pode praticar os atos previstos 

no art. 1º, na forma do Regulamento Geral, em conjunto com advogado e sob responsabilidade 

deste. 

.................................................................................................................................................... 

TÍTULO II  

DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL  

.................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VI  

DAS ELEIÇÕES E DOS MANDATOS  

.................................................................................................................................................... 

Art. 67. A eleição da Diretoria do Conselho Federal, que tomará posse no dia 1º de 

fevereiro, obedecerá às seguintes regras: 

I - será admitido registro, junto ao Conselho Federal, de candidatura à presidência, 

desde seis meses até um mês antes da eleição; 

II - o requerimento de registro deverá vir acompanhado do apoiamento de, no 

mínimo, seis Conselhos Seccionais; 

III - até um mês antes das eleições, deverá ser requerido o registro da chapa 

completa, sob pena de cancelamento da candidatura respectiva; 

IV - no dia 31 de janeiro do ano seguinte ao da eleição, o Conselho Federal elegerá, 

em reunião presidida pelo conselheiro mais antigo, por voto secreto e para mandato de 3 (três) 

anos, sua diretoria, que tomará posse no dia seguinte; 
* Inciso IV com redação dada pela Lei nº 11.179, de 22/09/2005. 

V - será considerada eleita a chapa que obtiver maioria simples dos votos dos 

Conselheiros Federais, presente a metade mais 1 (um) de seus membros. 
* Inciso V com redação dada pela Lei nº 11.179, de 22/09/2005. 

Parágrafo único. Com exceção do candidato a Presidente, os demais integrantes da 

chapa deverão ser conselheiros federais eleitos. 

 

TÍTULO III  

DO PROCESSO NA OAB  

 

CAPÍTULO I  

DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

Art. 68. Salvo disposição em contrário, aplicam-se subsidiariamente ao processo 

disciplinar as regras da legislação processual penal comum e, aos demais processos, as regras 

gerais do procedimento administrativo comum e da legislação processual civil, nessa ordem. 
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...................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 

LEI Nº 4.215, DE 27 DE ABRIL DE 1963 
 

Dispõe sôbre o Estatuto da Ordem dos 

Advogados do Brasil.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

TÍTULO I  

DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL  

 
CAPÍTULO I  

DOS FINS, ORGANIZAÇÃO E PATRIMÔNIO  

 

Art. 1º A Ordem dos Advogados do Brasil, criada pelo art. 17 do Decreto nº 19.408, 

de 18 de novembro de 1930, com personalidade jurídica e forma federativa, é o órgão de seleção 

disciplinar e defesa da classe dos advogados em tôda a República (artigo 139).  

Parágrafo único. Cabe à Ordem representar, em juízo e fora dêle, os interesses 

gerais da classe dos advogados e os individuais, relacionados com o exercício da profissão.  

Art. 2º São órgãos da Ordem dos Advogados do Brasil:  

I - o Conselho Federal;  

II - os Conselhos Secionais;  

III - as Diretorias das Subseções;  

IV- as Assembléias Gerais dos Advogados. 

...................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 2.916, DE 2011 
(Do Sr. Hugo Leal) 

 
Altera a Lei nº 8.906 de 4 de julho de 1994, a fim de modificar a sistemática 
das eleições para o Conselho Federal da OAB. 
 

 

DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-804/2007.  
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Os artigos 51 e 64 da lei n. 8.906 de 4 de julho de 1994 

passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 51. O Conselho Federal compõe-se: 

I – dos conselheiros federais, integrantes das delegações de 

cada unidade federativa, eleitos por via direta, na forma dos arts. 

63 e seguintes desta lei; (NR) 
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.................................................................................................” 

“Art. 64. ....................................................................................  

§ 1º A chapa para o Conselho Seccional deve ser composta dos 

candidatos ao conselho e à sua diretoria e à Diretoria da Caixa 

de Assistência dos Advogados, bem como de 1 (um) candidato 

ao Conselho Federal, para eleição conjunta. (NR) 

.................................................................................................” 

Art. 2º Suprima-se o parágrafo único e altera-se o caput do art. 

65, que passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 65. O mandato em qualquer órgão da OAB é de três anos, 

iniciando-se em primeiro de janeiro do ano seguinte ao da 

eleição. (NR)” 

Art. 3º Altera-se a redação do inciso II e do caput e suprimam-

se os incisos IV e V, assim como o parágrafo único do art. 67, que passa a vigorar 

com a seguinte redação:  

“Art. 67. A eleição da Diretoria do Conselho Federal obedecerá 

às seguintes regras: (NR) 

I - ............................................................................................;  

II – A chapa deverá ser composta por candidatos a todos os 

cargos de Diretoria, bem como de dois advogados com inscrição 

principal em cada Estado da Federação, os quais comporão o 

Conselho Federal; (NR) 

III - ..........................................................................................” 

Art. 4º Nas eleições para o triênio 2013-2015 serão aplicáveis, 

no que não conflitarem com as alterações promovidas por esta lei, as normas 

regulamentares referentes às eleições para a OAB e editadas por seu Conselho 

Federal vigentes na data de 01.12.2011, bem como, subsidiariamente, a legislação 

eleitoral, especialmente o que tange ao financiamento de campanha. 

Art. 5º O procedimento para inscrição de chapas e eleições para 

o Conselho Federal será o mesmo previsto para os Conselhos Seccionais na data de 

01.12.2011 no Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor depois de decorridos 15 dias da 

data de sua publicação oficial, revogadas as disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Ordem dos Advogados do Brasil é reconhecida por toda a 

sociedade brasileira como um exemplo na conquista e no incessante trabalho no 

caminho do desenvolvimento, qualidade e ampliação da democracia. Um dos lemas 

da OAB preconiza que “sem advogado, não há democracia”. 
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Todavia, mesmo estando à frente ou ao lado dos grandes 

movimentos pela ampliação e desenvolvimento da democracia, os próprios 

advogados não elegem seu Presidente e membros da Diretoria do Conselho Federal 

de forma direta.  

Eleições diretas para todos os órgãos da entidade 

representativa dos advogados não é inovação no cenário internacional. Em Portugal 

esse tipo de sistema abrange todos os órgãos, inclusive Bastonário e Conselho Geral 

(equivalente ao Conselho Federal), de forma rígida, já que todos os advogados ativos 

são obrigados a votar, com penalização (multa) no caso de não comparecimento. 

No Barreau de Paris, equivalente ao Conselho Federal do Brasil, 

o voto para o Batonnier (Presidente) e demais cargos de direção e Conselho é direto. 

Situação similar ocorre na Bélgica.  

Na NYC Bar Association, a eleição do Presidente é realizada 

diretamente pelos seus membros.  

No Brasil, a eleição direta para Presidente e para a composição 

dos membros do parlamento é motivo de orgulho e permite que constantemente se 

discuta o aperfeiçoamento da democracia. Causa estranheza que uma instituição tão 

representativa e com força de modelo de conduta, como é o caso da OAB, continue 

insistindo na manutenção do voto indireto. 

O voto direto para o Conselho Federal, instaurado pelo presente 

projeto de Lei, concederá legitimidade incontestável para que esse Conselho 

aprofunde e acirre a luta pelo aprimoramento da democracia em todas as instituições 

do Brasil, servindo de exemplo e bandeira a ser orgulhosamente e imaculadamente 

hasteada por quem quer que busque a plena e destemida democracia. 

Pelo exposto, conto com o apoio dos ilustres Pares para 

modificar e explicitar essas questões que são, a meu ver, de extrema relevância. 

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 2011. 

Deputado HUGO LEAL 
PSC / RJ 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994 
Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e 

a Ordem dos Advogados do Brasil - OAB.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
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....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DO CONSELHO FEDERAL 

 

Art. 51. O Conselho Federal compõe-se:  

I - dos conselheiros federais, integrantes das delegações de cada unidade federativa;  

II - dos seus ex-presidentes, na qualidade de membros honorários vitalícios.  

§ 1º Cada delegação é formada por três conselheiros federais.  

§ 2º Os ex-presidentes têm direito apenas a voz nas sessões.  

Art. 52. Os presidentes dos Conselhos Seccionais, nas sessões do Conselho Federal, 

têm lugar reservado junto à delegação respectiva e direito somente a voz.  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VI 

DAS ELEIÇÕES E DOS MANDATOS 

 

Art. 63. A eleição dos membros de todos os órgãos da OAB será realizada na 

segunda quinzena do mês de novembro, do último ano do mandato, mediante cédula única e 

votação direta dos advogados regularmente inscritos.  

§ 1º A eleição, na forma e segundo os critérios e procedimentos estabelecidos no 

regulamento geral, é de comparecimento obrigatório para todos os advogados inscritos na OAB.  

§ 2º O candidato deve comprovar situação regular junto à OAB, não ocupar cargo 

exonerável ad nutum , não ter sido condenado por infração disciplinar, salvo reabilitação, e 

exercer efetivamente a profissão há mais de cinco anos.  

Art. 64. Consideram-se eleitos os candidatos integrantes da chapa que obtiver a 

maioria dos votos válidos.  

§ 1º A chapa para o Conselho Seccional deve ser composta dos candidatos ao 

conselho e à sua diretoria e, ainda, à delegação ao Conselho Federal e à Diretoria da Caixa de 

Assistência dos Advogados para eleição conjunta.  

§ 2º A chapa para a Subseção deve ser composta com os candidatos à diretoria, e 

de seu conselho quando houver.  

Art. 65. O mandato em qualquer órgão da OAB é de três anos, iniciando-se em 

primeiro de janeiro do ano seguinte ao da eleição, salvo o Conselho Federal.  

Parágrafo único. Os conselheiros federais eleitos iniciam seus mandatos em 

primeiro de fevereiro do ano seguinte ao da eleição.  

Art. 66. Extingue-se o mandato automaticamente, antes do seu término, quando:  

I - ocorrer qualquer hipótese de cancelamento de inscrição ou de licenciamento do 

profissional;  

II - o titular sofrer condenação disciplinar;  

III - o titular faltar, sem motivo justificado, a três reuniões ordinárias consecutivas 

de cada órgão deliberativo do conselho ou da diretoria da Subseção ou da Caixa de Assistência 

dos Advogados, não podendo ser reconduzido no mesmo período de mandato.  

Parágrafo único. Extinto qualquer mandato, nas hipóteses deste artigo, cabe ao 

Conselho Seccional escolher o substituto, caso não haja suplente.  

Art. 67. A eleição da Diretoria do Conselho Federal, que tomará posse no dia 1º de 

fevereiro, obedecerá às seguintes regras:  

I - será admitido registro, junto ao Conselho Federal, de candidatura à presidência, 

desde seis meses até um mês antes da eleição;  

II - o requerimento de registro deverá vir acompanhado do apoiamento de, no 

mínimo, seis Conselhos Seccionais;  

III - até um mês antes das eleições, deverá ser requerido o registro da chapa 
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completa, sob pena de cancelamento da candidatura respectiva;  

IV - no dia 31 de janeiro do ano seguinte ao da eleição, o Conselho Federal elegerá, 

em reunião presidida pelo conselheiro mais antigo, por voto secreto e para mandato de 3 (três) 

anos, sua diretoria, que tomará posse no dia seguinte; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

11.179, de 22/9/2005)   

V - será considerada eleita a chapa que obtiver maioria simples dos votos dos 

Conselheiros Federais, presente a metade mais 1 (um) de seus membros. (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 11.179, de 22/9/2005) 

Parágrafo único. Com exceção do candidato a Presidente, os demais integrantes da 

chapa deverão ser conselheiros federais eleitos.  

 

TÍTULO III 

DO PROCESSO NA OAB 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 68. Salvo disposição em contrário, aplicam-se subsidiariamente ao processo 

disciplinar as regras da legislação processual penal comum e, aos demais processos, as regras 

gerais do procedimento administrativo comum e da legislação processual civil, nessa ordem. 
 

PROJETO DE LEI N.º 3.879, DE 2012 
(Do Sr. Gabriel Guimarães) 

 
Dispõe sobre a realização de consulta, de forma direta, para decidir sobre 
a adoção de eleições diretas para escolha dos membros da Diretoria do 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e dá outras 
providências. 
 

 

DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL 804/2007.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei convoca Consulta direta, a ser realizada em todos 

os Estados do País, para decidir sobre a adoção de eleições diretas para escolha dos 

membros da Diretoria do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. 

Parágrafo único. A consulta será realizada pela Ordem dos 

Advogados do Brasil, através de comissão eleitoral, constituída dos presidentes das 

seccionais eleitos, que consultará os advogados sobre a conveniência e oportunidade 

da adoção do instituto das eleições diretas para a eleição da Diretoria do Conselho 

Federal da OAB. 

Art. 2º A Consulta de que trata o art. 1º realizar-se-á 

concomitantemente com a primeira eleição de Conselhos Seccionais e Subseções 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=538589&seqTexto=34569&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=538589&seqTexto=34569&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=538589&seqTexto=34569&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=538589&seqTexto=34569&PalavrasDestaque=
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subsequente à aprovação desta Lei. 

§1º. Os advogados em condições de participar serão chamados a 

responder “Sim” ou “Não” à seguinte questão: “Você é a favor da adoção de eleições 

diretas para escolha dos membros da Diretoria do Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil?” 

§2º A votação será feita em um único turno e o eleitor escolherá 

01 opção. 

Art. 3º Será assegurada a igualdade de condições às diferentes 

posições. 

Art. 4º A campanha institucional poderá utilizar veiculação nos 

meios de comunicação de massa, internet e material impresso para esclarecer aos 

interessados a respeito da questão formulada no parágrafo §1º do art. 2º, com espaço 

idêntico para manifestações favoráveis e contrárias. 

Art. 5º Será instituída comissão eleitoral, composta por 1 

presidente, 1 vice-presidente e 3 secretários, cabendo a esta a observância dos 

princípios da legalidade, moralidade e transparência durante todo o processo, até a 

homologação do resultado. 

§1º Compete à comissão eleitoral: 

I- Solicitar a Diretoria do Conselho Federal da OAB as 

medidas necessárias para implementar o processo eleitoral; 

II- Elaborar o regulamento eleitoral; 

III- Disciplinar a propaganda eleitoral; 

IV- Supervisionar o processo de votação; 

V- Proceder a apuração dos votos segundo critérios 

estabelecidos no respectivo regulamento; 

VI- Encaminhar ao Conselho Federal da OAB o 

resultado homologado da votação; 

VII- Delegar atribuições para o melhor 

cumprimento do regulamento; 

VIII- Resolver os casos omissos. 

§2º As decisões da comissão se farão por maioria simples de 

membros que a compõe. 

Art. 6º A Comissão Eleitoral será constituída por Presidentes de 

Seccionais eleitos, conforme o disposto no art. 63 da Lei 8.906, de 04 de julho de 

1994, cuja escolha será feita pelos Conselheiros Federais, por votação, na qual cada 

um dos conselheiros votará em 2 candidatos para cada cargo, sendo eleito o que 

obtiver maior votação para o cargo em disputa 
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§1º Após a apuração do processo de escolha dos membros da 

comissão eleitoral, esta será empossada de imediato e aberta a primeira reunião de 

instalação. 

§2º As reuniões da comissão eleitoral deverão ser convocadas 

com antecedência mínima de 48 horas, com a convocação pessoal de cada 

integrante, bem como a convocação de representante de cada uma das posições. 

§3º Ao final de cada reunião da comissão eleitoral, deverá ser 

lavrada e publicada ata. 

Art. 7º O Conselho Federal da OAB proverá a comissão eleitoral 

dos recursos necessários para realização de todas as etapas do processo eleitoral. 

Art. 8º A Consulta será considerada aprovada ou rejeitada por 

maioria simples, de acordo com o resultado enviado pela Comissão Eleitoral 

constituída e por esta homologado. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei vem por fim a grande discussão em torno da forma 

de escolha dos membros do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, 

representação dos advogados, declarada função essencial à Justiça, conforme artigo 

133 da Constituição Federal de 1988. 

Atualmente os advogados já escolhem, de forma indireta os representantes da 

Diretoria do Conselho Federal da OAB.  

Tendo em vista que o Presidente do Conselho Federal tem como a sua principal 

competência a representação dos advogados brasileiros, no Brasil e no exterior. 

Representar a OAB e o próprio Conselho Federal, em juízo ou fora dele, podendo, 

inclusive, aplicar penas disciplinares por ventura cometidas no âmbito do Conselho 

Federal, além de cuidar das questões administrativas do Conselho Federal. 

Nada mais justo que consultar aqueles que são representados pela Presidência 

do Conselho Federal sobre qual deve ser o mecanismo utilizado na escolha do seu 

representante. 

Pelas razões expostas, peço apoio aos nobres pares para aprovação do 

presente Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, em 16 de maio de 2012. 

Deputado GABRIEL GUIMARÃES 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CONSTITUIÇÃO 

DA 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO IV 

DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA 

....................................................................................................................................................... 

Seção III 

Da Advocacia e da Defensoria Pública 

 

Art. 133. O advogado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável 

por seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei.  

Art. 134. A Defensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos necessitados, 

na forma do art. 5º, LXXIV.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994 
Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e 

a Ordem dos Advogados do Brasil - OAB.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VI 

DAS ELEIÇÕES E DOS MANDATOS 
 

Art. 63. A eleição dos membros de todos os órgãos da OAB será realizada na 

segunda quinzena do mês de novembro, do último ano do mandato, mediante cédula única e 

votação direta dos advogados regularmente inscritos.  

§ 1º A eleição, na forma e segundo os critérios e procedimentos estabelecidos no 

regulamento geral, é de comparecimento obrigatório para todos os advogados inscritos na OAB.  

§ 2º O candidato deve comprovar situação regular junto à OAB, não ocupar cargo 

exonerável ad nutum , não ter sido condenado por infração disciplinar, salvo reabilitação, e 

exercer efetivamente a profissão há mais de cinco anos.  

Art. 64. Consideram-se eleitos os candidatos integrantes da chapa que obtiver a 

maioria dos votos válidos.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 4.174, DE 2012 
(Do Sr. Eduardo Cunha) 

 
Altera a Lei nº Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, que "dispõe sobre o 
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Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB)". 
 

 

DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-804/2007.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art.1º Dê-se ao art. 63 da Lei nº 8.906, de 04 de julho de 

1994, a seguinte redação: 

“Art. 63 ........................................ 

§ 1º A eleição, na forma e segundo os critérios e 

procedimentos estabelecidos no regulamento geral, é de 

comparecimento obrigatório para todos os advogados 

inscritos na OAB e, obrigatoriamente, deverá obedecer ao 

disposto na Lei Complementar no 64, de 18 de maio de 1990 e 

Lei Complementar nº 135, de 4 de junho de 2010.  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

     Por se tratar de entidade “sui generis”, que presta um 

serviço público independente, com status de autarquia sob regime 

especial, porém sem ter tal classificação, este conselho 

profissional deve obedecer, na eleição de seus membros, às mesmas 

restrições impostas ao Parlamento, adotando o novo rito 

estabelecido pela Lei Complementar nº 135, de 4 de junho de 2010, 

“Lei da Ficha Limpa”.  

 Por tudo isso, conto com o apoio dos meus pares para a 

aprovação deste Projeto. 

Sala das Sessões, em 10 de julho de 2012 

Deputado EDUARDO CUNHA 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994 
Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e 

a Ordem dos Advogados do Brasil - OAB. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

..................................................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 
DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

..................................................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO VI 
DAS ELEIÇÕES E DOS MANDATOS 

 
Art. 63. A eleição dos membros de todos os órgãos da OAB será realizada na 

segunda quinzena do mês de novembro, do último ano do mandato, mediante cédula única e 
votação direta dos advogados regularmente inscritos.  

§ 1º A eleição, na forma e segundo os critérios e procedimentos estabelecidos no 
regulamento geral, é de comparecimento obrigatório para todos os advogados inscritos na OAB.  

§ 2º O candidato deve comprovar situação regular junto à OAB, não ocupar cargo 
exonerável ad nutum , não ter sido condenado por infração disciplinar, salvo reabilitação, e 
exercer efetivamente a profissão há mais de cinco anos.  

Art. 64. Consideram-se eleitos os candidatos integrantes da chapa que obtiver a 
maioria dos votos válidos.  
.....................................................................................................................................................................................  

..................................................................................................................................................................................... 

LEI COMPLEMENTAR Nº 64, DE 18 DE MAIO DE 1990 
Estabelece, de acordo com o art. 14, § 9º, 

da Constituição Federal, casos de 
inelegibilidade, prazos de cessação e determina 
outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º São inelegíveis:  
I - para qualquer cargo:  
a) os inalistáveis e os analfabetos;   
b) os membros do Congresso Nacional, das Assembléias Legislativas, da Câmara 

Legislativa e das Câmaras Municipais, que hajam perdido os respectivos mandatos por 
infringência do disposto nos incisos I e II do art. 55 da Constituição Federal, dos dispositivos 
equivalentes sobre perda de mandato das Constituições Estaduais e Leis Orgânicas dos 
Municípios e do Distrito Federal, para as eleições que se realizarem durante o período 
remanescente do mandato para o qual foram eleitos e nos oito anos subseqüentes ao término da 
legislatura. (Alínea com redação dada pela Lei Complementar nº 81, de 13/41994) 

c) o Governador e o Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal e o Prefeito 
e o Vice-Prefeito que perderem seus cargos eletivos por infringência a dispositivo da 
Constituição Estadual, da Lei Orgânica do Distrito Federal ou da Lei Orgânica do Município, 
para as eleições que se realizarem durante o período remanescente e nos 8 (oito) anos 
subsequentes ao término do mandato para o qual tenham sido eleitos; (Alínea com redação 
dada pela Lei Complementar nº 135, de 4/6/2010) 

d) os que tenham contra sua pessoa representação julgada procedente pela Justiça 
Eleitoral, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado, em processo de 
apuração de abuso do poder econômico ou político, para a eleição na qual concorrem ou tenham 
sido diplomados, bem como para as que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes; (Alínea com 
redação dada pela Lei Complementar nº 135, de 4/6/2010) 

e) os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por 
órgão judicial colegiado, desde a condenação até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o 
cumprimento da pena, pelos crimes: (Alínea com redação dada pela Lei Complementar nº 135, 
de 4/6/2010)  

1. contra a economia popular, a fé pública, a administração pública e o patrimônio 
público; ( Item acrescido pela Lei Complementar nº 135, de 4/6/2010) 

2. contra o patrimônio privado, o sistema financeiro, o mercado de capitais e os 
previstos na lei que regula a falência; (Item acrescido pela Lei Complementar nº 135, de 
4/6/2010) 

3. contra o meio ambiente e a saúde pública;(Item acrescido pela Lei Complementar 
nº 135, de 4/6/2010) 

4. eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; (Item acrescido 
pela Lei Complementar nº 135, de 4/6/2010) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=363991&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
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5. de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação à perda do cargo 
ou à inabilitação para o exercício de função pública; (Item acrescido pela Lei Complementar nº 
135, de 4/6/2010) 

6. de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores; (Item acrescido pela Lei 
Complementar nº 135, de 4/6/2010) 

7. de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e 
hediondos;  

8. de redução à condição análoga à de escravo; (Item acrescido pela Lei 
Complementar nº 135, de 4/6/2010) 

9. contra a vida e a dignidade sexual; e (Item acrescido pela Lei Complementar nº 
135, de 4/6/2010)  

10. praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando; (Item acrescido pela 
Lei Complementar nº 135, de 4/6/2010)  

f) os que forem declarados indignos do oficialato, ou com ele incompatíveis, pelo 
prazo de 8 (oito) anos; (Alínea com redação dada  pela Lei Complementar nº 135, de 4/6/2010) 

g) os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas 
rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, 
e por decisão irrecorrível do órgão competente, salvo se esta houver sido suspensa ou anulada 
pelo Poder Judiciário, para as eleições que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes, contados 
a partir da data da decisão, aplicando-se o disposto no inciso II do art. 71 da Constituição 
Federal, a todos os ordenadores de despesa, sem exclusão de mandatários que houverem agido 
nessa condição; (Alínea com redação dada pela Lei Complementar nº 135, de 4/6/2010)  

h) os detentores de cargo na administração pública direta, indireta ou fundacional, 
que beneficiarem a si ou a terceiros, pelo abuso do poder econômico ou político, que forem 
condenados em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, para a 
eleição na qual concorrem ou tenham sido diplomados, bem como para as que se realizarem 
nos 8 (oito) anos seguintes; (Alínea com redação dada pela Lei Complementar nº 135, de 
4/6/2010) 

i) os que, em estabelecimentos de crédito, financiamento ou seguro, que tenham 
sido ou estejam sendo objeto de processo de liquidação judicial ou extrajudicial, hajam 
exercido, nos 12 (doze) meses anteriores à respectiva decretação, cargo ou função de direção, 
administração ou representação, enquanto não forem exonerados de qualquer responsabilidade; 

j) os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por 
órgão colegiado da Justiça Eleitoral, por corrupção eleitoral, por captação ilícita de sufrágio, 
por doação, captação ou gastos ilícitos de recursos de campanha ou por conduta vedada aos 
agentes públicos em campanhas eleitorais que impliquem cassação do registro ou do diploma, 
pelo prazo de 8 (oito) anos a contar da eleição; (Alínea acrescida pela Lei Complementar nº 
135, de 4/6/2010) 

k) o Presidente da República, o Governador de Estado e do Distrito Federal, o 
Prefeito, os membros do Congresso Nacional, das Assembleias Legislativas, da Câmara 
Legislativa, das Câmaras Municipais, que renunciarem a seus mandatos desde o oferecimento 
de representação ou petição capaz de autorizar a abertura de processo por infringência a 
dispositivo da Constituição Federal, da Constituição Estadual, da Lei Orgânica do Distrito 
Federal ou da Lei Orgânica do Município, para as eleições que se realizarem durante o período 
remanescente do mandato para o qual foram eleitos e nos 8 (oito) anos subsequentes ao término 
da legislatura; (Alínea acrescida pela Lei Complementar nº 135, de 4/6/2010)  

l) os que forem condenados à suspensão dos direitos políticos, em decisão transitada 
em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, por ato doloso de improbidade 
administrativa que importe lesão ao patrimônio público e enriquecimento ilícito, desde a 
condenação ou o trânsito em julgado até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o 
cumprimento da pena; (Alínea acrescida pela Lei Complementar nº 135, de 4/6/2010)  

m) os que forem excluídos do exercício da profissão, por decisão sancionatória do 
órgão profissional competente, em decorrência de infração ético-profissional, pelo prazo de 8 
(oito) anos, salvo se o ato houver sido anulado ou suspenso pelo Poder Judiciário; (Alínea 
acrescida pela Lei Complementar nº 135, de 4/6/2010)  

n) os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por 
órgão judicial colegiado, em razão de terem desfeito ou simulado desfazer vínculo conjugal ou 
de união estável para evitar caracterização de inelegibilidade, pelo prazo de 8 (oito) anos após 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-publicacao-127428-pl.html


17 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 804/2007 

a decisão que reconhecer a fraude; (Alínea acrescida pela Lei Complementar nº 135, de 
4/6/2010)  

o) os que forem demitidos do serviço público em decorrência de processo 
administrativo ou judicial, pelo prazo de 8 (oito) anos, contado da decisão, salvo se o ato houver 
sido suspenso ou anulado pelo Poder Judiciário; (Alínea acrescida pela Lei Complementar nº 
135, de 4/6/2010) 

p) a pessoa física e os dirigentes de pessoas jurídicas responsáveis por doações 
eleitorais tidas por ilegais por decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado 
da Justiça Eleitoral, pelo prazo de 8 (oito) anos após a decisão, observando se o procedimento 
previsto no art. 22; (Alínea acrescida pela Lei Complementar nº 135, de 4/6/2010)  

q) os magistrados e os membros do Ministério Público que forem aposentados 
compulsoriamente por decisão sancionatória, que tenham perdido o cargo por sentença ou que 
tenham pedido exoneração ou aposentadoria voluntária na pendência de processo 
administrativo disciplinar, pelo prazo de 8 (oito) anos; (Alínea acrescida pela Lei 
Complementar nº 135, de 4/6/2010)  

II - para Presidente e Vice-Presidente da República:  
a) até 6 (seis) meses depois de afastados definitivamente de seus cargos e funções:  
1. os Ministros de Estado:  
2. os chefes dos órgãos de assessoramento direto, civil e militar, da Presidência da 

República;  
3. o chefe do órgão de assessoramento de informações da Presidência da República;  
4. o chefe do Estado-Maior das Forças Armadas;  
5. o Advogado-Geral da União e o Consultor-Geral da República;  
6. os chefes do Estado-Maior da Marinha, do Exército e da Aeronáutica;  
7. os Comandantes do Exército, Marinha e Aeronáutica;  
8. os Magistrados;  
9. os Presidentes, Diretores e Superintendentes de autarquias, empresas públicas, 

sociedades de economia mista e fundações públicas e as mantidas pelo poder público;  
10. os Governadores de Estado, do Distrito Federal e de Territórios;  
11. os Interventores Federais;  
12, os Secretários de Estado;  
13. os Prefeitos Municipais;  
14. os membros do Tribunal de Contas da União, dos Estados e do Distrito Federal;  
15. o Diretor-Geral do Departamento de Polícia Federal;  
16. os Secretários-Gerais, os Secretários-Executivos, os Secretários Nacionais, os 

Secretários Federais dos Ministérios e as pessoas que ocupem cargos equivalentes;   
b) os que tenham exercido, nos 6 (seis) meses anteriores à eleição, nos Estados, no 

Distrito Federal, Territórios e em qualquer dos poderes da União, cargo ou função, de nomeação 
pelo Presidente da República, sujeito à aprovação prévia do Senado Federal;   

c) (Vetado);   
d) os que, até 6 (seis) meses antes da eleição, tiverem competência ou interesse, 

direta, indireta ou eventual, no lançamento, arrecadação ou fiscalização de impostos, taxas e 
contribuições de caráter obrigatório, inclusive parafiscais, ou para aplicar multas relacionadas 
com essas atividades;   

e) os que, até 6 (seis) meses antes da eleição, tenham exercido cargo ou função de 
direção, administração ou representação nas empresas de que tratam os arts. 3° e 5° da Lei n° 
4.137, de 10 de setembro de 1962, quando, pelo âmbito e natureza de suas atividades, possam 
tais empresas influir na economia nacional;   

f) os que, detendo o controle de empresas ou grupo de empresas que atuem no 
Brasil, nas condições monopolísticas previstas no parágrafo único do art. 5° da lei citada na 
alínea anterior, não apresentarem à Justiça Eleitoral, até 6 (seis) meses antes do pleito, a prova 
de que fizeram cessar o abuso apurado, do poder econômico, ou de que transferiram, por força 
regular, o controle de referidas empresas ou grupo de empresas;   

g) os que tenham, dentro dos 4 (quatro) meses anteriores ao pleito, ocupado cargo 
ou função de direção, administração ou representação em entidades representativas de classe, 
mantidas, total ou parcialmente, por contribuições impostas pelo Poder Público ou com recursos 
arrecadados e repassados pela Previdência Social;   

h) os que, até 6 (seis) meses depois de afastados das funções, tenham exercido cargo 
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de Presidente, Diretor ou Superintendente de sociedades com objetivos exclusivos de operações 
financeiras e façam publicamente apelo à poupança e ao crédito, inclusive através de 
cooperativas e da empresa ou estabelecimentos que gozem, sob qualquer forma, de vantagens 
asseguradas pelo poder público, salvo se decorrentes de contratos que obedeçam a cláusulas 
uniformes;   

i) os que, dentro de 6 (seis) meses anteriores ao pleito, hajam exercido cargo ou 
função de direção, administração ou representação em pessoa jurídica ou em empresa que 
mantenha contrato de execução de obras, de prestação de serviços ou de fornecimento de bens 
com órgão do Poder Público ou sob seu controle, salvo no caso de contrato que obedeça a 
cláusulas uniformes;   

j) os que, membros do Ministério Público, não se tenham afastado das suas funções 
até 6 (seis)) meses anteriores ao pleito;   

l) os que, servidores públicos, estatutários ou não, dos órgãos ou entidades da 
Administração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e 
dos Territórios, inclusive das fundações mantidas pelo Poder Público, não se afastarem até 3 
(três) meses anteriores ao pleito, garantido o direito à percepção dos seus vencimentos integrais; 

III - para Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal;  
a) os inelegíveis para os cargos de Presidente e Vice-Presidente da República 

especificados na alínea a do inciso II deste artigo e, no tocante às demais alíneas, quando se 
tratar de repartição pública, associação ou empresas que operem no território do Estado ou do 
Distrito Federal, observados os mesmos prazos;   

b) até 6 (seis) meses depois de afastados definitivamente de seus cargos ou funções:  
1. os chefes dos Gabinetes Civil e Militar do Governador do Estado ou do Distrito 

Federal;  
2. os comandantes do Distrito Naval, Região Militar e Zona Aérea;  
3. os diretores de órgãos estaduais ou sociedades de assistência aos Municípios;  
4. os secretários da administração municipal ou membros de órgãos congêneres;   
IV - para Prefeito e Vice-Prefeito:  
a) no que lhes for aplicável, por identidade de situações, os inelegíveis para os 

cargos de Presidente e Vice-Presidente da República, Governador e Vice-Governador de Estado 
e do Distrito Federal, observado o prazo de 4 (quatro) meses para a desincompatibilização;   

b) os membros do Ministério Público e Defensoria Pública em exercício na 
Comarca, nos 4 (quatro) meses anteriores ao pleito, sem prejuízo dos vencimentos integrais;   

c) as autoridades policiais, civis ou militares, com exercício no Município, nos 4 
(quatro) meses anteriores ao pleito;   

V - para o Senado Federal:  
a) os inelegíveis para os cargos de Presidente e Vice-Presidente da República 

especificados na alínea a do inciso II deste artigo e, no tocante às demais alíneas, quando se 
tratar de repartição pública, associação ou empresa que opere no território do Estado, 
observados os mesmos prazos;   

b) em cada Estado e no Distrito Federal, os inelegíveis para os cargos de 
Governador e Vice-Governador, nas mesmas condições estabelecidas, observados os mesmos 
prazos;   

VI - para a Câmara dos Deputados, Assembléia Legislativa e Câmara Legislativa, 
no que lhes for aplicável, por identidade de situações, os inelegíveis para o Senado Federal, nas 
mesmas condições estabelecidas, observados os mesmos prazos;  

VII - para a Câmara Municipal:  
a) no que lhes for aplicável, por identidade de situações, os inelegíveis para o 

Senado Federal e para a Câmara dos Deputados, observado o prazo de 6 (seis) meses para a 
desincompatibilização;   

b) em cada Município, os inelegíveis para os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, 
observado o prazo de 6 (seis) meses para a desincompatibilização.   

§ 1º Para concorrência a outros cargos, o Presidente da República, os Governadores 
de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos até 6 
(seis) meses antes do pleito.  

§ 2º O Vice-Presidente, o Vice-Governador e o Vice-Prefeito poderão candidatar-
se a outros cargos, preservando os seus mandatos respectivos, desde que, nos últimos 6 (seis) 
meses anteriores ao pleito, não tenham sucedido ou substituído o titular.  
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§ 3º São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes, 
consangüíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do Presidente da República, de 
Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja 
substituído dentro dos 6 (seis) meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo 
e candidato à reeleição.  

§ 4º A inelegibilidade prevista na alínea e do inciso I deste artigo não se aplica aos 
crimes culposos e àqueles definidos em lei como de menor potencial ofensivo, nem aos crimes 
de ação penal privada. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 135, de 4/6/2010) 

§ 5º A renúncia para atender à desincompatibilização com vistas a candidatura a 
cargo eletivo ou para assunção de mandato não gerará a inelegibilidade prevista na alínea k, a 
menos que a Justiça Eleitoral reconheça fraude ao disposto nesta Lei Complementar. 
(Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 135, de 4/6/2010) 

Art. 2º Compete à Justiça Eleitoral conhecer e decidir as argüições de 
inelegibilidade.  

Parágrafo único. A argüição de inelegibilidade será feita perante:  
.....................................................................................................................................................................................

.....................................................................................................................................................................................  

LEI COMPLEMENTAR Nº 135, DE 4 DE JUNHO DE 2010 
Altera a Lei Complementar n° 64, de 18 de 
maio de 1990, que estabelece, de acordo com o 
§ 9° do art. 14 da Constituição Federal, casos de 
inelegibilidade, prazos de cessação e determina 
outras providências, para incluir hipóteses de 
inelegibilidade que visam a proteger a 
probidade administrativa e a moralidade no 
exercício do mandato. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:  

Art. 1º Esta Lei Complementar altera a Lei Complementar n° 64, de 18 de maio de 
1990, que estabelece, de acordo com o § 9° do art. 14 da Constituição Federal, casos de 
inelegibilidade, prazos de cessação e determina outras providências.  

Art. 2º A Lei Complementar n° 64, de 1990, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
.....................................................................................................................................................................................

..................................................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 1.963, DE 2015 
(Do Sr. Bruno Covas) 

 

Altera o art. 67 da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe sobre 
o Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB". 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-804/2007.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Dá-se ao art. 67 da Lei nº 8.906 de 4 de julho de 1994 a 

seguinte redação: 

“Art. 67 A escolha da Diretoria do Conselho Federal, que tomará 

posse no dia 1º de fevereiro, realizar-se-á por eleição direta, com voto secreto, com a 
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participação de todos os advogados regularmente inscritos na Ordem dos Advogados 

do Brasil, para um mandato de 3 (três) anos e obedecerá às seguintes regras: 

I - O requerimento de registro deverá vir acompanhado do 

apoiamento de, no mínimo, 2 (dois) Conselhos Seccionais; 

II - Até um mês antes das eleições, deverá ser requerido o 

registro da chapa completa, sob pena de cancelamento da candidatura respectiva; 

III - No dia 20 de janeiro, proceder-se-á, em todos os Estados 

da Federação e no Distrito Federal a eleição direta. 

Art. 2º Fica revogado o §3º do art. 53 da Lei nº 8.906 de 4 de 

julho de 1994” (NR). 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

A Ordem dos Advogados do Brasil – OAB é um serviço público, 

mas não mantém vínculo funcional ou hierárquico com a Administração Pública. É 

dotada de personalidade jurídica e forma federativa. 

Sua função é defender a Constituição Federal, a ordem jurídica 

do Estado Democrático de Direito, os direitos humanos, a justiça social, a cidadania, 

bem como pugnar pela boa aplicação das leis, pela rápida administração da justiça e 

pelo aperfeiçoamento da cultura e das instituições jurídicas. 

Em face de sua importância institucional, não se justifica mais 

que a Ordem mantenha o sistema atual para a escolha da diretoria de seu Conselho 

federal, calcado numa eleição indireta formalizada pelo voto de um colégio eleitoral 

formado pelos 81 Conselheiros Federais. 

Esse sistema é injusto e não democrático, porquanto alija da 

escolha os mais de oitocentos mil advogados brasileiros, aproximadamente trezentos 

mil deles apenas na Seccional de São Paulo. 

Urge, portanto, e com o apoio maciço dos causídicos pátrios, 

que se estabeleça a eleição direta para a diretoria do Conselho Federal da OAB. 

A democracia teve seu nascedouro na Grécia Antiga, quando 

atenienses reunidos na Ágora discutiam sobre a coisa pública e, diretamente, 

deliberavam sobre os assuntos. A despeito da crítica sobre a abrangência daqueles 

aos quais se outorgava a cidadania necessária para a participação, este conceito 

precioso do poder emanado do povo é carregado até os tempos atuais e, inclusive, 

está incrustado em nossa Constituição Federal conforme simboliza o parágrafo único 

do seu artigo primeiro. 

Desde o período clássico dos helenos, a democracia foi muito 

aprimorada na teoria e na prática e sofreu tristes retrocessos que custaram caro a 

toda civilização como os flagelos das grandes guerras. Em nosso país, a democracia 
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foi conquistada, também, com muito suor e sangue de militantes políticos que 

sofreram as agruras da ditadura de 1964. 

Sobre a difícil resistência democrática, importante destacar o 

essencial movimento das Diretas-Já, que embora não tenha sido exitosa na 

aprovação da emenda Dante de Oliveira foi fundamental para a redemocratização do 

país e a promulgação de nossa Constituição Cidadã. A adesão das massas e de 

importantes instituições foi conditio sine qua non para que o povo brasileiro 

reconquistasse o direito de escolher diretamente seu presidente da república. 

Ressaltando-se que a OAB e o IAB, nos idos de 1983, lideraram um manifesto ao lado 

de mais dez entidades civis por este tão importante direito. 

O confronto da emenda Dante de Oliveira entre a eleição direta 

para a escolha do presidente da república e a eleição indireta por meio de colégio 

eleitoral culminou com o direito de todos os cidadãos elegerem diretamente seus 

governantes conforme preconiza a nossa Lei Maior. Mas traz um importante debate 

sobre o confronto entre a democracia direta, exercida pelos cidadãos, e a democracia 

indireta, exercida por representantes do povo. 

Não são poucos os esforços de se conciliar ambos os tipos de 

democracia, a primeira por sua legitimidade absoluta e a segunda por sua 

procedimentalidade factível. Mas como nos ensina Pontes de Miranda, “os dois 

conceitos são precisos e distintos. Não há democracia direta-indireta”. Deste modo, é 

necessário decidir-se sobre o modelo a ser adotado. 

Norberto Bobbio nos alerta sobre as dificuldades da 

representatividade na democracia indireta: “Além do fato de que cada grupo tende a 

identificar o interesse nacional com o interesse do próprio grupo, será que existe 

algum critério geral capaz de permitir a distinção entre o interesse geral e o interesse 

particular deste ou daquele grupo, ou entre o interesse geral e a combinação de 

interesses particulares que acordam entre si em detrimento de outros?” 

A representatividade é um terreno fértil para o florescimento de 

crises institucionais, perda de legitimidade e afastamento entre o povo, titular do 

poder, e o exercício do poder. 

Bem observa José Afonso da Silva ao dizer que “o mandato 

representativo é criação do estado liberal burguês, ainda como um dos meios de 

manter distintos Estado e sociedade, e mais uma forma de tornar abstrata a relação 

povo-governo. Segundo a teoria da representação política, que se concretiza no 

mandato, o representante não fica vinculado aos representados, por não se tratar de 

uma relação contratual; é geral, livre, irrevogável em princípio, e não comporta 

ratificação dos atos do mandatário”. 

Como nos ensina Rodolfo Viana Pereira, "a democratização do 

processo decisório serve a dois propósitos fundamentais: incrementar a probabilidade 

de acerto na tomada de decisões e compartilhar com a sociedade a responsabilidade 

pelas opções deliberadas”. 
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Assim, sempre que for possível trazer os cidadãos para 

expressarem sua vontade e exercerem legitimamente o poder que lhes cabem, este 

se faz imperativo categórico quando falamos de democracia. Certa estava a Ordem 

dos Advogados do Brasil quando, nos anos 80, lutou com tanto afinco e convicção 

pelas Diretas-Já.  

A eleição direta, nos moldes ora preconizados, deverá ocorrer 

em cada Seccional, comunicando-se o resultado ao Conselho Federal para a 

contagem dos votos e a proclamação do resultado, conforme o inciso IV do art. 67. 

Assim, a um só tempo, estar-se-á alinhando a eleição para a 

diretoria do Conselho Federal aos valores democráticos defendidos pela própria 

Ordem, e garantindo-se a representatividade federativa da instituição. 

Forte nessas razões, esperamos contar com o endosso dos 

ilustres Pares para a conversão deste importante projeto de lei em norma jurídica 

Sala das Sessões, em 17 de junho de 2015. 

Deputado BRUNO COVAS 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994 

Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil - OAB.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 
TÍTULO II 

DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 
DO CONSELHO FEDERAL 

....................................................................................................................................................... 
Art. 53. O Conselho Federal tem sua estrutura e funcionamento definidos no 

Regulamento Geral da OAB.  
§ 1º O Presidente, nas deliberações do Conselho, tem apenas o voto de qualidade.  
§ 2º O voto é tomado por delegação, e não pode ser exercido nas matérias de 

interesse da unidade que represente.  
§ 3º Na eleição para a escolha da Diretoria do Conselho Federal, cada membro da 

delegação terá direito a 1 (um) voto, vedado aos membros honorários vitalícios. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 11.179, de 22/9/2005)   

Art. 54. Compete ao Conselho Federal:  
I - dar cumprimento efetivo às finalidades da OAB;  
II - representar, em juízo ou fora dele, os interesses coletivos ou individuais dos 

advogados;  
III - velar pela dignidade, independência, prerrogativas e valorização da advocacia;  
IV - representar, com exclusividade, os advogados brasileiros nos órgãos e eventos 

internacionais da advocacia;  
V - editar e alterar o Regulamento Geral, o Código de Ética e Disciplina, e os 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=538589&seqTexto=34569&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=538589&seqTexto=34569&PalavrasDestaque=
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Provimentos que julgar necessários;  
VI - adotar medidas para assegurar o regular funcionamento dos Conselhos 

Seccionais;  
VII - intervir nos Conselhos Seccionais, onde e quando constatar grave violação 

desta lei ou do regulamento geral;  
VIII - cassar ou modificar, de ofício ou mediante representação, qualquer ato, de 

órgão ou autoridade da OAB, contrário a esta lei, ao regulamento geral, ao Código de Ética e 
Disciplina, e aos Provimentos, ouvida a autoridade ou o órgão em causa;  

IX - julgar, em grau de recurso, as questões decididas pelos Conselhos Seccionais, 
nos casos previstos neste estatuto e no regulamento geral;  

X - dispor sobre a identificação dos inscritos na OAB e sobre os respectivos 
símbolos privativos;  

XI - apreciar o relatório anual e deliberar sobre o balanço e as contas de sua 
diretoria;  

XII - homologar ou mandar suprir relatório anual, o balanço e as contas dos 
Conselhos Seccionais;  

XIII - elaborar as listas constitucionalmente previstas, para o preenchimento dos 
cargos nos tribunais judiciários de âmbito nacional ou interestadual, com advogados que 
estejam em pleno exercício da profissão, vedada a inclusão de nome de membro do próprio 
Conselho ou de outro órgão da OAB;  

XIV - ajuizar ação direta de inconstitucionalidade de normas legais e atos 
normativos, ação civil pública, mandado de segurança coletivo, mandado de injunção e demais 
ações cuja legitimação lhe seja outorgada por lei;  

XV - colaborar com o aperfeiçoamento dos cursos jurídicos, e opinar, previamente, 
nos pedidos apresentados aos órgãos competentes para criação, reconhecimento ou 
credenciamento desses cursos;  

XVI - autorizar, pela maioria absoluta das delegações, a oneração ou alienação de 
seus bens imóveis;  

XVII - participar de concursos públicos, nos casos previstos na Constituição e na 
lei, em todas as suas fases, quando tiverem abrangência nacional ou interestadual;  

XVIII - resolver os casos omissos neste estatuto.  
Parágrafo único. A intervenção referida no inciso VII deste artigo depende de prévia 

aprovação por dois terços das delegações, garantido o amplo direito de defesa do Conselho 
Seccional respectivo, nomeando-se diretoria provisória para o prazo que se fixar.  
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 
DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

....................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO VI 

DAS ELEIÇÕES E DOS MANDATOS 
....................................................................................................................................................... 

Art. 67. A eleição da Diretoria do Conselho Federal, que tomará posse no dia 1º de 
fevereiro, obedecerá às seguintes regras:  

I - será admitido registro, junto ao Conselho Federal, de candidatura à presidência, 
desde seis meses até um mês antes da eleição;  

II - o requerimento de registro deverá vir acompanhado do apoiamento de, no 
mínimo, seis Conselhos Seccionais;  

III - até um mês antes das eleições, deverá ser requerido o registro da chapa 
completa, sob pena de cancelamento da candidatura respectiva;  

IV - no dia 31 de janeiro do ano seguinte ao da eleição, o Conselho Federal elegerá, 
em reunião presidida pelo conselheiro mais antigo, por voto secreto e para mandato de 3 (três) 
anos, sua diretoria, que tomará posse no dia seguinte; (Inciso com redação dada pela Lei nº 
11.179, de 22/9/2005)   

V - será considerada eleita a chapa que obtiver maioria simples dos votos dos 
Conselheiros Federais, presente a metade mais 1 (um) de seus membros. (Inciso com redação 
dada pela Lei nº 11.179, de 22/9/2005) 

Parágrafo único. Com exceção do candidato a Presidente, os demais integrantes da 
chapa deverão ser conselheiros federais eleitos.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=538589&seqTexto=34569&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=538589&seqTexto=34569&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=538589&seqTexto=34569&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=538589&seqTexto=34569&PalavrasDestaque=
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TÍTULO III 

DO PROCESSO NA OAB 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 68. Salvo disposição em contrário, aplicam-se subsidiariamente ao processo 

disciplinar as regras da legislação processual penal comum e, aos demais processos, as regras 
gerais do procedimento administrativo comum e da legislação processual civil, nessa ordem.  
 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 4.784, DE 2016 
(Do Sr. Fausto Pinato) 

 
Altera a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994 - Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - quanto às suas regras eleitorais. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-804/2007.  
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º. Esta Lei altera a Lei nº 8.906 de 4 de julho de 1994 – Estatuto da 

Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) – quanto às suas regras eleitorais. 

Art. 2º. Os artigos 53, 64 e 67 da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, passam a 

vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 53. .................................................................................................. 

(...) 

§ 3º A eleição para a escolha da Diretoria do Conselho Federal será 

direta, tendo, cada advogado apto, o direito a 1 (um) voto. 

Art. 64. Cada chapa deverá, obrigatoriamente, ser composta pelos 

candidatos ao Conselho, à sua Diretoria, à delegação do Conselho 

Federal e à Diretoria da Caixa de Assistência dos Advogados.   

§ 1º As Diretorias dos conselhos federal e das seccionais, a delegação 

do Conselho Federal e a Diretoria da Caixa de Assistência dos 

Advogados serão eleitas de forma conjunta pelo sistema majoritário, 

sagrando-se vencedora aquela que obtiver a maior votação.  

§ 2º No caso de o colégio eleitoral possuir mais de 100.000 (cem mil) 

inscritos aptos a votarem, não conquistando a Chapa mais votada 50% 

+ 1 dos votos válidos, será realizado segundo turno na primeira 
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quinzena do mês de dezembro.  

§ 3º As eleições para a Diretoria do Conselho Federal serão diretas e 

em concomitância com as eleições para os conselhos seccionais, tendo, 

cada advogado apto, o direito a 1 (um) voto. 

§ 4º A eleição dos membros dos conselhos seccionais será na 

modalidade proporcional, cabendo a cada chapa quantidade de vagas 

proporcional à votação obtida.  

§ 5º O preenchimento das vagas de cada chapa contemplada no 

conselho seccional far-se-á segundo a ordem que seus candidatos 

forem registrados. 

§ 6º Cada chapa para o conselho seccional poderá registrar duas vezes 

a quantidade de vagas em disputa, sendo que a ordem de suplência se 

dará pelos não eleitos, na ordem em que forem registrados. 

§ 7º São inelegíveis somente para os mesmos cargos, no período 

imediatamente subsequente, os membros da Diretoria dos conselhos 

federal e seccionais e da Caixa de Assistência, bem como os que 

houverem sucedido ou substituído algum membro nos 6 (seis) meses 

anteriores ao pleito. 

§ 8º Em cada subseção, a chapa deverá ser composta pelos candidatos 

à Diretoria e ao seu conselho, quando houver.  

§ 9º As eleições para cada subseção serão regidas pelo disposto nos 

parágrafos antecedentes.  

Art. 67. As eleições para a Ordem dos Advogados do Brasil ocorrerão 

na primeira sexta-feira de novembro e, caso haja necessidade da 

realização de segundo turno, este ocorrerá na última sexta-feira de 

novembro.  

§ 1º O pedido de registro das chapas deverá ocorrer em até 90 

(noventa) dias da data da eleição. 

§ 2º A propaganda eleitoral será permitida somente após a 

formalização do pedido de registro da chapa. 

§ 3º Não constitui propaganda eleitoral antecipada, desde que não 

envolva pedido explícito de voto, a menção à pretensa candidatura, a 

exaltação das qualidades pessoais dos pré-candidatos e os seguintes 

atos, que poderão ter cobertura dos meios de comunicação social, 

inclusive via internet: 

I - a participação de advogados ou pré-candidatos em entrevistas, 

programas, encontros ou debates no rádio, na televisão e na internet, 

inclusive com a exposição de plataformas e projetos benéficos à 

advocacia, observado pelas emissoras de rádio e de televisão o dever 
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de conferir tratamento isonômico a todas as chapas;  

II - a realização de encontros, seminários ou congressos, em ambiente 

fechado, para tratar da organização dos processos eleitorais e 

discussão de projetos para a advocacia visando às eleições, podendo, 

tais atividades, ser divulgadas pelos instrumentos de comunicação 

intrapartidária; 

III - a divulgação de material impresso com projetos pela advocacia 

antes do registro da chapa, desde que não contenha críticas à atual 

gestão e pedido de voto;  

IV - a divulgação de posicionamento pessoal sobre questões políticas 

internas e projetos para a advocacia, inclusive nas redes sociais.” (NR) 

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto de lei tem a finalidade de aperfeiçoar a Lei nº 8.906/1994 – 

Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) – no tocante às regras 

eleitorais. 

A OAB é uma instituição que, desde a sua fundação, se destaca na defesa da 

democracia. Apesar dessa importante característica, aos advogados não é garantida, por 

nenhum dos diplomas legais que rege a advocacia (Leis nº 8.906/1994 e 11.179/2005), a escolha 

de seu bâtonnier, ficando eles impedidos de votar diretamente para o cargo de Presidente 

Nacional da OAB e para os outros membros da Diretoria do Conselho Federal da instituição. 

Com a aprovação deste projeto de lei, o voto direto concederá ao Presidente 

Nacional da OAB e aos demais membros eleitos a legitimidade necessária, lastreada no voto 

direto de todos os advogados aptos, para praticar todos os atos necessários ao aperfeiçoamento 

da democracia. 

Pelo exposto, conto com o apoio de meus ilustres Pares para a célere aprovação 

do presente projeto de lei, por se tratar de medida de relevante interesse público. 

Sala das Sessões, em 21 de março de 2016. 
 

Deputado FAUSTO PINATO 

PP/SP 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994 
Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 

Ordem dos Advogados do Brasil - OAB.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
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Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DO CONSELHO FEDERAL 

....................................................................................................................................................... 

Art. 53. O Conselho Federal tem sua estrutura e funcionamento definidos no 

Regulamento Geral da OAB.  

§ 1º O Presidente, nas deliberações do Conselho, tem apenas o voto de qualidade.  

§ 2º O voto é tomado por delegação, e não pode ser exercido nas matérias de 

interesse da unidade que represente.  

§ 3º Na eleição para a escolha da Diretoria do Conselho Federal, cada membro da 

delegação terá direito a 1 (um) voto, vedado aos membros honorários vitalícios. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.179, de 22/9/2005)   

Art. 54. Compete ao Conselho Federal:  

I - dar cumprimento efetivo às finalidades da OAB;  

II - representar, em juízo ou fora dele, os interesses coletivos ou individuais dos 

advogados;  

III - velar pela dignidade, independência, prerrogativas e valorização da advocacia;  

IV - representar, com exclusividade, os advogados brasileiros nos órgãos e eventos 

internacionais da advocacia;  

V - editar e alterar o Regulamento Geral, o Código de Ética e Disciplina, e os 

Provimentos que julgar necessários;  

VI - adotar medidas para assegurar o regular funcionamento dos Conselhos 

Seccionais;  

VII - intervir nos Conselhos Seccionais, onde e quando constatar grave violação 

desta lei ou do regulamento geral;  

VIII - cassar ou modificar, de ofício ou mediante representação, qualquer ato, de 

órgão ou autoridade da OAB, contrário a esta lei, ao regulamento geral, ao Código de Ética e 

Disciplina, e aos Provimentos, ouvida a autoridade ou o órgão em causa;  

IX - julgar, em grau de recurso, as questões decididas pelos Conselhos Seccionais, 

nos casos previstos neste estatuto e no regulamento geral;  

X - dispor sobre a identificação dos inscritos na OAB e sobre os respectivos 

símbolos privativos;  

XI - apreciar o relatório anual e deliberar sobre o balanço e as contas de sua 

diretoria;  

XII - homologar ou mandar suprir relatório anual, o balanço e as contas dos 

Conselhos Seccionais;  

XIII - elaborar as listas constitucionalmente previstas, para o preenchimento dos 

cargos nos tribunais judiciários de âmbito nacional ou interestadual, com advogados que 

estejam em pleno exercício da profissão, vedada a inclusão de nome de membro do próprio 

Conselho ou de outro órgão da OAB;  

XIV - ajuizar ação direta de inconstitucionalidade de normas legais e atos 

normativos, ação civil pública, mandado de segurança coletivo, mandado de injunção e demais 

ações cuja legitimação lhe seja outorgada por lei;  

XV - colaborar com o aperfeiçoamento dos cursos jurídicos, e opinar, previamente, 

nos pedidos apresentados aos órgãos competentes para criação, reconhecimento ou 

credenciamento desses cursos;  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=538589&seqTexto=34569&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=538589&seqTexto=34569&PalavrasDestaque=
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XVI - autorizar, pela maioria absoluta das delegações, a oneração ou alienação de 

seus bens imóveis;  

XVII - participar de concursos públicos, nos casos previstos na Constituição e na 

lei, em todas as suas fases, quando tiverem abrangência nacional ou interestadual;  

XVIII - resolver os casos omissos neste estatuto.  

Parágrafo único. A intervenção referida no inciso VII deste artigo depende de prévia 

aprovação por dois terços das delegações, garantido o amplo direito de defesa do Conselho 

Seccional respectivo, nomeando-se diretoria provisória para o prazo que se fixar.  

Art. 55. A diretoria do Conselho Federal é composta de um Presidente, de um Vice-

Presidente, de um Secretário-Geral, de um Secretário-Geral Adjunto e de um Tesoureiro.  

§ 1º O Presidente exerce a representação nacional e internacional da OAB, 

competindo-lhe convocar o Conselho Federal, presidi-lo, representá-lo ativa e passivamente, 

em juízo ou fora dele, promover-lhe a administração patrimonial e dar execução às suas 

decisões.  

§ 2º O regulamento geral define as atribuições dos membros da diretoria e a ordem 

de substituição em caso de vacância, licença, falta ou impedimento.  

§ 3º Nas deliberações do Conselho Federal, os membros da diretoria votam como 

membros de suas delegações, cabendo ao Presidente, apenas, o voto de qualidade e o direito de 

embargar a decisão, se esta não for unânime.  

 

CAPÍTULO III 

DO CONSELHO SECCIONAL 

 

Art. 56. O Conselho Seccional compõe-se de conselheiros em número proporcional 

ao de seus inscritos, segundo critérios estabelecidos no regulamento geral.  

§ 1º São membros honorários vitalícios os seus ex-presidentes, somente com direito 

a voz em suas sessões.  

§ 2º O Presidente do Instituto dos Advogados local é membro honorário, somente 

com direito a voz nas sessões do Conselho.  

§ 3º Quando presentes às sessões do Conselho Seccional, o Presidente do Conselho 

Federal, os Conselheiros Federais integrantes da respectiva delegação, o Presidente da Caixa 

de Assistência dos Advogados e os Presidentes das Subseções, têm direito a voz.  

Art. 57. O Conselho Seccional exerce e observa, no respectivo território, as 

competências, vedações e funções atribuídas ao Conselho Federal, no que couber e no âmbito 

de sua competência material e territorial, e as normas gerais estabelecidas nesta lei, no 

regulamento geral, no Código de Ética e Disciplina, e nos Provimentos.  

Art. 58. Compete privativamente ao Conselho Seccional:  

I - editar seu regimento interno e resoluções;  

II - criar as Subseções e a Caixa de Assistência dos Advogados;  

III - julgar, em grau de recurso, as questões decididas por seu Presidente, por sua 

diretoria, pelo Tribunal de Ética e Disciplina, pelas diretorias das Subseções e da Caixa de 

Assistência dos Advogados;  

IV - fiscalizar a aplicação da receita, apreciar o relatório anual e deliberar sobre o 

balanço e as contas de sua diretoria, das diretorias das Subseções e da Caixa de Assistência dos 

Advogados;  

V - fixar a tabela de honorários, válida para todo o território estadual;  

VI - realizar o Exame de Ordem;  

VII - decidir os pedidos de inscrição nos quadros de advogados e estagiários;  

VIII - manter cadastro de seus inscritos;  

IX - fixar, alterar e receber contribuições obrigatórias, preços de serviços e multas;  
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X - participar da elaboração dos concursos públicos, em todas as suas fases, nos 

casos previstos na Constituição e nas leis, no âmbito do seu território;  

XI - determinar, com exclusividade, critérios para o traje dos advogados, no 

exercício profissional;  

XII - aprovar e modificar seu orçamento anual;  

XIII - definir a composição e o funcionamento do Tribunal de Ética e Disciplina, e 

escolher seus membros;  

XIV - eleger as listas, constitucionalmente previstas, para preenchimento dos 

cargos nos tribunais judiciários, no âmbito de sua competência e na forma do Provimento do 

Conselho Federal, vedada a inclusão de membros do próprio Conselho e de qualquer órgão da 

OAB;  

XV - intervir nas Subseções e na Caixa de Assistência dos Advogados;  

XVI - desempenhar outras atribuições previstas no regulamento geral.  

Art. 59. A diretoria do Conselho Seccional tem composição idêntica e atribuições 

equivalentes às do Conselho Federal, na forma do regimento interno daquele.  

 

CAPÍTULO IV 

DA SUBSEÇÃO 

 

Art. 60. A Subseção pode ser criada pelo Conselho Seccional, que fixa sua área 

territorial e seus limites de competência e autonomia.  

§ 1º A área territorial da Subseção pode abranger um ou mais municípios, ou parte 

de município, inclusive da capital do Estado, contando com um mínimo de quinze advogados, 

nela profissionalmente domiciliados.  

§ 2º A Subseção é administrada por uma diretoria, com atribuições e composição 

equivalentes às da diretoria do Conselho Seccional.  

§ 3º Havendo mais de cem advogados, a Subseção pode ser integrada, também, por 

um conselho em número de membros fixado pelo Conselho Seccional.  

§ 4º Os quantitativos referidos nos §§ 1º e 3º deste artigo podem ser ampliados, na 

forma do regimento interno do Conselho Seccional.  

§ 5º Cabe ao Conselho Seccional fixar, em seu orçamento, dotações específicas 

destinadas à manutenção das Subseções.  

§ 6º O Conselho Seccional, mediante o voto de dois terços de seus membros, pode 

intervir nas Subseções, onde constatar grave violação desta lei ou do regimento interno daquele.  

Art. 61. Compete à Subseção, no âmbito de seu território:  

I - dar cumprimento efetivo às finalidades da OAB;  

II - velar pela dignidade, independência e valorização da advocacia, e fazer valer as 

prerrogativas do advogado;  

III - representar a OAB perante os poderes constituídos;  

IV - desempenhar as atribuições previstas no regulamento geral ou por delegação 

de competência do Conselho Seccional.  

Parágrafo único. Ao Conselho da Subseção, quando houver, compete exercer as 

funções e atribuições do Conselho Seccional, na forma do regimento interno deste, e ainda:   

a) editar seu regimento interno, a ser referendado pelo Conselho Seccional;   

b) editar resoluções, no âmbito de sua competência;   

c) instaurar e instruir processos disciplinares, para julgamento pelo Tribunal de 

Ética e Disciplina;   

d) receber pedido de inscrição nos quadros de advogado e estagiário, instruindo e 

emitindo parecer prévio, para decisão do Conselho Seccional.  
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CAPÍTULO V 

DA CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS ADVOGADOS 

 

Art. 62. A Caixa de Assistência dos Advogados, com personalidade jurídica 

própria, destina-se a prestar assistência aos inscritos no Conselho Seccional a que se vincule.  

§ 1º A Caixa é criada e adquire personalidade jurídica com a aprovação e registro 

de seu estatuto pelo respectivo Conselho Seccional da OAB, na forma do regulamento geral.  

§ 2º A Caixa pode, em benefício dos advogados, promover a seguridade 

complementar.  

§ 3º Compete ao Conselho Seccional fixar contribuição obrigatória devida por seus 

inscritos, destinada à manutenção do disposto no parágrafo anterior, incidente sobre atos 

decorrentes do efetivo exercício da advocacia.  

§ 4º A diretoria da Caixa é composta de cinco membros, com atribuições definidas 

no seu regimento interno.  

§ 5º Cabe à Caixa a metade da receita das anuidades recebidas pelo Conselho 

Seccional, considerado o valor resultante após as deduções regulamentares obrigatórias.  

§ 6º Em caso de extinção ou desativação da Caixa, seu patrimônio se incorpora ao 

do Conselho Seccional respectivo.  

§ 7º O Conselho Seccional, mediante voto de dois terços de seus membros, pode 

intervir na Caixa de Assistência dos Advogados, no caso de descumprimento de suas 

finalidades, designando diretoria provisória, enquanto durar a intervenção.  

 

CAPÍTULO VI 

DAS ELEIÇÕES E DOS MANDATOS 

 

Art. 63. A eleição dos membros de todos os órgãos da OAB será realizada na 

segunda quinzena do mês de novembro, do último ano do mandato, mediante cédula única e 

votação direta dos advogados regularmente inscritos.  

§ 1º A eleição, na forma e segundo os critérios e procedimentos estabelecidos no 

regulamento geral, é de comparecimento obrigatório para todos os advogados inscritos na OAB.  

§ 2º O candidato deve comprovar situação regular junto à OAB, não ocupar cargo 

exonerável ad nutum , não ter sido condenado por infração disciplinar, salvo reabilitação, e 

exercer efetivamente a profissão há mais de cinco anos.  

Art. 64. Consideram-se eleitos os candidatos integrantes da chapa que obtiver a 

maioria dos votos válidos.  

§ 1º A chapa para o Conselho Seccional deve ser composta dos candidatos ao 

conselho e à sua diretoria e, ainda, à delegação ao Conselho Federal e à Diretoria da Caixa de 

Assistência dos Advogados para eleição conjunta.  

§ 2º A chapa para a Subseção deve ser composta com os candidatos à diretoria, e 

de seu conselho quando houver.  

Art. 65. O mandato em qualquer órgão da OAB é de três anos, iniciando-se em 

primeiro de janeiro do ano seguinte ao da eleição, salvo o Conselho Federal.  

Parágrafo único. Os conselheiros federais eleitos iniciam seus mandatos em 

primeiro de fevereiro do ano seguinte ao da eleição.  

Art. 66. Extingue-se o mandato automaticamente, antes do seu término, quando:  

I - ocorrer qualquer hipótese de cancelamento de inscrição ou de licenciamento do 

profissional;  

II - o titular sofrer condenação disciplinar;  

III - o titular faltar, sem motivo justificado, a três reuniões ordinárias consecutivas 

de cada órgão deliberativo do conselho ou da diretoria da Subseção ou da Caixa de Assistência 
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dos Advogados, não podendo ser reconduzido no mesmo período de mandato.  

Parágrafo único. Extinto qualquer mandato, nas hipóteses deste artigo, cabe ao 

Conselho Seccional escolher o substituto, caso não haja suplente.  

Art. 67. A eleição da Diretoria do Conselho Federal, que tomará posse no dia 1º de 

fevereiro, obedecerá às seguintes regras:  

I - será admitido registro, junto ao Conselho Federal, de candidatura à presidência, 

desde seis meses até um mês antes da eleição;  

II - o requerimento de registro deverá vir acompanhado do apoiamento de, no 

mínimo, seis Conselhos Seccionais;  

III - até um mês antes das eleições, deverá ser requerido o registro da chapa 

completa, sob pena de cancelamento da candidatura respectiva;  

IV - no dia 31 de janeiro do ano seguinte ao da eleição, o Conselho Federal elegerá, 

em reunião presidida pelo conselheiro mais antigo, por voto secreto e para mandato de 3 (três) 

anos, sua diretoria, que tomará posse no dia seguinte; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

11.179, de 22/9/2005)   

V - será considerada eleita a chapa que obtiver maioria simples dos votos dos 

Conselheiros Federais, presente a metade mais 1 (um) de seus membros. (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 11.179, de 22/9/2005) 

Parágrafo único. Com exceção do candidato a Presidente, os demais integrantes da 

chapa deverão ser conselheiros federais eleitos.  
 

TÍTULO III 

DO PROCESSO NA OAB 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 68. Salvo disposição em contrário, aplicam-se subsidiariamente ao processo 

disciplinar as regras da legislação processual penal comum e, aos demais processos, as regras 

gerais do procedimento administrativo comum e da legislação processual civil, nessa ordem.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 11.179, DE 22 DE SETEMBRO DE 2005 
 Altera os arts. 53 e 67 da Lei nº 8.906, de 4 de 

julho de 1994, que dispõe sobre o Estatuto da 

Advocacia e da Ordem dos Advogados do 

Brasil - OAB.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º Os arts. 53 e 67 da Lei no 8.906, de 4 de julho de 1994, passam a vigorar 

com a seguinte redação.  

"Art. 53. ...........................................................................................................  

..........................................................................................................................  

§ 3º Na eleição para a escolha da Diretoria do Conselho Federal, cada membro 

da delegação terá direito a 1 (um) voto, vedado aos membros honorários 

vitalícios." (NR) 

"Art. 67. ...........................................................................................................  

..........................................................................................................................  

IV - no dia 31 de janeiro do ano seguinte ao da eleição, o Conselho Federal 

elegerá, em reunião presidida pelo conselheiro mais antigo, por voto secreto 

e para mandato de 3 (três) anos, sua diretoria, que tomará posse no dia 

seguinte;  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=538589&seqTexto=34569&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=538589&seqTexto=34569&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=538589&seqTexto=34569&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=538589&seqTexto=34569&PalavrasDestaque=
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V - será considerada eleita a chapa que obtiver maioria simples dos votos dos 

Conselheiros Federais, presente a metade mais 1 (um) de seus membros.  

..............................................................................................................." (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 

Brasília, 22 de setembro de 2005; 184º da Independência e 117º da República.  
 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Márcio Thomaz Bastos 

 

PROJETO DE LEI N.º 6.303, DE 2016 
(Do Sr. Alberto Fraga) 

 
Altera a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, tornando facultativo o voto 
nas eleições da OAB. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-804/2007.  
 
 

O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, tornando 

facultativo o voto nas eleições da OAB. 

Art. 2º O art. 63 da Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, passa a vigorar 

com a seguinte redação:  

“Art.63...........................................................................................

............................................................................................ 

§ 1º – A eleição, conforme os critérios e procedimentos 

estabelecidos no regulamento geral, é de comparecimento 

facultativo para os advogados inscritos na OAB; 

......................................................................................................

............................................................................................” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

A proposição visa tornar facultativa a participação do advogado nas 

eleições da OAB. Atualmente, o voto para a eleição dos membros dos órgãos da 

categoria é obrigatório. Assim como ocorre nas eleições gerais para Presidente da 

República, Governador e Prefeito, cujas regras são definidas pela Constituição 

Federal e pela legislação eleitoral, os advogados aptos a votar nas eleições da OAB 

devem obedecer regras definidas pela própria Ordem dos Advogados do Brasil. 
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Além do voto ser obrigatório, o Regulamento Geral da OAB determina 

que advogados inscritos na OAB que se ausentarem e não justificarem o motivo por 

escrito são obrigados a pagar multa equivalente a 20% do valor da anuidade. Caso 

haja justificativa, ela será apreciada pela Diretoria do Conselho Seccional. 

Os valores da anuidade variam de seccional para seccional. 

Atualmente, as mais baixas são cobradas pelos Estados do Ceará e de Alagoas, cujo 

valor é de R$ 600,00 (seiscentos reais). Desta forma, se um dos advogados de 

qualquer dessas duas seccional deixar participar das eleições e não justificar a sua 

ausência, pagará nada mais nada menos que R$ 120,00 (cento e vinte reais) de multa, 

podendo esse valor ser maior dependendo do Estado. 

Não há razão minimamente justificável para obrigar o advogado a 

participar do processo de escolhas dos dirigentes da OAB e nem muito menos cobrar 

uma multa de valor exorbitante para aqueles que não votaram e deixaram de justificar.  

Existe até uma incoerência se comparado com o nosso atual sistema 

eleitoral. O voto nas eleições federais, estaduais e municipais é uma obrigação 

oriunda da Constituição Federal, sendo direito e dever de todos os cidadãos. E sobre 

aqueles que deixam de cumprir com a obrigação de votar e não justificam a sua 

ausência, recai a sanção de multa, disposta no artigo 7º, § 3º do Código Eleitoral. O 

valor da multa será decidido pelo juiz eleitoral, dependendo da condição econômica 

do eleitor, e pode variar de R$ 1,05 (um real e cinco centavos) até R$ 3,51 (três reais 

e cinquenta e um centavos) por turno ausente. Caso o juiz entenda que a multa 

máxima não será eficaz de acordo com a situação econômica do eleitor faltoso, ele 

pode aumentar a multa em até 10 vezes, podendo chegar a R$ 35,14 (trinta e cinco 

reais e quatorze centavos). 

Mesmo nos casos extremos, a sanção de multa ao cidadão que deixar 

de cumprir injustificadamente a sua obrigação de votar nas eleições gerais, 

determinada pela Constituição Federal, não chega a ser metade do que cobra a OAB 

como multa da categoria que representa. E essa multa, além de absurda, é utilizada 

como estratégia para forçar o pagamento das anuidades, pois só vota o advogado que 

estiver com situação regular junto ao órgão.  

É importante ainda ressaltar que obrigação recai para todos os 

advogados regularmente inscritos na OAB, independentemente de exercer a profissão 

ou não. Contudo, para ser candidato, a reciproca não é verdadeira. Segundo o §2º, 

do art. 63 do Estatuto da Advocacia, só poderá ser candidato aquele que exercer 

efetivamente a profissão há mais de cinco anos.  

Ou seja, é uma sequência de atos que não pode ser ignorada por nós 

legisladores. Devemos prezar pelo livre exercício da profissão e pelos princípios da 

isonomia, da legalidade e da proporcionalidade, todos previsto na nossa Constituição 

Federal.  

A carga sobre os advogados que pagam R$ 600,00, 700,00 e até 900,00 

de anuidade é por demais onerosa. Não faz sentido a OAB arranjar meios e formas 
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para aumentar sua arrecadação de recursos. É injusto com aqueles que só querem 

exercer sua profissão, sem envolvimento nos procedimentos políticos. É injusto com 

advogados inscritos que não estão atuando na área. É injusto com aqueles que 

simplesmente não querem votar.  

Assim, solicito o apoio dos senhores parlamentares para a presente 

iniciativa.  

Sala das Sessões, em 17 de outubro de 2016. 

DEPUTADO ALBERTO FRAGA 
DEM/DF 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994 
Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 

Ordem dos Advogados do Brasil - OAB.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VI 

DAS ELEIÇÕES E DOS MANDATOS 

 

Art. 63. A eleição dos membros de todos os órgãos da OAB será realizada na 

segunda quinzena do mês de novembro, do último ano do mandato, mediante cédula única e 

votação direta dos advogados regularmente inscritos.  

§ 1º A eleição, na forma e segundo os critérios e procedimentos estabelecidos no 

regulamento geral, é de comparecimento obrigatório para todos os advogados inscritos na OAB.  

§ 2º O candidato deve comprovar situação regular junto à OAB, não ocupar cargo 

exonerável ad nutum , não ter sido condenado por infração disciplinar, salvo reabilitação, e 

exercer efetivamente a profissão há mais de cinco anos.  

Art. 64. Consideram-se eleitos os candidatos integrantes da chapa que obtiver a 

maioria dos votos válidos.  

§ 1º A chapa para o Conselho Seccional deve ser composta dos candidatos ao 

conselho e à sua diretoria e, ainda, à delegação ao Conselho Federal e à Diretoria da Caixa de 

Assistência dos Advogados para eleição conjunta.  

§ 2º A chapa para a Subseção deve ser composta com os candidatos à diretoria, e 

de seu conselho quando houver.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965 
Institui o Código Eleitoral. 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que sanciono a seguinte Lei, aprovada pelo Congresso Nacional, nos 

termos do art. 4º, caput, do Ato Institucional, de 9 de abril de 1964. 

 

PARTE PRIMEIRA 

INTRODUÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

Art. 7º O eleitor que deixar de votar e não se justificar perante o juiz eleitoral até 

trinta dias após a realização da eleição incorrerá na multa de três a dez por cento sobre o salário 

mínimo da região, imposta pelo juiz eleitoral e cobrada na forma prevista no art. 367. (“Caput” 

do artigo com redação dada pela Lei nº 4.961, de 4/5/1966) 

§1º Sem a prova de que votou na última eleição, pagou a respectiva multa ou de que 

se justificou devidamente, não poderá o eleitor: 

I - inscrever-se em concurso ou prova para cargo ou função pública, investir-se ou 

empossar-se neles; 

II - receber vencimentos, remuneração, salário ou proventos de função ou emprego 

público, autárquico ou paraestatal, bem como fundações governamentais, empresas, institutos 

e sociedades de qualquer natureza, mantidas ou subvencionadas pelo governo ou que exerçam 

serviço público delegado, correspondentes ao segundo mês subseqüente ao da eleição; 

III - participar de concorrência pública ou administrativa da União, dos Estados, 

dos Territórios, do Distrito Federal ou dos Municípios, ou das respectivas autarquias; 

IV - obter empréstimos nas autarquias, sociedades de economia mista, caixas 

econômicas federais ou estaduais, nos institutos e caixas de previdência social, bem como em 

qualquer estabelecimento de crédito mantido pelo governo, ou de cuja administração este 

participe, e com essas entidades celebrar contratos; 

V - obter passaporte ou carteira de identidade; 

VI - renovar matrícula em estabelecimento de ensino oficial ou fiscalizado pelo 

governo; 

VII - praticar qualquer ato para o qual se exija quitação do serviço militar ou 

imposto de renda. 

§2º Os brasileiros natos ou naturalizados, maiores de 18 (dezoito) anos, salvo os 

excetuados nos artigos 5º e 6º, número I, sem prova de estarem alistados não poderão praticar 

os atos relacionados no parágrafo anterior. 

§3º Realizado o alistamento eleitoral pelo processo eletrônico de dados, será 

cancelada a inscrição do eleitor que não votar em 3 (três) eleições consecutivas, não pagar a 

multa ou não se justificar no prazo de 6 (seis) meses, a contar da data da última eleição a que 

deveria ter comparecido. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 7.663, de 27/5/1988) 

§ 4º O disposto no inciso V do § 1º não se aplica ao eleitor no exterior que requeira 

novo passaporte para identificação e retorno ao Brasil. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.165, 

de 29/9/2015) 

Art. 8º O brasileiro nato que não se alistar até os 19 (dezenove) anos ou o 

naturalizado que não se alistar até um ano depois de adquirida a nacionalidade brasileira 

incorrerá na multa de três a dez por cento sobre o valor do salário mínimo da região, imposta 

pelo juiz e cobrada no ato da inscrição eleitoral através de selo federal inutilizado no próprio 

requerimento. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 4.961, de 4/5/1966) 

Parágrafo único. Não se aplicará a pena ao não alistado que requerer sua inscrição 

eleitoral até o centésimo primeiro dia anterior à eleição subseqüente à data em que completar 

dezenove anos. (Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 9.041, de 9/5/1995, publicada 

no DO de 10/5/1995, em vigor 45 dias após a publicação) 

.......................................................................................................................................................

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=371380&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=371380&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=368140&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13165-29-setembro-2015-781615-publicacaooriginal-148246-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13165-29-setembro-2015-781615-publicacaooriginal-148246-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=371380&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=371380&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=363272&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=363272&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 7.053, DE 2017 
(Do Sr. André Fufuca) 

 
Altera a Lei 8.906/94 que dispõe sobre a diminuição de 5 (cinco) para 3 
(três) anos, o tempo para fazer parte do Conselho e demais órgãos da 
Ordem dos Advogados do Brasil. 
 

 

DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-4174/2012.  
 

 

O Congresso Nacional Decreta: 

Art. 1º. O artigo 63, parágrafo 2 da Lei 8.906/94 passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

Art. 63. A eleição dos membros de todos os órgãos 

da OAB será realizada na segunda quinzena do mês 

de novembro, do ultimo ano do mandato, mediante 

cédula única e votação direta dos advogados 

regularmente inscritos. 

§ 1º) A eleição, na forma e segundo os critérios e 

procedimentos estabelecidos no regulamento geral, é 

de comparecimento obrigatório para todos os 

advogados inscritos na OAB. 

§ 2º) O candidato deve comprovar situação regular 

junto à OAB, não ocupar cargo exonerável ad nutum, 

não ter sido condenado por infração disciplinar, salvo 

reabilitação, e exercer efetivamente a profissão há 

mais de três anos. 

 Art. 2º. Esta alteração, entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

Os jovens advogados, aqueles com até 5 (cinco) anos de inscrição 

na Ordem, são hoje cerca de 265 mil advogados, o que representa quase 40% dos 

advogados brasileiros. 

Com a diminuição do tempo de profissão para exercer cargo tem 

como a missão de tornar a Ordem participativa, incluindo os advogados nos inúmeros 

trabalhos desenvolvidos. 

A ordem dos advogados do Brasil, e suas seccionais, representam 
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a casa da democracia, deixar de fora, uma parcela significativa dos advogados, ora 

dos conselhos, seria um ato antidemocrático. 

A diminuição tem um intuito de aproximar, essa parcela significativa 

dos advogados, que darão uma oxigenação dos conselhos que melhorar 

substancialmente o trabalho nos conselhos estaduais como o próprio federal. 

Dessa forma, espero contar com o apoio dos nobres Colegas, para 

a aprovação do presente Projeto de lei, ante a relevância da matéria ora representada. 

Sala das Sessões, em 8 de março de 2017. 

Deputado ANDRÉ FUFUCA 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994 
Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 

Ordem dos Advogados do Brasil - OAB.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VI 

DAS ELEIÇÕES E DOS MANDATOS 

 

Art. 63. A eleição dos membros de todos os órgãos da OAB será realizada na 

segunda quinzena do mês de novembro, do último ano do mandato, mediante cédula única e 

votação direta dos advogados regularmente inscritos.  

§ 1º A eleição, na forma e segundo os critérios e procedimentos estabelecidos no 

regulamento geral, é de comparecimento obrigatório para todos os advogados inscritos na OAB.  

§ 2º O candidato deve comprovar situação regular junto à OAB, não ocupar cargo 

exonerável ad nutum , não ter sido condenado por infração disciplinar, salvo reabilitação, e 

exercer efetivamente a profissão há mais de cinco anos.  

Art. 64. Consideram-se eleitos os candidatos integrantes da chapa que obtiver a 

maioria dos votos válidos.  

§ 1º A chapa para o Conselho Seccional deve ser composta dos candidatos ao 

conselho e à sua diretoria e, ainda, à delegação ao Conselho Federal e à Diretoria da Caixa de 

Assistência dos Advogados para eleição conjunta.  

§ 2º A chapa para a Subseção deve ser composta com os candidatos à diretoria, e 

de seu conselho quando houver.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 8.289, DE 2017 
(Do Sr. Daniel Vilela) 

 

Permite a candidatura de advogados e advogadas que exerçam a 
profissão há menos de cinco anos aos cargos nos Conselhos Seccionais 
e Subseccionais da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-7053/2017. 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei permite a candidatura de advogados e advogadas que 

exerçam a profissão há menos de cinco anos aos cargos nos Conselhos Seccionais 

e Subseccionais da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), na forma que determina. 

Art. 2º A Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe sobre o 

Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

"Art. 63.................................................................... 

......................................................................... 

§ 3º Será aceita a candidatura para as vagas aos Conselhos 

Seccionais e Subseccionais de advogados e advogadas em início de 

carreira, que exerçam efetivamente a profissão há menos de cinco 

anos, até o limite de no máximo 15% (quinze por cento) das vagas 

disponíveis, ficando mantida a vedação para as vagas ao Conselho 

Federal, Diretorias e Caixas de Assistência”. (NR) 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto de lei é fruto de intenso debate no seio da 

advocacia em início de carreira, do qual tomei conhecimento por meio do eminente 

advogado Leon Deniz Bueno da Cruz, Conselheiro Federal da OAB pelo Estado de 

Goiás e mui digno Vice-Presidente da Comissão Nacional de Legislação da OAB, e 

dos advogados Bruno Aurélio Rodrigues da Silva Pena e Lucas do Vale Vieira.  

A idade esperada para a conclusão do ensino médio é de dezenove 

anos. Contudo, segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

(Pnad) do IBGE, apenas 56,7% dos estudantes concluem o Ensino Médio na idade 

esperada. Deste modo, acrescentando-se o período de cinco anos de graduação em 

Direito, tem-se que o advogado e a advogada iniciam sua carreira, em média, aos 

vinte e quatro anos de idade.  
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Segundo a Constituição Federal, em seu artigo 14, §3º, inciso IV, 

alínea “c”, qualquer pessoa com mais de vinte e um anos de idade pode se candidatar 

a Deputado Federal, Deputado Estadual ou Distrital, Prefeito ou Vice-Prefeito. Para a 

candidatura a vereador, o mesmo dispositivo, em sua alínea “d”, exige idade mínima 

de dezoito anos.  Porém, o advogado ou advogada em início de carreira, com idade 

superior a essas, não pode se candidatar aos Conselhos Seccionais e Subseccionais 

da OAB pois o Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei n.º 8.906/1994) exige, como 

condição de elegibilidade, o exercício efetivo da profissão há mais de cinco anos.  

A presente proposta visa excepcionar tal condição de elegibilidade 

para as candidaturas aos Conselhos Seccionais e Subseccionais, a fim de assegurar 

a candidatura de advogados e advogadas em início de carreira, que exerçam 

efetivamente a profissão há menos de cinco anos, até o limite de no máximo quinze 

por cento das vagas disponíveis.  

Deste modo, garantir-se-á a participação do advogado e da advogada 

em início de carreira nos Conselhos Seccionais e Subseccionais da OAB para que 

esses tornem-se mais plurais e representativos. Há de se ressaltar que esta garantia 

será uma faculdade e não uma obrigação no momento da composição das chapas.  

Medida semelhante foi adotada quando o Conselho Pleno da Ordem 

dos Advogados do Brasil aprovou, em 2014, mudança em suas eleições internas. 

Foram adotadas regras para que as chapas contem com pelo menos 30% (trinta por 

cento) de mulheres em sua composição. A medida aplica-se inversamente a chapas 

majoritariamente femininas, visando igualdade de representação dos gêneros. 

Por essas razões, pugno pelo apoio dos nobres Deputados e 

Deputadas para a aprovação da presente proposta. 

Sala das Sessões, em 15 de agosto de 2017. 

 
Deputado DANIEL VILELA 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 
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pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO IV 

DOS DIREITOS POLÍTICOS 

Art. 14.  A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto 

e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante:  

I - plebiscito;  

II - referendo;  

III - iniciativa popular.  

§ 1º O alistamento eleitoral e o voto são:  

I - obrigatórios para os maiores de dezoito anos;  

II - facultativos para:  

a) os analfabetos;  

b) os maiores de setenta anos;  

c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos.  

§ 2º Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, durante o período do 

serviço militar obrigatório, os conscritos.  

§ 3º São condições de elegibilidade, na forma da lei:  

I - a nacionalidade brasileira;  

II - o pleno exercício dos direitos políticos;  

III - o alistamento eleitoral;  

IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;  

V - a filiação partidária;  

VI - a idade mínima de:  

a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente da República e Senador;  

b) trinta anos para Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal;  

c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado Estadual ou Distrital, Prefeito, 

Vice-Prefeito e juiz de paz;  

d) dezoito anos para Vereador.  

§ 4º São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos.  

§ 5º O Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal, 

os Prefeitos e quem os houver sucedido ou substituído no curso dos mandatos poderão ser 

reeleitos para um único período subseqüente. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 16, de 1997) 

§ 6º Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da República, os Governadores 

de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos até 

seis meses antes do pleito.  

§ 7º São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes 

consangüíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do Presidente da República, de 

Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja 

substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e 

candidato à reeleição.  

§ 8º O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes condições:  

I - se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se da atividade;  

II - se contar mais de dez anos de serviço, será agregado pela autoridade superior e, 

se eleito, passará automaticamente, no ato da diplomação, para a inatividade.  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=355726&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=355726&PalavrasDestaque=
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§ 9º Lei complementar estabelecerá outros casos de inelegibilidade e os prazos de 

sua cessação, a fim de proteger a probidade administrativa,  a moralidade para o exercício do 

mandato, considerada a vida pregressa do candidato, e a normalidade e legitimidade das 

eleições contra a influência do poder econômico ou o abuso do exercício de função, cargo ou 

emprego na administração direta ou indireta. (Parágrafo com redação dada  pela Emenda 

Constitucional de Revisão nº 4, de 1994) 

§ 10. O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça Eleitoral no prazo de 

quinze dias contados da diplomação, instruída a ação com provas de abuso do poder econômico, 

corrupção ou fraude.  

§ 11. A ação de impugnação de mandato tramitará em segredo de justiça, 

respondendo o autor, na forma da lei, se temerária ou de manifesta má-fé.  

Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou suspensão só se 

dará nos casos de:  

I - cancelamento da naturalização por sentença transitada em julgado;  

II - incapacidade civil absoluta;  

III - condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos;  

IV - recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou prestação alternativa, nos 

termos do art. 5º, VIII;  

V - improbidade administrativa, nos termos do art. 37, § 4º.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994 
Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 

Ordem dos Advogados do Brasil - OAB.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VI 

DAS ELEIÇÕES E DOS MANDATOS 

Art. 63. A eleição dos membros de todos os órgãos da OAB será realizada na 

segunda quinzena do mês de novembro, do último ano do mandato, mediante cédula única e 

votação direta dos advogados regularmente inscritos.  

§ 1º A eleição, na forma e segundo os critérios e procedimentos estabelecidos no 

regulamento geral, é de comparecimento obrigatório para todos os advogados inscritos na OAB.  

§ 2º O candidato deve comprovar situação regular junto à OAB, não ocupar cargo 

exonerável ad nutum , não ter sido condenado por infração disciplinar, salvo reabilitação, e 

exercer efetivamente a profissão há mais de cinco anos.  

Art. 64. Consideram-se eleitos os candidatos integrantes da chapa que obtiver a 

maioria dos votos válidos.  

§ 1º A chapa para o Conselho Seccional deve ser composta dos candidatos ao 

conselho e à sua diretoria e, ainda, à delegação ao Conselho Federal e à Diretoria da Caixa de 

Assistência dos Advogados para eleição conjunta.  

§ 2º A chapa para a Subseção deve ser composta com os candidatos à diretoria, e 

de seu conselho quando houver.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=363970&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=363970&PalavrasDestaque=
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PROJETO DE LEI N.º 9.014, DE 2017 
(Do Sr. Rodrigo Pacheco) 

 

Altera o prazo fixado pelo Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil 
para que o advogado possa candidatar-se à eleição dos membros de 
todos os órgãos da OAB. 
 

 

DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-7053/2017. 
 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera o prazo fixado pelo Estatuto da Ordem dos Advogados do 
Brasil para que o advogado possa candidatar-se à eleição dos membros de todos 
os órgãos da OAB, por meio da alteração do artigo 63, da Lei nº 8.906, de 4 de 
julho de 1994, e dá outras providências. 

Art. 2º O artigo 63 da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994 – que dispõe sobre o 
Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 63. .......................................................................... 

........................................................................................ 

§ 2º O candidato deve comprovar situação regular junto à 

OAB, não ocupar cargo exonerável ad nutum, não ter sido 

condenado por infração disciplinar, salvo reabilitação, e 

exercer efetivamente a profissão há mais de três anos.” (N.R.) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

 O projeto de lei visa a alterar o prazo fixado pela Lei nº 8.906, de 4 de julho 
de 1994 – que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB) – previsto ao candidato à eleição dos membros de todos os 
órgãos da OAB.  

Atualmente, de acordo com o artigo 63 do Estatuto, o candidato deve ter 
exercido, efetivamente, a profissão há mais de 5 (cinco) anos, além de ter que 
comprovar sua situação regular junto à OAB, bem como não ocupar cargo 
exonerável ad nutum nem ter sido condenado por infração disciplinar (salvo 
reabilitação). 

A presente proposta legislativa visa a reduzir este prazo de efetivo 
exercício da profissão para 3 (três) anos, considerando ser este tempo mais do 
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que necessário para que o candidato adquira a experiência necessária para 
ocupar quaisquer cargos dos órgãos da Ordem dos Advogados do Brasil. 

 Segundo a Ordem dos Advogados do Brasil, o País atingiu em novembro 
de 2016, o número de um milhão de advogados cadastrados pelo seu Conselho 
Federal. O ambiente de alta competitividade entre os advogados tem permitido, 
assim, a formação mais célere e completa desse profissional, que poderá ocupar 
cargos junto à OAB e com ela colaborar para o fortalecimento de função tão 
indispensável à administração da Justiça. 

A proposição, portanto, visa a contribuir para o aperfeiçoamento dos 
quadros da OAB, com suporte nas competências privativas da União para legislar 
sobre direito condições para o exercício de profissões, conforme o artigo 22, 
inciso XVI, da Constituição Federal. 

Brasília, 7 de novembro de 2017. 

RODRIGO PACHECO 
Deputado Federal – PMDB/MG 

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 
Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DA UNIÃO 

....................................................................................................................................................... 

Art. 22.  Compete privativamente à União legislar sobre:  

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, 

aeronáutico, espacial e do trabalho;  

II - desapropriação;  
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III - requisições civis e militares, em caso de iminente perigo e em tempo de guerra;  

IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão;  

V - serviço postal;  

VI - sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos metais;  

VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores;  

VIII - comércio exterior e interestadual;  

IX - diretrizes da política nacional de transportes;  

X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e aeroespacial;  

XI - trânsito e transporte;  

XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia;  

XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização;  

XIV - populações indígenas;  

XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de estrangeiros;  

XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício de 

profissões;  

XVII - organização judiciária, do Ministério Público do Distrito Federal e dos 

Territórios e da Defensoria Pública dos Territórios, bem como organização administrativa 

destes; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 69, de 2012, publicada no 

DOU de 30/3/2012, produzindo efeitos 120 dias após a publicação) 

XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia nacionais;  

XIX - sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular;  

XX - sistemas de consórcios e sorteios;  

XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, 

convocação e mobilização das polícias militares e corpos de bombeiros militares;  

XXII - competência da polícia federal e das polícias rodoviária e ferroviária 

federais;  

XXIII - seguridade social;  

XXIV - diretrizes e bases da educação nacional;  

XXV - registros públicos;  

XXVI - atividades nucleares de qualquer natureza;  

XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as 

administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal 

e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades 

de economia mista, nos termos do art. 173, § 1º, III; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa marítima, defesa civil e 

mobilização nacional;  

XXIX - propaganda comercial.  

Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre 

questões específicas das matérias relacionadas neste artigo.  

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios:  

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e 

conservar o patrimônio público;  

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 

portadoras de deficiência;  

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e 

cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;  

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros 

bens de valor histórico, artístico ou cultural;  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
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V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, 

à pesquisa e à inovação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015, 

republicada no DOU de 3/3/2015) 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;  

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;  

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar;  

IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições 

habitacionais e de saneamento básico;  

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a 

integração social dos setores desfavorecidos;  

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e 

exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios;  

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito.  

Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a 

União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do 

desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. (Parágrafo único com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994 
Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 

Ordem dos Advogados do Brasil - OAB.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VI 

DAS ELEIÇÕES E DOS MANDATOS 

Art. 63. A eleição dos membros de todos os órgãos da OAB será realizada na 

segunda quinzena do mês de novembro, do último ano do mandato, mediante cédula única e 

votação direta dos advogados regularmente inscritos.  

§ 1º A eleição, na forma e segundo os critérios e procedimentos estabelecidos no 

regulamento geral, é de comparecimento obrigatório para todos os advogados inscritos na OAB.  

§ 2º O candidato deve comprovar situação regular junto à OAB, não ocupar cargo 

exonerável ad nutum , não ter sido condenado por infração disciplinar, salvo reabilitação, e 

exercer efetivamente a profissão há mais de cinco anos.  

Art. 64. Consideram-se eleitos os candidatos integrantes da chapa que obtiver a 

maioria dos votos válidos.  

§ 1º A chapa para o Conselho Seccional deve ser composta dos candidatos ao 

conselho e à sua diretoria e, ainda, à delegação ao Conselho Federal e à Diretoria da Caixa de 

Assistência dos Advogados para eleição conjunta.  

§ 2º A chapa para a Subseção deve ser composta com os candidatos à diretoria, e 

de seu conselho quando houver.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
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PROJETO DE LEI N.º 9.660, DE 2018 
(Do Sr. Rubens Pereira Júnior) 

 

Altera o artigo 63 da Lei 8.906 de 04 de Julho de 1994 -Estatuto da 
Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), para dispor sobre 
cláusula de barreira.  
 

 

DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-7053/2017.  
 

 
O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º. O artigo 63 da Lei 8.906 de 04 de Julho de 1994 -  Estatuto da Advocacia 

e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) – passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

Art.63.......................................................................................................................
................................................................................................................. 

§2º -  O candidato deve comprovar situação regular junto à OAB, não ocupar 
cargo exonerável ad nutum, não ter sido condenado por infração disciplinar, 
salvo reabilitação, e exercer efetivamente a profissão há mais de três anos. (NR). 

Art. 2º. Esta lei entre em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei 8.906 de 04 de julho de 1994 estabelece o Estatuto da Advocacia e 

da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB. 

Dentre vários aspectos normatizados pelo diploma legal em comento, o 

sexto capítulo trata sobre as eleições e os respectivos mandatos em cargos 

administrativos relativos à própria OAB. 

Pela atual redação do §2º do artigo 63, que institui a chamada cláusula de 

barreira, fica vedado que patronos com menos de cinco anos de exercício efetivo da 

profissão concorram nos pleitos para preenchimento de vagas no Conselho Federal, 

Seccionais, Subseções e demais órgãos da Ordem dos Advogados do Brasil.  

Ocorre que pelo disposto no primeiro parágrafo do mesmo artigo, todo 

advogado inscrito na Ordem é obrigado a comparecer nas eleições. Ou seja, na 

prática exige-se que o patrono, mesmo que recém integrado ao quadro da Ordem, 

efetivamente vote, não podendo, no entanto, se candidatar se não cumprir com o 

supramencionado requisito. 

Estas atuais disposições revelam enorme discrepância nos atos de 

candidatura e voto que envolvem o direito ao sufrágio do advogado. 
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Reconhecemos que esta cláusula de barreira é em parte benéfica, já que, 

obviamente, o advogado incorporado à Ordem precisa estar a par de toda parte 

operacional e funcionamento de seu Conselho Profissional antes que almeje assumir 

um importante cargo.  

É-nos certo, no entanto, que o prazo atualmente exigido para que possa se 

candidatar é irrazoável, sendo o lapso de três anos mais condizente com a realidade. 

O tema tem provocado inúmeros debates “interna corporis” na OAB, e 

mesmo entre esta Instituição e as Casas Legislativas, com a finalidade de rever tal 

cláusula. Como até o presente momento não houve avanço sobre o assunto, 

esperamos que esta proposição contribua com sua resolução.  

Ademais, tal previsão não trará qualquer espécie de prejuízo à Ordem dos 

Advogados do Brasil enquanto consagrada Instituição, nem sequer aos advogados 

que elencam seu quadro a mais tempo.   

Assim, por entendermos ser a presente proposição deveras relevante e 

significativa é que submetemos a mesma a ínclita apreciação de Vossas Excelências 

e pugnamos pelo reconhecimento e consequente aprovação. 

Sala das Sessões, em 28 de fevereiro de 2018. 

Deputado Rubens Pereira Júnior 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994 

Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil - OAB.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

..................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO VI 

DAS ELEIÇÕES E DOS MANDATOS 
 
Art. 63. A eleição dos membros de todos os órgãos da OAB será realizada na 

segunda quinzena do mês de novembro, do último ano do mandato, mediante cédula única e 
votação direta dos advogados regularmente inscritos.  

§ 1º A eleição, na forma e segundo os critérios e procedimentos estabelecidos no 
regulamento geral, é de comparecimento obrigatório para todos os advogados inscritos na OAB.  

§ 2º O candidato deve comprovar situação regular junto à OAB, não ocupar cargo 
exonerável ad nutum , não ter sido condenado por infração disciplinar, salvo reabilitação, e 
exercer efetivamente a profissão há mais de cinco anos.  

Art. 64. Consideram-se eleitos os candidatos integrantes da chapa que obtiver a 
maioria dos votos válidos.  

§ 1º A chapa para o Conselho Seccional deve ser composta dos candidatos ao 
conselho e à sua diretoria e, ainda, à delegação ao Conselho Federal e à Diretoria da Caixa de 
Assistência dos Advogados para eleição conjunta.  

§ 2º A chapa para a Subseção deve ser composta com os candidatos à diretoria, e 
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de seu conselho quando houver.  
...................................................................................................................................................... 
...................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 9.968, DE 2018 
(Do Sr. Rubens Pereira Júnior) 

 

Altera o Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB), Lei 8.906 de 04 de Julho de 1994, estabelecendo a 
democratização dos orgãos colegiados da OAB a partir da implementação 
da proporcionalidade nas eleições para os Conselhos, garantindo 
representatividade às diversas correntes de pensamento da Advocacia. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-804/2007.  
 

 
O CONGRESSO NACIONAL DECRETA: 

Art. 1º. Os arts. 45, 64, 65 e 80 da Lei 8.906 de 04 de Julho de 1994 passam a 

vigorar com a seguinte redação: 

Art.45.......................................................................................................................
......................................................................................................................... 

V – o Congresso Nacional da Advocacia. 

............................................................................................................................ 

§ 7º O Congresso Nacional da Advocacia terá como objetivo analisar a gestão 
que se encerra e definir as diretrizes políticas e administrativas da gestão 

seguinte. 

§ 8º Caberá ao Conselho Federal convocar o Congresso Nacional da Advocacia 
e definir a data de sua realização, composição e periodicidade. (NR) 

Art. 64. Consideram-se eleitos os candidatos integrantes das chapas que 
obtiverem pelo menos vinte e cinco por cento (25%) dos votos válidos, na razão 
da proporção de votos de cada chapa. 

§ 1º As chapas para o Conselho Seccional devem ser compostas dos candidatos 
ao conselho e à sua diretoria e, ainda, à delegação ao Conselho Federal e à 

Diretoria da Caixa de Assistência dos Advogados para eleição conjunta. 

§ 2º As chapas para a Subseção devem ser compostas com os candidatos à 
diretoria, e de seu conselho quando houver. 

§ 3º A eleição para conselheiros estaduais e federais da entidade será 

proporcional ao número de votos que cada chapa obtiver. 
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§ 4º Pelo menos 50% (cinquenta por cento) das vagas de conselheiros federais e 

estaduais serão preenchidos por advogadas. (NR). 

Art. 65. O mandato em qualquer órgão da OAB é de três anos, iniciando-se em 
primeiro de janeiro do ano seguinte ao da eleição. 

Parágrafo único. Os conselheiros federais eleitos iniciam seus mandatos em 
primeiro de fevereiro do ano seguinte ao da eleição. (NR). 

Art. 2º. Fica revogado o artigo 80 da Lei 8.906 de 04 de Julho de 1994, 

renumerando os demais.   

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor após um ano de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

A advocacia brasileira atualmente conta com mais de um milhão de 

advogados e advogadas ativos. Com diversas correntes de pensamento, a 

advocacia debate cotidianamente a democracia e os rumos de nossa Nação. Por 

sua vez, a Ordem dos Advogados do Brasil tem em si a missão de representar o 

conjunto da advocacia brasileira e promover, por seus órgãos e atividades, a 

defesa da democracia plena e, em consequência, do pluralismo. 

O conceito de democracia vem avançando no Brasil e no mundo. Entende-

se hoje que a democracia não pode se limitar pura e simplesmente ao governo da 

maioria eventual, mas deve representar a busca do consenso possível entre todos 

os cidadãos e dar voz e participação a todos os setores e todas as correntes de 

opinião para que possam ter a oportunidade plena de, pelo convencimento, 

poderem chegar a tornar-se, em outro momento, a maioria. 

Nesse sentido, a melhor fórmula até hoje encontrada é a da eleição 

proporcional, onde essas correntes podem ser representadas nos órgãos de direção 

na razão direta de sua proporção entre os representados. 

Uma estrutura rígida, como a que rege atualmente o processo eleitoral da 

OAB, impede a expressão da pluralidade de ideias, reduz e empobrece os debates 

que podem apontar novos caminhos e novas soluções para os sempre renovados 

problemas que se apresentam continuamente à sociedade. A busca pelo consenso 

só é eficaz se ocorre pelo debate, pelo convencimento, entre essas correntes. 

Consenso entre os iguais é mera tautologia, que impede avanços e, pior, cerceia a 

representatividade de parcelas expressivas da sociedade. Entendemos, portanto, 

que o caminho mais democrático, pluralista e representativo é que as eleições 

sejam proporcionais, isto é, com inteira liberdade para que as pessoas se aglutinem 

em chapas em torno de ideias e programas e, ao final, integrem os órgãos 

representativos proporcionalmente aos votos que receberem, que sinalizam a 

expressão social das ideias que defendem no universo dos representados. 

Entendemos, também, que a participação democrática não pode se exaurir 

nas eleições. Os membros de uma associação devem e têm o direito de influir nas 

diretrizes políticas e administrativas das entidades a que pertencem de forma mais 
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estruturada, que possibilite o debate mais amplo possível e a atualização periódica 

dessas diretrizes. Por isso, estamos propondo aqui a realização do Congresso 

Nacional da Advocacia, que analise as gestões passadas de suas direções, extraia 

lições e defina os rumos políticos e administrativos da gestão seguinte. 

Não se poderia falar em proporcionalidade e ignorar, igualmente, uma 

situação desproporcional gritante, o status das advogadas na OAB, que não é 

condizente com o seu número crescente e o seu desempenho nas lides advocatícias 

de hoje em dia. A sua presença nos órgãos dirigentes da OAB está muito aquém 

do papel que desempenham na atualidade na defesa da democracia e no cotidiano 

dos fóruns e escritórios jurídicos. O número de advogadas inscritas na OAB já 

superou levemente o número de seus colegas advogados. Em 2014, o número de 

mulheres cursando Direito chegou a 53,88% do total de estudantes dessa área. 

  No entanto, registram-se apenas nove Conselheiras Federais num 

universo de 79 membros desse colegiado, o que mostra que a OAB ainda guarda 

nítidos resquícios do pensamento patriarcal que dominou e ainda domina a área 

jurídica. Cabe à OAB dar o exemplo, impulsionar a participação de mulheres em 

todos os seus órgãos, pelo que propomos aqui que um mínimo de 50% das vagas 

de Conselheiros estaduais e federais sejam destinadas às advogadas. 

As sugestões das alterações ao Estatuto da Advocacia e da Ordem dos 

Advogados do Brasil propostas nesse projeto de lei advém da ADJC – Advogados 

e Advogadas pela Democracia, Justiça e Cidadania, associação composta por 

advogados militantes que cotidianamente vivenciam a realidade da área, e como 

tal, podem contribuir a modernização e adequação do atual sistema.  

  Esperamos contar com nossos ilustres pares nesse esforço de 

renovação e aprofundamento da democracia de uma de nossas mais antigas e 

respeitadas instituições, que tem um passado glorioso de luta pelas ideias 

progressistas e pela democracia e que esperamos que se mantenha nesse 

compasso, atualizando-se sempre com o espírito do tempo. 

Sala das Sessões, 05 de abril de 2018. 

RUBENS PEREIRA JÚNIOR 

DEPUTADO FEDERAL 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994 
Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 

Ordem dos Advogados do Brasil - OAB.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
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Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

 

CAPÍTULO I 

DOS FINS E DA ORGANIZAÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

Art. 45. São órgãos da OAB:  

I - o Conselho Federal;  

II - os Conselhos Seccionais;  

III - as Subseções;  

IV - as Caixas de Assistência dos Advogados.  

§ 1º O Conselho Federal, dotado de personalidade jurídica própria, com sede na 

capital da República, é o órgão supremo da OAB.  

§ 2º Os Conselhos Seccionais, dotados de personalidade jurídica própria, têm 

jurisdição sobre os respectivos territórios dos Estados-membros, do Distrito Federal e dos 

Territórios.  

§ 3º As Subseções são partes autônomas do Conselho Seccional, na forma desta lei 

e de seu ato constitutivo.  

§ 4º As Caixas de Assistência dos Advogados, dotadas de personalidade jurídica 

própria, são criadas pelos Conselhos Seccionais, quando estes contarem com mais de mil e 

quinhentos inscritos.  

§ 5º A OAB, por constituir serviço público, goza de imunidade tributária total em 

relação a seus bens, rendas e serviços.  

§ 6º Os atos conclusivos dos órgãos da OAB, salvo quando reservados ou de 

administração interna, devem ser publicados na imprensa oficial ou afixados no fórum, na 

íntegra ou em resumo.  

Art. 46. Compete à OAB fixar e cobrar, de seus inscritos, contribuições, preços de 

serviços e multas.  

Parágrafo único. Constitui título executivo extrajudicial a certidão passada pela 

diretoria do Conselho competente, relativa a crédito previsto neste artigo.  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VI 

DAS ELEIÇÕES E DOS MANDATOS 

....................................................................................................................................................... 

Art. 64. Consideram-se eleitos os candidatos integrantes da chapa que obtiver a 

maioria dos votos válidos.  

§ 1º A chapa para o Conselho Seccional deve ser composta dos candidatos ao 

conselho e à sua diretoria e, ainda, à delegação ao Conselho Federal e à Diretoria da Caixa de 

Assistência dos Advogados para eleição conjunta.  

§ 2º A chapa para a Subseção deve ser composta com os candidatos à diretoria, e 

de seu conselho quando houver.  

Art. 65. O mandato em qualquer órgão da OAB é de três anos, iniciando-se em 

primeiro de janeiro do ano seguinte ao da eleição, salvo o Conselho Federal.  

Parágrafo único. Os conselheiros federais eleitos iniciam seus mandatos em 

primeiro de fevereiro do ano seguinte ao da eleição.  

Art. 66. Extingue-se o mandato automaticamente, antes do seu término, quando:  

I - ocorrer qualquer hipótese de cancelamento de inscrição ou de licenciamento do 

profissional;  
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II - o titular sofrer condenação disciplinar;  

III - o titular faltar, sem motivo justificado, a três reuniões ordinárias consecutivas 

de cada órgão deliberativo do conselho ou da diretoria da Subseção ou da Caixa de Assistência 

dos Advogados, não podendo ser reconduzido no mesmo período de mandato.  

Parágrafo único. Extinto qualquer mandato, nas hipóteses deste artigo, cabe ao 

Conselho Seccional escolher o substituto, caso não haja suplente.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

....................................................................................................................................................... 

Art. 80. Os Conselhos Federal e Seccionais devem promover trienalmente as 

respectivas Conferências, em data não coincidente com o ano eleitoral, e, periodicamente, 

reunião do colégio de presidentes a eles vinculados, com finalidade consultiva.  

Art. 81. Não se aplicam aos que tenham assumido originariamente o cargo de 

Presidente do Conselho Federal ou dos Conselhos Seccionais, até a data da publicação desta 

lei, as normas contidas no Título II, acerca da composição desses Conselhos, ficando 

assegurado o pleno direito de voz e voto em suas sessões.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 10.144, DE 2018 
(Do Sr. Geraldo Resende) 

 
Altera o § 2º do artigo 63 da Lei n° 8.906, de 1994, e acrescenta inciso I 
ao referido parágrafo, para alterar a cláusula de barreira imposta ao jovem 
advogado.  
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-7053/2017.  
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O artigo 63°, §2º, da Lei n° 8.906, de 1994, passa a vigorar com a 

seguinte redação:  

Art. 63............ 

“§2º – O candidato deve comprovar situação regular junto à OAB, não ocupar 

cargo exonerável ad nutum, não ter sido condenado por infração disciplinar, 

salvo reabilitação.” (NR) 

Art. 2º O artigo 63, §2º, da Lei n° 8.906, de 1994, passa a vigorar acrescido 

com o inciso I, conforme a seguinte redação:  

Art. 63...................... 

§2º............................ 
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“I – Para os cargos de diretoria, o candidato deve exercer efetivamente a 

profissão há mais de três anos.” (NA) 

Art 3°. Esta lei entra em vigor na data da promulgação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Movimento “Advogado Baixo Clero”, juntamente com o dr. Leonardo 

Loiola Cavalcanti e o dr. Fernando Rodrigues Rocha, trabalharam na elaboração da redação 

dessa alteração legislativa, com a finalidade de abrir espaço para os advogados jovens que 

tenham interesse em participar da eleição de Ordem. 

Atualmente, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e suas 

Seccionais não permitem que advogados com menos de cinco anos de exercício efetivo da 

profissão possam concorrer às eleições, que compõe os quadros de diretoria, Conselheiro e da 

Caixa de Assistência da OAB, desprestigiando o jovem advogado que, antes de entrar nos 

quadros da advocacia, enfrenta rígido Exame de Ordem, capacitando aqueles defenderem 

interesses jurídicos de terceiros e próprios. 

Os jovens advogados estão barrados de participarem do processo de eleição, 

mas estão livres para participarem das comissões, que são órgãos de assessoramento que têm 

por finalidade auxiliar a Diretoria e o Conselho Seccional no cumprimento dos seus objetivos 

institucionais, estabelecidos no artigo 44, do Estatuto do Advogado. 

Não soa coerente impedir a participação desses advogados no processo 

eleitoral da OAB, porquanto são altamente capacitados a exercerem os papeis de conselheiros 

entre outras atividades, das quais não são de poder decisório. 

Em relação ao cargo de direção, de diretoria (Presidente, vice-presidente, 

Secretário-Geral, Secretário-Geral Adjunto e Tesoureiro), ficou estabelecido o prazo mínimo 

de três anos de exercício efetivo da profissão, para poderem se escrever a tais pleitos. 

Essa forma se amolda perfeitamente aos casos que ocorrem para alcançarem 

o direito de concorrerem aos concursos da magistratura, que requerem o exercício de três anos 

de atividade jurídica, a fim de tomar posse no cargo de juiz.  

Justa é a derrubada dessa cláusula de barreira, para que os jovens advogados 

possam participar, como candidatos, ao pleito eleitoral da OAB, bem como contribuírem com 

os avanços e cumprimento da missão institucional da OAB, na proteção da sociedade e da classe 

advocatícia.  

Desse modo, clamo os meus pares a aprovar a presente proposição, para que 

possamos contribuir com a jovem advocacia, com o objetivo de que ela tenha espaço para 

trabalhar pelo o engrandecimento aprimoramento da Ordem dos Advogados do Brasil. 

Sala das Sessões, em 25 de abril de 2018. 

Deputado GERALDO RESENDE 

PSDB/MS 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994 
Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 

Ordem dos Advogados do Brasil - OAB. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  
 

TÍTULO II 

DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

 

CAPÍTULO I 

DOS FINS E DA ORGANIZAÇÃO 

 

Art. 44. A Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, serviço público, dotada de 

personalidade jurídica e forma federativa, tem por finalidade:  

I - defender a Constituição, a ordem jurídica do Estado democrático de direito, os 

direitos humanos, a justiça social, e pugnar pela boa aplicação das leis, pela rápida 

administração da justiça e pelo aperfeiçoamento da cultura e das instituições jurídicas;  

II - promover, com exclusividade, a representação, a defesa, a seleção e a disciplina 

dos advogados em toda a República Federativa do Brasil.  

§ 1º A OAB não mantém com órgãos da Administração Pública qualquer vínculo 

funcional ou hierárquico.  

§ 2º O uso da sigla OAB é privativo da Ordem dos Advogados do Brasil.  

Art. 45. São órgãos da OAB:  

I - o Conselho Federal;  

II - os Conselhos Seccionais;  

III - as Subseções;  

IV - as Caixas de Assistência dos Advogados.  

§ 1º O Conselho Federal, dotado de personalidade jurídica própria, com sede na 

capital da República, é o órgão supremo da OAB.  

§ 2º Os Conselhos Seccionais, dotados de personalidade jurídica própria, têm 

jurisdição sobre os respectivos territórios dos Estados-membros, do Distrito Federal e dos 

Territórios.  

§ 3º As Subseções são partes autônomas do Conselho Seccional, na forma desta lei 

e de seu ato constitutivo. 

§ 4º As Caixas de Assistência dos Advogados, dotadas de personalidade jurídica 

própria, são criadas pelos Conselhos Seccionais, quando estes contarem com mais de mil e 

quinhentos inscritos.  

§ 5º A OAB, por constituir serviço público, goza de imunidade tributária total em 

relação a seus bens, rendas e serviços.  

§ 6º Os atos conclusivos dos órgãos da OAB, salvo quando reservados ou de 

administração interna, devem ser publicados na imprensa oficial ou afixados no fórum, na 

íntegra ou em resumo.  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VI 
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DAS ELEIÇÕES E DOS MANDATOS 

 

Art. 63. A eleição dos membros de todos os órgãos da OAB será realizada na 

segunda quinzena do mês de novembro, do último ano do mandato, mediante cédula única e 

votação direta dos advogados regularmente inscritos.  

§ 1º A eleição, na forma e segundo os critérios e procedimentos estabelecidos no 

regulamento geral, é de comparecimento obrigatório para todos os advogados inscritos na OAB.  

§ 2º O candidato deve comprovar situação regular junto à OAB, não ocupar cargo 

exonerável ad nutum , não ter sido condenado por infração disciplinar, salvo reabilitação, e 

exercer efetivamente a profissão há mais de cinco anos.  

Art. 64. Consideram-se eleitos os candidatos integrantes da chapa que obtiver a 

maioria dos votos válidos.  

§ 1º A chapa para o Conselho Seccional deve ser composta dos candidatos ao 

conselho e à sua diretoria e, ainda, à delegação ao Conselho Federal e à Diretoria da Caixa de 

Assistência dos Advogados para eleição conjunta.  

§ 2º A chapa para a Subseção deve ser composta com os candidatos à diretoria, e 

de seu conselho quando houver.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 2.203, DE 2019 
(Do Sr. Fausto Pinato) 

 
Altera a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994- Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - quanto às suas regras de 
representatividade dos jovens em processos eleitorais. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-804/2007.  
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º. Esta Lei altera a Lei nº 8.906 de 4 de julho de 1994 – Estatuto da 

Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) – quanto às suas regras de inclusão 

e representatividade nos processos eleitorais. 

Art. 2º. Os artigos 63 e 64 da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, passam 

a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 63. ..........................................................................................................(...) 

§ 2º. O candidato deve comprovar situação regular junto à OAB, não ocupar cargo 

exonerável ad nutum, não ter sido condenado por infração disciplinar, salvo 

reabilitação, e exercer efetivamente a profissão há mais de três anos, para os 

cargos de Presidente de Subseção, Presidente da Seccional, Presidente do 

Conselho Federal, Conselheiro Federal e Diretor da Caixa de Assistência dos 
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Advogados.. 

§ 3º. Para todos os demais cargos, não será exigido o lapso temporal do artigo 

anterior.  

Art. 64. ...............................................................................................(...)  

§ 3 º No caso de o colégio eleitoral possuir mais de 2 00.000 (duzentos mil) 

inscritos aptos a votarem, não conquistando a Chapa mais votada 50% +1 dos 

votos válidos, será realizado segundo turno no mês subsequente à eleição.  

§ 4º A eleição dos membros dos conselhos seccionais será na modalidade 

proporcional, cabendo a cada chapa quantidade de vagas proporcional à 

votação obtida. 

§ 5º O preenchimento das vagas de cada chapa contemplada no conselho 

seccional far-se-á segundo a ordem que seus candidatos forem registrados. 

§ 6º Cada chapa para o conselho seccional poderá registrar duas vezes a 

quantidade de vagas em disputa, sendo que a ordem de suplência se dará pelos 

não eleitos, na ordem em que forem registrados. 

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto de lei tem a finalidade de aperfeiçoar a Lei nº 8.906/1994 

– Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) – no tocante à 

representatividade de seus dirigentes e da Instituição. 

A OAB é uma instituição que desde a sua fundação se destaca na defesa da 

democracia. Atualmente 60% (sessenta) dos seus inscri tos são jovens 

advogados com menos de 5 anos de exercícios profissional,  que clamam por 

maior representatividade, pois são aqueles que mais precisam da Insti tuição. 

Ressalte-se que os jovem recém-ingressos na Insti tuição, possuem 21 anos 

ou mais,  já estando aptos inclusive,  para serem vereadores ou prefeitos  em 

suas cidades nos termos dos ditames Constitucionais.  O jovem que vota,  tem 

o direito de ser votado! Lembrando ainda, que o voto é o brigatório!  

Nesse sentido, o Conselho Federal da OAB, através de seu pleno, aprovou por 

unanimidade a redução da chamada cláusula de barreira para a jovem advocacia, 

determinando ainda a alteração legislativa de seu Estatuto (Lei Federal), conforme se vê no 

sítio da Instituição. Considerando-se que 1.200.000 advogados (as) estão inscritos nos quadros 

da ordem, o projeto beneficiará mais de 600 mil advogados (as)  
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OAB.ORG.BR 

Cláusula de barreira: Pleno da OAB amplia participação da jovem advocacia 

Cláusula de barreira: Pleno da OAB amplia participação da jovem advocacia quarta-feira, 3 de outubro de 2018 às 08h59 

Brasília – O Conselho… 

 https://www.oab.org.br/noticia/56708/clausula-de-barreira-pleno-da-oab-amplia-

participacao-da-jovem-advocacia?argumentoPesquisa=Jovem 

Ainda nesse sentido, nas Seccionais com mais de 200 mil inscritos, os eleitos 

não chegam a atingir 30 % dos votos, o que vai contra todo ordenamento legislativo público 

no sentido de dar maior representatividade e legitimidade aos dirigentes que vencem a eleição 

classista. O segundo turno já vem sendo adotado em quase todos os Conselhos Profissionais 

pátrios, o que demonstra a necessidade urgente de mudança na OAB.  

Saliente-se ainda, que as alterações não trarão quaisquer espécies de prejuízos 

à Ordem dos Advogados do Brasil enquanto consagrada Instituição, nem mesmo aos 

advogados e advogadas que elencam seu quadro há mais tempo. 

Com a aprovação deste projeto de lei, o fim da cláusula de barreira aos 

jovens advogados e o 2º turno concederá maior representatividade aos eleitos 

pela Classe e a legitimidade necessária para praticar todos os atos necessários ao 

aperfeiçoamento da democracia enquanto Instituição. 

Pelo exposto, conto com o apoio de meus ilustres Pares para a célere 

aprovação do presente projeto de lei, por se tratar de medida de relevante interesse 

público. 

Sala das Sessões, em 10 de Abril de 2019. 

Deputado FAUSTO PINATO PP/SP 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994 

Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil - OAB.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 
TÍTULO II 

DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
....................................................................................................................................................... 

https://l.facebook.com/l.php?u=https%3A%2F%2Fwww.oab.org.br%2Fnoticia%2F56708%2Fclausula-de-barreira-pleno-da-oab-amplia-participacao-da-jovem-advocacia%3FargumentoPesquisa%3DJovem%26fbclid%3DIwAR3Pyb694GVItRUlOW1MRR97LMzk8hQXICG1p2ECKhDbVejJ0DGPjmdX4fY&h=AT2cWq0wusSddF07E0-nRPOgX2f_MUrfgfdlnZfC8rT5KnfnBVzucAxive_bdgonR3cxV4RPoTbw6LV1_1QvZl61v86nWko5jil90xja_CGcI-sslz-BGpfAsFhcEg2pFitK0Mm2Pau3M2jmpF0mDGs
https://l.facebook.com/l.php?u=https%3A%2F%2Fwww.oab.org.br%2Fnoticia%2F56708%2Fclausula-de-barreira-pleno-da-oab-amplia-participacao-da-jovem-advocacia%3FargumentoPesquisa%3DJovem%26fbclid%3DIwAR3Pyb694GVItRUlOW1MRR97LMzk8hQXICG1p2ECKhDbVejJ0DGPjmdX4fY&h=AT2cWq0wusSddF07E0-nRPOgX2f_MUrfgfdlnZfC8rT5KnfnBVzucAxive_bdgonR3cxV4RPoTbw6LV1_1QvZl61v86nWko5jil90xja_CGcI-sslz-BGpfAsFhcEg2pFitK0Mm2Pau3M2jmpF0mDGs
https://l.facebook.com/l.php?u=https%3A%2F%2Fwww.oab.org.br%2Fnoticia%2F56708%2Fclausula-de-barreira-pleno-da-oab-amplia-participacao-da-jovem-advocacia%3FargumentoPesquisa%3DJovem%26fbclid%3DIwAR3Lu1_f_mrI39fy7fxWSp_D41cPXcJWKO80GgwSWC1D4GOkUEkePF87QkM&h=AT14KfJMoljMdiK9gj402jZ3Cm90_FfuWR5JFBSlsWZxoqVNvfE2lTaPIEXIYv-ZNh3l6CIoUTCDnEtGqI6CzjMXSSJRputmyl61am5qzDc-lIDshH9BItGLNdfh4_Ex4mm7AMqJBC7sJYW6vbWz2HI7aKa4_2-ctRY8
https://l.facebook.com/l.php?u=https://www.oab.org.br/noticia/56708/clausula-de-barreira-pleno-da-oab-amplia-participacao-da-jovem-advocacia?argumentoPesquisa%3DJovem%26fbclid%3DIwAR3Pyb694GVItRUlOW1MRR97LMzk8hQXICG1p2ECKhDbVejJ0DGPjmdX4fY&h=AT2cWq0wusSddF07E0-nRPOgX2f_MUrfgfdlnZfC8rT5KnfnBVzucAxive_bdgonR3cxV4RPoTbw6LV1_1QvZl61v86nWko5jil90xja_CGcI-sslz-BGpfAsFhcEg2pFitK0Mm2Pau3M2jmpF0mDGs
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CAPÍTULO VI 
DAS ELEIÇÕES E DOS MANDATOS 

 
Art. 63. A eleição dos membros de todos os órgãos da OAB será realizada na 

segunda quinzena do mês de novembro, do último ano do mandato, mediante cédula única e 
votação direta dos advogados regularmente inscritos.  

§ 1º A eleição, na forma e segundo os critérios e procedimentos estabelecidos no 
regulamento geral, é de comparecimento obrigatório para todos os advogados inscritos na OAB.  

§ 2º O candidato deve comprovar situação regular junto à OAB, não ocupar cargo 
exonerável ad nutum , não ter sido condenado por infração disciplinar, salvo reabilitação, e 
exercer efetivamente a profissão há mais de cinco anos.  

Art. 64. Consideram-se eleitos os candidatos integrantes da chapa que obtiver a 
maioria dos votos válidos.  

§ 1º A chapa para o Conselho Seccional deve ser composta dos candidatos ao 
conselho e à sua diretoria e, ainda, à delegação ao Conselho Federal e à Diretoria da Caixa de 
Assistência dos Advogados para eleição conjunta.  

§ 2º A chapa para a Subseção deve ser composta com os candidatos à diretoria, e 
de seu conselho quando houver.  

Art. 65. O mandato em qualquer órgão da OAB é de três anos, iniciando-se em 
primeiro de janeiro do ano seguinte ao da eleição, salvo o Conselho Federal.  

Parágrafo único. Os conselheiros federais eleitos iniciam seus mandatos em 
primeiro de fevereiro do ano seguinte ao da eleição.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 4.713, DE 2019 
(Do Sr. Júnior Bozzella) 

 
Altera a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe sobre o Estatuto 
da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB  para assegurar 
eleições direta no âmbito Federal e permitir uma reeleição em qualquer 
órgão da OAB. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-804/2007.  
 

 
O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º A Lei nº 8.906 de 4 de julho de 1994 passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

Art. 63. ......  

§ 1º.......  

§ 2º..... 

§ 3º É permitida uma reeleição em qualquer órgão da OAB. 

            Art. 67. A eleição da Diretoria do Conselho Federal, que 
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tomará posse no dia 01 de fevereiro, será direta pelos advogados 

regularmente inscritos.  

            Parágrafo único - A eleição, na forma e segundo os 

critérios e procedimentos estabelecidos no Regulamento Geral, 

acontecerá na mesma ocasião da eleição dos membros de todos os 

órgãos da OAB. 

Art. 2º Fica revogado o parágrafo 3º do artigo 53. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

JUSTIFICATIVA 

Desde o nascedouro da Lei 8.906/94, que dispõe sobre o Estatuto da 

Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, a eleição do Presidente da 

entidade é matéria das mais controvertidas. Ainda em 2003 foi sancionada a Lei nº 

11.179, de 22 de setembro de 2005, que alterou a forma de eleição do Presidente da 

entidade para o formato atual, sem, contudo, corrigir uma distorção na regra legal, 

mantendo o mecanismo indireto de eleição dos membros da Diretoria do Conselho 

Federal da OAB. 

O projeto em tela pretende dar uma solução definitiva e democrática 

ao problema.  

A Ordem dos Advogados do Brasil – OAB é um serviço público, mas 

não mantém vínculo funcional ou hierárquico com a Administração Pública. É dotada 

de personalidade jurídica e forma federativa.   

Por se tratar de entidade “sui generis”, que presta um serviço público 

independente, com status de autarquia sob regime especial, porém sem ter tal 

classificação, a mesma, na eleição de seus membros, no tocante ao critério de 

escolha, deve se ater às mesmas condições impostas aos membros do Poder 

Executivo, nos termos da Constituição Federal. 

Em face de sua importância institucional, não se justifica mais manter 

reeleição de forma indefinida, devendo ser limitada a uma reeleição, assegurando a 

saudável alternância na direção e composição da instituição.  

Por outro lado a Ordem mantenha o sistema atual para a escolha da 

diretoria de seus Conselho Seccionais e Subseções, calcado numa eleição direta de 

seus membros, com exceção da Diretoria do Conselho Federal cuja escolha ocorre 

de forma indireta. 

A eleição direta é a forma mais democrática da escolha do dirigente. 

O Processo de escolha indireta traz distorções e pode ensejar vícios indesejáveis. 

Quanto maior for a coletividade para o processo de seleção, maior será a 

probabilidade de acerto.  

A OAB sempre empunhou a bandeira das eleições diretas, atuando 

com grande representatividade quando buscamos a eleição presidencial saindo do 
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regime de ditadura. 

Não é possível fazer um discurso – eleições diretas – quando o próprio 

processo de escolha da entidade está direcionado em outro sentido. 

A matéria é de competência legislativa da União.  

De feito, não há como dissociar a organização dos entes 

fiscalizadores do exercício das profissões da disciplina “condições para o exercício de 

profissões”, que o inciso XVI do art. 22 da Constituição Federal inclui entre as matérias 

sobre as quais a União tem competência legislativa privativa. 

Outrossim, os conselhos de fiscalização de profissões – a OAB é um 

deles – têm natureza autárquica (AI n° 221.459, DJ de 09/04/99; MS n° 22.643, DJ de 

04/12/98; ADIMC n° 641, DJ de 12/03/93).  

Sua criação e, por conseguinte, sua organização deve ser prevista em 

lei específica, a teor do art. 37, XIX, da Lei Maior. Como não fazem parte da 

Administração Pública, não há se falar em iniciativa privativa do Presidente da 

República em lei que disponha sobre a organização dos referidos conselhos. 

Assim, atendidos os requisitos de constitucionalidade e juridicidade e 

regimentalidade, sendo que no tocante ao mérito é forçoso reconhecer que a Lei nº 

8.906, de 1994, estava mesmo a reclamar aprimoramentos quanto à eleição dos 

membros da Diretoria do Conselho Federal da Ordem.  

Com efeito, parece contraditório que uma instituição como a OAB, que 

tem entre seus fins, por expressa disposição daquela lei (art. 44, I), a defesa da ordem 

jurídica do Estado democrático de Direito, adote, na escolha dos membros do órgão 

diretivo de seu Conselho Federal, procedimentos eleitorais dos quais são alijados 

precisamente aqueles que serão por ele dirigidos.  

A Diretoria do Conselho Federal da OAB, seja coletivamente, seja por 

seus membros, exerce funções de cunho administrativo na instituição, como as de 

executar as decisões dos órgãos deliberativos do Conselho, elaborar e aprovar plano 

de cargos e salários e a política de administração de pessoal, adquirir e alienar bens, 

promover assistência financeira aos órgãos da OAB, representar o Conselho e 

secretariá-lo, aplicar penas disciplinares, controlar as despesas do Conselho e 

elaborar sua proposta orçamentária (arts. 99 a 104 do Regulamento Geral da OAB). 

Ora, não parece existir razão suficiente para conferir aos Conselheiros 

Federais indiretamente, como se faz hoje, direito de voto na escolha da Diretoria do 

Conselho Federal. Os integrantes do órgão diretivo e responsável pela administração 

do Conselho Federal devem, a nosso ver, ser escolhidos pelos advogados do Brasil 

mediante eleições diretas.  

Nem se diga que a mudança pretendida desprestigia os conselheiros 

federais, representantes de delegações das unidades federadas, eleitos na mesma 

chapa vencedora das eleições para os Conselhos Seccionais (arts. 51, I, e 64, § 1°, 

da Lei n° 8.906, de 1994), porque o que se pretende é tornar a eleição do Presidente 
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a mais democrática possível. 

De acordo com o projeto, as eleições para a Diretoria do Conselho 

Federal, será direta pelos advogados regularmente inscritos, e acontecerá na mesma 

ocasião da eleição dos membros de todos os órgãos da OAB. 

Dessa forma, a medida alinha a eleição na OAB aos valores 

democráticos defendidos pela própria Ordem, garantindo-se a representatividade 

federativa da instituição. 

Salientamos ainda, que a própria OAB, apoiou as eleições diretas e a 

reforma política, visando legitimar ainda mais o sistema de eleições no País.  

Por todas essas razões, esperamos contar com o apoio dos ilustres 

Pares para a conversão deste importante projeto de lei em norma jurídica. 

Sala das Sessões, 27 de agosto de 2019.  

Deputado JÚNIOR BOZZELLA 
PSL/SP 

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 
Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 
 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

 
PREÂMBULO 

 
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 
justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 
República Federativa do Brasil.  
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO II 
DA UNIÃO 

....................................................................................................................................................... 
Art. 22.  Compete privativamente à União legislar sobre:  
I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, 

aeronáutico, espacial e do trabalho;  
II - desapropriação;  
III - requisições civis e militares, em caso de iminente perigo e em tempo de guerra;  
IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão;  
V - serviço postal;  
VI - sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos metais;  
VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores;  
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VIII - comércio exterior e interestadual;  
IX - diretrizes da política nacional de transportes;  
X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e aeroespacial;  
XI - trânsito e transporte;  
XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia;  
XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização;  
XIV - populações indígenas;  
XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de estrangeiros;  
XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício de 

profissões;  
XVII - organização judiciária, do Ministério Público do Distrito Federal e dos 

Territórios e da Defensoria Pública dos Territórios, bem como organização administrativa 
destes; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 69, de 2012, publicada no 
DOU de 30/3/2012, produzindo efeitos 120 dias após a publicação) 

XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia nacionais;  
XIX - sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular;  
XX - sistemas de consórcios e sorteios;  
XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, 

convocação e mobilização das polícias militares e corpos de bombeiros militares;  
XXII - competência da polícia federal e das polícias rodoviária e ferroviária 

federais;  
XXIII - seguridade social;  
XXIV - diretrizes e bases da educação nacional;  
XXV - registros públicos;  
XXVI - atividades nucleares de qualquer natureza;  
XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as 

administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades 
de economia mista, nos termos do art. 173, § 1º, III; (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa marítima, defesa civil e 
mobilização nacional;  

XXIX - propaganda comercial.  
Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre 

questões específicas das matérias relacionadas neste artigo.  
Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios:  
I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e 

conservar o patrimônio público;  
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 

portadoras de deficiência;  
III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e 

cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;  
IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros 

bens de valor histórico, artístico ou cultural;  
V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, 

à pesquisa e à inovação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015, 
republicada no DOU de 3/3/2015) 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;  
VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;  
VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar;  
IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições 

habitacionais e de saneamento básico;  
X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a 

integração social dos setores desfavorecidos;  
XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e 

exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios;  
XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito.  
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Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a 
União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do 
desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. (Parágrafo único com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Seção I  
Disposições Gerais 

 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (“Caput” do 
artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 
preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 
(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Inciso com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma 
vez, por igual período;  

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele 
aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade 
sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;  

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de 
cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos 
casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 
direção, chefia e assessoramento; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;  
VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei 

específica; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 

portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão;  
IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender 

a necessidade temporária de excepcional interesse público;  
X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 

39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa 
em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; 
(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 
públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato 
eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, 
percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra 
natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos 
Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, 
o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio 
dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco 
centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério 
Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41, de 2003) 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2006/emendaconstitucional-53-19-dezembro-2006-548446-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2006/emendaconstitucional-53-19-dezembro-2006-548446-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-41-19-dezembro-2003-497025-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-41-19-dezembro-2003-497025-norma-pl.html


64 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 804/2007 

poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;  
XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias 

para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; (Inciso com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão 
computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Inciso com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são 
irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 
153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 
houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 
(“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)    

a) a de dois cargos de professor;  
b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;  
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 

regulamentadas; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 2001) 
XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 

autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 
sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Inciso com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas 
áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na 
forma da lei;  

XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a 
instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei 
complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Inciso com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias 
das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em 
empresa privada;  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações.  

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de 
carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão 
de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, 
na forma da lei ou convênio. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 
públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 
constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos.  

§ 2º A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato 
e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei.  

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública 
direta e indireta, regulando especialmente:  

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas 
a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, 
da qualidade dos serviços;  

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 
governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;  

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, 
emprego ou função na administração pública. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 
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§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 
políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, 
na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.  

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer 
agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de 
ressarcimento.  

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 
serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.  

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou 
emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas.  
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 
administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus 
administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para 
o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:  

I - o prazo de duração do contrato;  
II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 

responsabilidade dos dirigentes;  
III - a remuneração do pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 
§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de 

economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes 
do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 
ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos 
em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (Parágrafo acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o 
inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos 
Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas 
Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do 
respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento 
do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto 
neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no 
exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: (“Caput” do artigo com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de 
seu cargo, emprego ou função;  

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, 
sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;  

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, 
perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo 
eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;  

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, 
seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por 
merecimento;  

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão 
determinados como se no exercício estivesse.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2005/emendaconstitucional-47-5-julho-2005-537717-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2005/emendaconstitucional-47-5-julho-2005-537717-norma-pl.html
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html


66 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 804/2007 

LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994 
Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil - OAB.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 
TÍTULO II 

DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
 

CAPÍTULO I 
DOS FINS E DA ORGANIZAÇÃO 

 
Art. 44. A Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, serviço público, dotada de 

personalidade jurídica e forma federativa, tem por finalidade:  
I - defender a Constituição, a ordem jurídica do Estado democrático de direito, os 

direitos humanos, a justiça social, e pugnar pela boa aplicação das leis, pela rápida 
administração da justiça e pelo aperfeiçoamento da cultura e das instituições jurídicas;  

II - promover, com exclusividade, a representação, a defesa, a seleção e a disciplina 
dos advogados em toda a República Federativa do Brasil.  

§ 1º A OAB não mantém com órgãos da Administração Pública qualquer vínculo 
funcional ou hierárquico.  

§ 2º O uso da sigla OAB é privativo da Ordem dos Advogados do Brasil.  
Art. 45. São órgãos da OAB:  
I - o Conselho Federal;  
II - os Conselhos Seccionais;  
III - as Subseções;  
IV - as Caixas de Assistência dos Advogados.  
§ 1º O Conselho Federal, dotado de personalidade jurídica própria, com sede na 

capital da República, é o órgão supremo da OAB.  
§ 2º Os Conselhos Seccionais, dotados de personalidade jurídica própria, têm 

jurisdição sobre os respectivos territórios dos Estados-membros, do Distrito Federal e dos 
Territórios.  

§ 3º As Subseções são partes autônomas do Conselho Seccional, na forma desta lei 
e de seu ato constitutivo.  

§ 4º As Caixas de Assistência dos Advogados, dotadas de personalidade jurídica 
própria, são criadas pelos Conselhos Seccionais, quando estes contarem com mais de mil e 
quinhentos inscritos.  

§ 5º A OAB, por constituir serviço público, goza de imunidade tributária total em 
relação a seus bens, rendas e serviços.  

§ 6º Os atos, as notificações e as decisões dos órgãos da OAB, salvo quando 
reservados ou de administração interna, serão publicados no Diário Eletrônico da Ordem dos 
Advogados do Brasil, a ser disponibilizado na internet, podendo ser afixados no fórum local, 
na íntegra ou em resumo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.688, de 3/7/2018, 
publicada no DOU de 4/7/2018, em vigor 180 dias após a publicação) 

Art. 46. Compete à OAB fixar e cobrar, de seus inscritos, contribuições, preços de 
serviços e multas.  

Parágrafo único. Constitui título executivo extrajudicial a certidão passada pela 
diretoria do Conselho competente, relativa a crédito previsto neste artigo.  

Art. 47. O pagamento da contribuição anual à OAB isenta os inscritos nos seus 
quadros do pagamento obrigatório da contribuição sindical.  

Art. 48. O cargo de conselheiro ou de membro de diretoria de órgão da OAB é de 
exercício gratuito e obrigatório, considerado serviço público relevante, inclusive para fins de 
disponibilidade e aposentadoria.  

Art. 49. Os Presidentes dos Conselhos e das Subseções da OAB têm legitimidade 
para agir, judicial e extrajudicialmente, contra qualquer pessoa que infringir as disposições ou 
os fins desta lei.  

Parágrafo único. As autoridades mencionadas no caput deste artigo têm, ainda, 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13688-3-julho-2018-786932-publicacaooriginal-155958-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13688-3-julho-2018-786932-publicacaooriginal-155958-pl.html
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legitimidade para intervir, inclusive como assistentes, nos inquéritos e processos em que sejam 
indiciados, acusados ou ofendidos os inscritos na OAB.  

Art. 50. Para os fins desta lei, os Presidentes dos Conselhos da OAB e das 
Subseções podem requisitar cópias de peças de autos e documentos a qualquer tribunal, 
magistrado, cartório e órgão da Administração Pública direta, indireta e fundacional. (Vide 
ADIN nº 1.127-8, publicada no DOU de 26/5/2006) 

 
CAPÍTULO II 

DO CONSELHO FEDERAL 
 
Art. 51. O Conselho Federal compõe-se:  
I - dos conselheiros federais, integrantes das delegações de cada unidade federativa;  
II - dos seus ex-presidentes, na qualidade de membros honorários vitalícios.  
§ 1º Cada delegação é formada por três conselheiros federais.  
§ 2º Os ex-presidentes têm direito apenas a voz nas sessões.  
Art. 52. Os presidentes dos Conselhos Seccionais, nas sessões do Conselho Federal, 

têm lugar reservado junto à delegação respectiva e direito somente a voz.  
Art. 53. O Conselho Federal tem sua estrutura e funcionamento definidos no 

Regulamento Geral da OAB.  
§ 1º O Presidente, nas deliberações do Conselho, tem apenas o voto de qualidade.  
§ 2º O voto é tomado por delegação, e não pode ser exercido nas matérias de 

interesse da unidade que represente.  
§ 3º Na eleição para a escolha da Diretoria do Conselho Federal, cada membro da 

delegação terá direito a 1 (um) voto, vedado aos membros honorários vitalícios. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 11.179, de 22/9/2005)   

Art. 54. Compete ao Conselho Federal:  
I - dar cumprimento efetivo às finalidades da OAB;  
II - representar, em juízo ou fora dele, os interesses coletivos ou individuais dos 

advogados;  
III - velar pela dignidade, independência, prerrogativas e valorização da advocacia;  
IV - representar, com exclusividade, os advogados brasileiros nos órgãos e eventos 

internacionais da advocacia;  
V - editar e alterar o Regulamento Geral, o Código de Ética e Disciplina, e os 

Provimentos que julgar necessários;  
VI - adotar medidas para assegurar o regular funcionamento dos Conselhos 

Seccionais;  
VII - intervir nos Conselhos Seccionais, onde e quando constatar grave violação 

desta lei ou do regulamento geral;  
VIII - cassar ou modificar, de ofício ou mediante representação, qualquer ato, de 

órgão ou autoridade da OAB, contrário a esta lei, ao regulamento geral, ao Código de Ética e 
Disciplina, e aos Provimentos, ouvida a autoridade ou o órgão em causa;  

IX - julgar, em grau de recurso, as questões decididas pelos Conselhos Seccionais, 
nos casos previstos neste estatuto e no regulamento geral;  

X - dispor sobre a identificação dos inscritos na OAB e sobre os respectivos 
símbolos privativos;  

XI - apreciar o relatório anual e deliberar sobre o balanço e as contas de sua 
diretoria;  

XII - homologar ou mandar suprir relatório anual, o balanço e as contas dos 
Conselhos Seccionais;  

XIII - elaborar as listas constitucionalmente previstas, para o preenchimento dos 
cargos nos tribunais judiciários de âmbito nacional ou interestadual, com advogados que 
estejam em pleno exercício da profissão, vedada a inclusão de nome de membro do próprio 
Conselho ou de outro órgão da OAB;  

XIV - ajuizar ação direta de inconstitucionalidade de normas legais e atos 
normativos, ação civil pública, mandado de segurança coletivo, mandado de injunção e demais 
ações cuja legitimação lhe seja outorgada por lei;  

XV - colaborar com o aperfeiçoamento dos cursos jurídicos, e opinar, previamente, 
nos pedidos apresentados aos órgãos competentes para criação, reconhecimento ou 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1597992
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1597992
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11179-22-setembro-2005-538589-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11179-22-setembro-2005-538589-norma-pl.html
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credenciamento desses cursos;  
XVI - autorizar, pela maioria absoluta das delegações, a oneração ou alienação de 

seus bens imóveis;  
XVII - participar de concursos públicos, nos casos previstos na Constituição e na 

lei, em todas as suas fases, quando tiverem abrangência nacional ou interestadual;  
XVIII - resolver os casos omissos neste estatuto.  
Parágrafo único. A intervenção referida no inciso VII deste artigo depende de prévia 

aprovação por dois terços das delegações, garantido o amplo direito de defesa do Conselho 
Seccional respectivo, nomeando-se diretoria provisória para o prazo que se fixar.  

Art. 55. A diretoria do Conselho Federal é composta de um Presidente, de um Vice-
Presidente, de um Secretário-Geral, de um Secretário-Geral Adjunto e de um Tesoureiro.  

§ 1º O Presidente exerce a representação nacional e internacional da OAB, 
competindo-lhe convocar o Conselho Federal, presidi-lo, representá-lo ativa e passivamente, 
em juízo ou fora dele, promover-lhe a administração patrimonial e dar execução às suas 
decisões.  

§ 2º O regulamento geral define as atribuições dos membros da diretoria e a ordem 
de substituição em caso de vacância, licença, falta ou impedimento.  

§ 3º Nas deliberações do Conselho Federal, os membros da diretoria votam como 
membros de suas delegações, cabendo ao Presidente, apenas, o voto de qualidade e o direito de 
embargar a decisão, se esta não for unânime.  

 
CAPÍTULO III 

DO CONSELHO SECCIONAL 
 
Art. 56. O Conselho Seccional compõe-se de conselheiros em número proporcional 

ao de seus inscritos, segundo critérios estabelecidos no regulamento geral.  
§ 1º São membros honorários vitalícios os seus ex-presidentes, somente com direito 

a voz em suas sessões.  
§ 2º O Presidente do Instituto dos Advogados local é membro honorário, somente 

com direito a voz nas sessões do Conselho.  
§ 3º Quando presentes às sessões do Conselho Seccional, o Presidente do Conselho 

Federal, os Conselheiros Federais integrantes da respectiva delegação, o Presidente da Caixa 
de Assistência dos Advogados e os Presidentes das Subseções, têm direito a voz.  

Art. 57. O Conselho Seccional exerce e observa, no respectivo território, as 
competências, vedações e funções atribuídas ao Conselho Federal, no que couber e no âmbito 
de sua competência material e territorial, e as normas gerais estabelecidas nesta lei, no 
regulamento geral, no Código de Ética e Disciplina, e nos Provimentos.  

Art. 58. Compete privativamente ao Conselho Seccional:  
I - editar seu regimento interno e resoluções;  
II - criar as Subseções e a Caixa de Assistência dos Advogados;  
III - julgar, em grau de recurso, as questões decididas por seu Presidente, por sua 

diretoria, pelo Tribunal de Ética e Disciplina, pelas diretorias das Subseções e da Caixa de 
Assistência dos Advogados;  

IV - fiscalizar a aplicação da receita, apreciar o relatório anual e deliberar sobre o 
balanço e as contas de sua diretoria, das diretorias das Subseções e da Caixa de Assistência dos 
Advogados;  

V - fixar a tabela de honorários, válida para todo o território estadual;  
VI - realizar o Exame de Ordem;  
VII - decidir os pedidos de inscrição nos quadros de advogados e estagiários;  
VIII - manter cadastro de seus inscritos;  
IX - fixar, alterar e receber contribuições obrigatórias, preços de serviços e multas;  
X - participar da elaboração dos concursos públicos, em todas as suas fases, nos 

casos previstos na Constituição e nas leis, no âmbito do seu território;  
XI - determinar, com exclusividade, critérios para o traje dos advogados, no 

exercício profissional;  
XII - aprovar e modificar seu orçamento anual;  
XIII - definir a composição e o funcionamento do Tribunal de Ética e Disciplina, e 

escolher seus membros;  
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XIV - eleger as listas, constitucionalmente previstas, para preenchimento dos 
cargos nos tribunais judiciários, no âmbito de sua competência e na forma do Provimento do 
Conselho Federal, vedada a inclusão de membros do próprio Conselho e de qualquer órgão da 
OAB;  

XV - intervir nas Subseções e na Caixa de Assistência dos Advogados;  
XVI - desempenhar outras atribuições previstas no regulamento geral.  
Art. 59. A diretoria do Conselho Seccional tem composição idêntica e atribuições 

equivalentes às do Conselho Federal, na forma do regimento interno daquele.  
CAPÍTULO IV 

DA SUBSEÇÃO 
 
Art. 60. A Subseção pode ser criada pelo Conselho Seccional, que fixa sua área 

territorial e seus limites de competência e autonomia.  
§ 1º A área territorial da Subseção pode abranger um ou mais municípios, ou parte 

de município, inclusive da capital do Estado, contando com um mínimo de quinze advogados, 
nela profissionalmente domiciliados.  

§ 2º A Subseção é administrada por uma diretoria, com atribuições e composição 
equivalentes às da diretoria do Conselho Seccional.  

§ 3º Havendo mais de cem advogados, a Subseção pode ser integrada, também, por 
um conselho em número de membros fixado pelo Conselho Seccional.  

§ 4º Os quantitativos referidos nos §§ 1º e 3º deste artigo podem ser ampliados, na 
forma do regimento interno do Conselho Seccional.  

§ 5º Cabe ao Conselho Seccional fixar, em seu orçamento, dotações específicas 
destinadas à manutenção das Subseções.  

§ 6º O Conselho Seccional, mediante o voto de dois terços de seus membros, pode 
intervir nas Subseções, onde constatar grave violação desta lei ou do regimento interno daquele.  

Art. 61. Compete à Subseção, no âmbito de seu território:  
I - dar cumprimento efetivo às finalidades da OAB;  
II - velar pela dignidade, independência e valorização da advocacia, e fazer valer as 

prerrogativas do advogado;  
III - representar a OAB perante os poderes constituídos;  
IV - desempenhar as atribuições previstas no regulamento geral ou por delegação 

de competência do Conselho Seccional.  
Parágrafo único. Ao Conselho da Subseção, quando houver, compete exercer as 

funções e atribuições do Conselho Seccional, na forma do regimento interno deste, e ainda:   
a) editar seu regimento interno, a ser referendado pelo Conselho Seccional;   
b) editar resoluções, no âmbito de sua competência;   
c) instaurar e instruir processos disciplinares, para julgamento pelo Tribunal de 

Ética e Disciplina;   
d) receber pedido de inscrição nos quadros de advogado e estagiário, instruindo e 

emitindo parecer prévio, para decisão do Conselho Seccional.  
 

CAPÍTULO V 
DA CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS ADVOGADOS 

 
Art. 62. A Caixa de Assistência dos Advogados, com personalidade jurídica 

própria, destina-se a prestar assistência aos inscritos no Conselho Seccional a que se vincule.  
§ 1º A Caixa é criada e adquire personalidade jurídica com a aprovação e registro 

de seu estatuto pelo respectivo Conselho Seccional da OAB, na forma do regulamento geral.  
§ 2º A Caixa pode, em benefício dos advogados, promover a seguridade 

complementar.  
§ 3º Compete ao Conselho Seccional fixar contribuição obrigatória devida por seus 

inscritos, destinada à manutenção do disposto no parágrafo anterior, incidente sobre atos 
decorrentes do efetivo exercício da advocacia.  

§ 4º A diretoria da Caixa é composta de cinco membros, com atribuições definidas 
no seu regimento interno.  

§ 5º Cabe à Caixa a metade da receita das anuidades recebidas pelo Conselho 
Seccional, considerado o valor resultante após as deduções regulamentares obrigatórias.  
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§ 6º Em caso de extinção ou desativação da Caixa, seu patrimônio se incorpora ao 
do Conselho Seccional respectivo.  

§ 7º O Conselho Seccional, mediante voto de dois terços de seus membros, pode 
intervir na Caixa de Assistência dos Advogados, no caso de descumprimento de suas 
finalidades, designando diretoria provisória, enquanto durar a intervenção.  

 
CAPÍTULO VI 

DAS ELEIÇÕES E DOS MANDATOS 
Art. 63. A eleição dos membros de todos os órgãos da OAB será realizada na 

segunda quinzena do mês de novembro, do último ano do mandato, mediante cédula única e 
votação direta dos advogados regularmente inscritos.  

§ 1º A eleição, na forma e segundo os critérios e procedimentos estabelecidos no 
regulamento geral, é de comparecimento obrigatório para todos os advogados inscritos na OAB.  

§ 2º O candidato deve comprovar situação regular junto à OAB, não ocupar cargo 
exonerável ad nutum , não ter sido condenado por infração disciplinar, salvo reabilitação, e 
exercer efetivamente a profissão há mais de cinco anos.  

Art. 64. Consideram-se eleitos os candidatos integrantes da chapa que obtiver a 
maioria dos votos válidos.  

§ 1º A chapa para o Conselho Seccional deve ser composta dos candidatos ao 
conselho e à sua diretoria e, ainda, à delegação ao Conselho Federal e à Diretoria da Caixa de 
Assistência dos Advogados para eleição conjunta.  

§ 2º A chapa para a Subseção deve ser composta com os candidatos à diretoria, e 
de seu conselho quando houver.  

Art. 65. O mandato em qualquer órgão da OAB é de três anos, iniciando-se em 
primeiro de janeiro do ano seguinte ao da eleição, salvo o Conselho Federal.  

Parágrafo único. Os conselheiros federais eleitos iniciam seus mandatos em 
primeiro de fevereiro do ano seguinte ao da eleição.  

Art. 66. Extingue-se o mandato automaticamente, antes do seu término, quando:  
I - ocorrer qualquer hipótese de cancelamento de inscrição ou de licenciamento do 

profissional;  
II - o titular sofrer condenação disciplinar;  
III - o titular faltar, sem motivo justificado, a três reuniões ordinárias consecutivas 

de cada órgão deliberativo do conselho ou da diretoria da Subseção ou da Caixa de Assistência 
dos Advogados, não podendo ser reconduzido no mesmo período de mandato.  

Parágrafo único. Extinto qualquer mandato, nas hipóteses deste artigo, cabe ao 
Conselho Seccional escolher o substituto, caso não haja suplente.  

Art. 67. A eleição da Diretoria do Conselho Federal, que tomará posse no dia 1º de 
fevereiro, obedecerá às seguintes regras:  

I - será admitido registro, junto ao Conselho Federal, de candidatura à presidência, 
desde seis meses até um mês antes da eleição;  

II - o requerimento de registro deverá vir acompanhado do apoiamento de, no 
mínimo, seis Conselhos Seccionais;  

III - até um mês antes das eleições, deverá ser requerido o registro da chapa 
completa, sob pena de cancelamento da candidatura respectiva;  

IV - no dia 31 de janeiro do ano seguinte ao da eleição, o Conselho Federal elegerá, 
em reunião presidida pelo conselheiro mais antigo, por voto secreto e para mandato de 3 (três) 
anos, sua diretoria, que tomará posse no dia seguinte; (Inciso com redação dada pela Lei nº 
11.179, de 22/9/2005)   

V - será considerada eleita a chapa que obtiver maioria simples dos votos dos 
Conselheiros Federais, presente a metade mais 1 (um) de seus membros. (Inciso com redação 
dada pela Lei nº 11.179, de 22/9/2005) 

Parágrafo único. Com exceção do candidato a Presidente, os demais integrantes da 
chapa deverão ser conselheiros federais eleitos.  

 
TÍTULO III 

DO PROCESSO NA OAB 
 

CAPÍTULO I 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11179-22-setembro-2005-538589-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11179-22-setembro-2005-538589-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11179-22-setembro-2005-538589-norma-pl.html
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DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 68. Salvo disposição em contrário, aplicam-se subsidiariamente ao processo 

disciplinar as regras da legislação processual penal comum e, aos demais processos, as regras 
gerais do procedimento administrativo comum e da legislação processual civil, nessa ordem.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

REGULAMENTO GERAL 
DO ESTATUTO DA ADVOCACIA E DA OAB 

Dispõe sobre o Regulamento Geral previsto na 
Lei nº 8.906, de 04 de julho de 1994. 
 

O CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, no 
uso das atribuições conferidas pelos artigos 54, V, e 78 da Lei nº 8.906, de 04 de julho de 1994, 

RESOLVE: 
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 
DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL (OAB) 

....................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO III 

DO CONSELHO FEDERAL 
....................................................................................................................................................... 

Seção VI 
Da Diretoria do Conselho Federal 

 
Art. 98. O Presidente é substituído em suas faltas, licenças e impedimentos pelo 

Vice-Presidente, pelo Secretário-Geral, pelo Secretário-Geral Adjunto e pelo Tesoureiro, 
sucessivamente. 

§ 1º O Vice-Presidente, o Secretário-Geral, o Secretário-Geral Adjunto e o 
Tesoureiro substituemse nessa ordem, em suas faltas e impedimentos ocasionais, sendo o 
último substituído pelo Conselheiro Federal mais antigo e, havendo coincidência de mandatos, 
pelo de inscrição mais antiga. 

§ 2º No caso de licença temporária, o Diretor é substituído pelo Conselheiro 
designado pelo Presidente. 

§ 3º No caso de vacância de cargo da Diretoria, em virtude de perda do mandato, 
morte ou renúncia, o sucessor é eleito pelo Conselho Pleno. 

§ 4º Para o desempenho de suas atividades, a Diretoria contará, também, com dois 
representantes institucionais permanentes, cujas funções serão exercidas por Conselheiros 
Federais por ela designados, ad referendum do Conselho Pleno, destinadas ao acompanhamento 
dos interesses da Advocacia no Conselho Nacional de Justiça e no Conselho Nacional do 
Ministério Público. 

Art. 99. Compete à Diretoria, coletivamente: 
I – dar execução às deliberações dos órgãos deliberativos do Conselho; 
II – elaborar e submeter à Terceira Câmara, na forma e prazo estabelecidos neste 

Regulamento Geral, o orçamento anual da receita e da despesa, o relatório anual, o balanço e 
as contas; 

III – elaborar estatística anual dos trabalhos e julgados do Conselho; 
IV – distribuir e redistribuir as atribuições e competências entre os seus membros; 
V – elaborar e aprovar o plano de cargos e salários e a política de administração de 

pessoal do Conselho, propostos pelo Secretário-Geral; 
VI – promover assistência financeira aos órgãos da OAB, em caso de necessidade 

comprovada e de acordo com previsão orçamentária; 
VII – definir critérios para despesas com transporte e hospedagem dos 

Conselheiros, membros das comissões e convidados; 
VIII – alienar ou onerar bens móveis; 
IX – resolver os casos omissos no Estatuto e no Regulamento Geral, ad referendum 

do Conselho Pleno. 
Art. 100. Compete ao Presidente: 
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I – representar a OAB em geral e os advogados brasileiros, no país e no exterior, 
em juízo ou fora dele; 

II – representar o Conselho Federal, em juízo ou fora dele; 
III – convocar e presidir o Conselho Federal e executar suas decisões; 
IV – adquirir, onerar e alienar bens imóveis, quando autorizado, e administrar o 

patrimônio do Conselho Federal, juntamente com o Tesoureiro; 
V – aplicar penas disciplinares, no caso de infração cometida no âmbito do 

Conselho Federal; 
VI – assinar, com o Tesoureiro, cheques e ordens de pagamento; 
VII – executar e fazer executar o Estatuto e a legislação complementar. 
Art. 101. Compete ao Vice-Presidente: 
I – presidir o órgão Especial e executar suas decisões; 
II – executar as atribuições que lhe forem cometidas pela Diretoria ou delegadas, 

por portaria, pelo Presidente. 
Art. 102. Compete ao Secretário-Geral: 
I – presidir a Primeira Câmara e executar suas decisões; 
II – dirigir todos os trabalhos de Secretaria do Conselho Federal; 
III – secretariar as sessões do Conselho Pleno; 
IV – manter sob sua guarda e inspeção todos os documentos do Conselho Federal; 
V – controlar a presença e declarar a perda de mandato dos Conselheiros Federais; 
VI – executar a administração do pessoal do Conselho Federal; 
VII – emitir certidões e declarações do Conselho Federal. 
Art. 103. Compete ao Secretário-Geral Adjunto: 
I – presidir a Segunda Câmara e executar suas decisões; 
II – organizar e manter o cadastro nacional dos advogados e estagiários, 

requisitando os dados e informações necessários aos Conselhos Seccionais e promovendo as 
medidas necessárias;93 

III – executar as atribuições que lhe forem cometidas pela Diretoria ou delegadas 
pelo SecretárioGeral; 

IV – secretariar o Órgão Especial. 
Art. 104. Compete ao Tesoureiro: 
I – presidir a Terceira Câmara e executar suas decisões; 
II – manter sob sua guarda os bens e valores e o almoxarifado do Conselho; 
III – administrar a Tesouraria, controlar e pagar todas as despesas autorizadas e 

assinar cheques e ordens de pagamento com o Presidente; 
IV – elaborar a proposta de orçamento anual, o relatório, os balanços e as contas 

mensais e anuais da Diretoria; 
V – propor à Diretoria a tabela de custas do Conselho Federal; 
VI – fiscalizar e cobrar as transferências devidas pelos Conselhos Seccionais ao 

Conselho Federal  propondo à Diretoria a intervenção nas Tesourarias dos inadimplentes; 
VII – manter inventário dos bens móveis e imóveis do Conselho Federal, atualizado 

anualmente; 
VIII – receber e dar quitação dos valores recebidos pelo Conselho Federal. 
§ 1º Em casos imprevistos, o Tesoureiro pode realizar despesas não constantes do 

orçamento anual, quando autorizadas pela Diretoria. 
§ 2º Cabe ao Tesoureiro propor à Diretoria o regulamento para aquisições de 

material de consumo e permanente. 
CAPÍTULO IV 

DO CONSELHO SECCIONAL 
 
Art. 105. Compete ao Conselho Seccional, além do previsto nos arts. 57 e 58 do 

Estatuto: 
I – cumprir o disposto nos incisos I, II e III do art. 54 do Estatuto; 
II – adotar medidas para assegurar o regular funcionamento das Subseções; 
III – intervir, parcial ou totalmente, nas Subseções e na Caixa de Assistência dos 

Advogados, onde e quando constatar grave violação do Estatuto, deste Regulamento Geral e do 
Regimento Interno do Conselho Seccional; 

IV – cassar ou modificar, de ofício ou mediante representação, qualquer ato de sua 
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diretoria e dos demais órgãos executivos e deliberativos, da diretoria ou do conselho da 
Subseção e da diretoria da Caixa de Assistência dos Advogados, contrários ao Estatuto, ao 
Regulamento Geral, aos Provimentos, ao Código de Ética e Disciplina, ao seu Regimento 
Interno e às suas Resoluções; 

V – ajuizar, após deliberação: 
a) ação direta de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais e 

municipais, em face da Constituição Estadual ou da Lei Orgânica do Distrito Federal; 
b) ação civil pública, para defesa de interesses difusos de caráter geral e coletivos e 

individuais homogêneos; (NR)94 
c) mandado de segurança coletivo, em defesa de seus inscritos, independentemente 

de autorização pessoal dos interessados; 
d) mandado de injunção, em face da Constituição Estadual ou da Lei Orgânica do 

Distrito Federal. 
Parágrafo único. O ajuizamento é decidido pela Diretoria, no caso de urgência ou 

recesso do Conselho Seccional. 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 11.179, DE 22 DE SETEMBRO DE 2005 
Altera os arts. 53 e 67 da Lei nº 8.906, de 4 de 
julho de 1994, que dispõe sobre o Estatuto da 
Advocacia e da Ordem dos Advogados do 
Brasil - OAB.  
  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
Art. 1º Os arts. 53 e 67 da Lei no 8.906, de 4 de julho de 1994, passam a vigorar 

com a seguinte redação.  
"Art. 53. ........................................................................................  
......................................................................................................  
§ 3º Na eleição para a escolha da Diretoria do Conselho Federal, cada membro 
da delegação terá direito a 1 (um) voto, vedado aos membros honorários 
vitalícios." (NR) 
"Art. 67. ........................................................................................  
......................................................................................................  
IV - no dia 31 de janeiro do ano seguinte ao da eleição, o Conselho Federal 
elegerá, em reunião presidida pelo conselheiro mais antigo, por voto secreto 
e para mandato de 3 (três) anos, sua diretoria, que tomará posse no dia 
seguinte;  
V - será considerada eleita a chapa que obtiver maioria simples dos votos dos 
Conselheiros Federais, presente a metade mais 1 (um) de seus membros.  
..............................................................................................." (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Brasília, 22 de setembro de 2005; 184º da Independência e 117º da República.  
 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
Márcio Thomaz Bastos 

 

PROJETO DE LEI N.º 4.754, DE 2019 
(Do Sr. Filipe Barros) 

 
Altera a Lei nº 8.906, de 04 de julho de 1.994 (Estatuto da OAB) para 
determinar que sejam realizadas eleições diretas para a Diretoria do 
Conselho Federal, para instituir anuidade única de âmbito nacional e, por 
fim, submeter a entidade ao fiscalizatório do Tribunal de Contas da União. 
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DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-2916/2011.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º. Os artigos 10, caput e §2º, art. 15, §3º, art. 44, §1º, art. 63, 

caput e §3º, art. 64, §§1º,2º e 3º, art. 65, caput, art. 67, caput e inciso V, todos da 

Lei nº 8.906 de 04 de julho de 1.994 que passam a vigorar com as seguintes 

modificações: 

“Art. 10. A inscrição do advogado deve ser feita no 

Conselho Seccional em cujo território pretende 

estabelecer o seu domicílio profissional, na forma do 

regulamento geral. 

...................................................................................... 

§ 2º A inscrição no Conselho Seccional será efetivada 

mediante o pagamento de uma única anuidade, podendo 

o advogado exercer, com liberdade, a profissão em todo 

o Território Nacional, vedada qualquer cobrança adicional 

pelo exercício da advocacia em circunscrição diversa. 

...................................................................................... 

§ 4º Revogado (NR)” 

“Art.15........................................................................... 

...................................................................................... 

§ 5o O ato de constituição de filial deve ser averbado no 

registro da sociedade e arquivado no Conselho Seccional 

onde se instalar. (NR)” 

“Art. 44.......................................................................... 

§ 1º. A OAB não mantém vínculo funcional ou hierárquico 

com órgãos da Administração Pública, mas se submete à 

fiscalização do Tribunal de Contas da União.” (NR) 

“Art. 63........................................................................... 

....................................................................................... 

§3º. Para concorrer à Diretoria do Conselho Federal, o 

candidato deve atender aos requisitos de elegibilidade do 

§2º deste artigo, além de comprovar o efetivamente o 

exercício da profissão por no mínimo dez anos.” (NR) 
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“Art. 64........................................................................... 

§ 1º A chapa para o Conselho Federal deve ser composta 

dos candidatos à sua diretoria.  

§ 2º A chapa para o Conselho Seccional deve ser 

composta dos candidatos ao conselho e à sua diretoria e, 

ainda, à delegação ao Conselho Federal e à Diretoria da 

Caixa de Assistência dos Advogados para eleição 

conjunta. 

§ 3º A chapa para a Subseção deve ser composta com os 

candidatos à diretoria, e de seu conselho quando houver. 

(NR)” 

 “Art. 65. O mandato para qualquer órgão da OAB é de três 

anos, iniciando-se em primeiro de janeiro do ano seguinte 

ao da eleição. 

Parágrafo único. Revogado” (NR) 

 “Art. 67.  A eleição da Diretoria do Conselho Federal, 

obedecerá às seguintes regras: 

......................................................................................... 

IV- revogado  

V- será considerada eleita a chapa que obtiver maioria 

simples dos votos válidos mediante cédula única e votação 

direta dos advogados regularmente inscritos.” (NR) 

Art. 2º. Fica revogado o § 3º do art. 53, da Lei nº 8.906, de 04 de 

julho de 1.994. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Trata-se de Projeto de Lei que altera o Estatuto da OAB em três 

pontos fundamentais: 1º)haja a instituição de uma anuidade única, possibilitando 

que o advogado exerça a profissão em todo território nacional sem a cobrança de 

qualquer valor adicional; 2º) haja devida fiscalização da OAB pelo Tribunal de Contas 

da União; e que sejam realizadas eleições diretas para a Diretoria do Conselho 

Federal da OAB, permitindo que qualquer advogado que cumpra os requisitos 

estabelecidos possa concorrer como integrante da chapa. 

Em relação à instituição da anuidade única, atualmente, a 

organização do pagamento da anuidade se dá por seccional, independentemente 

de o exame da ordem ser unificado e realizado nacionalmente. Ou seja, se um 

Advogado tirou sua OAB no Estado de São Paulo, o pagamento deve ser realizado 

para a seccional da região (OAB/SP). 
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O documento profissional do advogado constitui prova de 

identidade civil para todos os fins legais, tendo validade em todo o território nacional. 

No entanto, para exercer regularmente a advocacia em outro Estado, há a 

necessidade da inscrição suplementar no conselho seccional diverso daquele ao 

qual o profissional está inscrito, tal fato constitui flagrante reserva de mercado, 

acarretando, ainda, custos e perda de tempo para o advogado. 1 

Desta forma, os valores da anuidade também diferem de Estado 

para Estado, já que, apesar de o Conselho Federal da OAB regulamentar o 

processo como um todo, cada seccional tem a liberdade para definir o valor com 

base em diversos fatores.. 

Entendemos que, no atual sistema, a cobrança de anuidades pela 

inscrição principal e suplementar fere o disposto na Constituição Federal, em seu 

art. 5, inciso XIII “é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 

atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer”, bem como vai de 

encontro ao que dispõe o próprio art. 7º, inciso I, da Lei nº 8.906 de 04 de julho de 

1.994 (Estatuto da OAB), o qual estabelece que, exercer com liberdade, a 

profissão em todo o Território Nacional é direito do advogado.  

Quanto às eleições, segundo o Estatuto da OAB em seu art. 45, a 

Ordem dos Advogados do Brasil é dividida em: Conselho Federal; Conselhos 

seccionais; Subseções; e as Caixas de Assistência dos Advogados.  

A diretoria do Conselho Federal da OAB é composta por cinco 

integrantes: Presidente, de um Vice-Presidente, de um Secretário-Geral, de um 

Secretário-Geral Adjunto e de um Tesoureiro (art. 55. Estatuto da Advocacia e OAB), 

os quais são eleitos indiretamente por apenas 81 conselheiros federais, três por 

unidade da Federação. 

 Conforme as regras atuais, previstas no Estatuto, a votação para a 

Diretoria do Conselho Federal é secreta, sendo considerada eleita a chapa que obtém 

maioria simples dos votos dos conselheiros federais.  

A sociedade brasileira como um todo, e principalmente os próprios 

advogados, não mais admitem eleições indiretas. Por ironia os advogados que tanto 

lutaram para as “diretas já” não têm direito de votar diretamente para a Diretoria do 

próprio Conselho Federal.  Inaceitável, na plenitude o Estado Democrático de Direito, 

após tantas lutas e contribuições, negar ao advogado o voto direto. A advocacia, 

função essencial à justiça, está entrelaçada à Democracia, pois esta não existirá se 

não houver advogado. 2 

Com relação à obrigatoriedade de fiscalização pelo Tribunal de 

Contas da União, entendemos que a conclusão exarada pelo próprio Acórdão do TCU 

1.114/2018-TCU-Plenário, nos autos do TC 008.199/2018-3, é extremamente correta. 

                                                      
1 Justificação do PL nº 9381/2017 que foi arquivo pela Câmara dos Deputados nos termos do art. 105 
do Regimento interno. 
2 https://jus.com.br/artigos/63337/eleicoes-direta-para-o-conselho-federal-oab, acesso em 08/05/2019. 

https://jus.com.br/tudo/advocacia
https://jus.com.br/artigos/63337/eleicoes-direta-para-o-conselho-federal-oab
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O ministro relator Bruno Dantas enfatizou que o momento atual é de uma sociedade 

que exige cada vez mais a transparência das instituições:3 

“A consolidação do Estado Democrático de Direito e a 

efetivação do princípio republicano estão intimamente 

ligadas à noção de accountability pública. No desenho 

institucional brasileiro, a OAB exerce papel fundamental 

de vigilante sobre o exercício do poder estatal e de defesa 

da Constituição e do Estado Democrático de Direito. Por 

essa razão, deve ser a primeira, entre os conselhos de 

fiscalização profissional, a servir de exemplo, e 

apresentar uma gestão transparente e aberta ao controle 

público.” 

O ministro Augusto Nardes disse que o entendimento do relator 

significa um "respeito à própria OAB":  

"Os próprios advogados do Brasil gostariam de ter esta 

transparência. Vejo como aspecto extremamente positivo 

da evolução da sociedade brasileira. São 1 milhão e 100 

mil advogados no Brasil. Ou seja, é necessária essa 

transparência. Fará bem à OAB e ao Brasil. É um 

reconhecimento que temos hoje e um respeito à liderança 

que a OAB exerce no Brasil. É uma forma de demonstrar 

para a sociedade que não há o que se esconder."  

O ministro José Múcio Monteiro, além de acompanhar o relator, 

acompanhou a proposta do ministro Vital no sentido de modular a decisão.  

Acolhendo a sugestão de modulação, e lembrando o importante 

voto do ministro Walton Alencar Rodrigues que inaugurou o tema, Bruno Dantas 

finalizou afirmando: 

Queremos apoiar a OAB para que se mantenha sendo 

uma instituição republicana admirada por todos os 

brasileiros. A OAB tem atribuição de indicar advogados 

para o Quinto constitucional. Portanto o interesse 

relacionado a como a OAB investe recursos não é só dos 

advogados, é de toda a sociedade. O interesse de 

acompanhar a OAB, diferentemente dos outros 

conselhos, é de toda a sociedade brasileira. 

O representante do Ministério Público Lucas Furtado sustentou 

oralmente afirmando que, no ordenamento jurídico brasileiro, as pessoas são públicas 

ou privadas. 

                                                      
3 https://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI290676,101048 
OAB+deve+submeter+contas+a+fiscalizacao+do+TCU, acesso em 14/06/2019. 

https://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI290676,101048%20OAB+deve+submeter+contas+a+fiscalizacao+do+TCU
https://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI290676,101048%20OAB+deve+submeter+contas+a+fiscalizacao+do+TCU
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“Não há meio-termo. Não há como escolher para algumas 

finalidades a natureza pública e para outras a privada. A 

fiscalização não significa direcionamento: o Tribunal de 

Contas nunca interferiu na gestão de qualquer instituição 

para dizer o que fazer. A fiscalização da OAB ao TCU não 

significa um milimetro sequer de perda de autonomia para 

aquela entidade.” 

Portanto, o presente Projeto de lei tem os objetivos de batalhar pelos 

interesses dos advogados em todo território nacional, de lutar por melhorias na 

advocacia, de fazer com que sejam respeitadas as prerrogativas profissionais e lutar 

pela ética e transparência da instituição.  

Sala das Sessões, em 28 de agosto de 2019. 

Deputado Filipe Barros 
PSL/PR 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 
PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 
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de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização 

por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer 

pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de 

propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 
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pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 

produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou 

de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 

associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, 

assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  
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XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis 

ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 

entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral 

são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo 

nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  
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LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 

administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo 

comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável 

duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que 

a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
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§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação 

tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 
....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994 
Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 

Ordem dos Advogados do Brasil - OAB.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

TÍTULO I 

DA ADVOCACIA 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS DO ADVOGADO 

 

Art. 6º Não há hierarquia nem subordinação entre advogados, magistrados e 

membros do Ministério Público, devendo todos tratar-se com consideração e respeito 

recíprocos.  

Parágrafo único. As autoridades, os servidores públicos e os serventuários da justiça 

devem dispensar ao advogado, no exercício da profissão, tratamento compatível com a 

dignidade da advocacia e condições adequadas a seu desempenho.  

Art. 7º São direitos do advogado:  

I - exercer, com liberdade, a profissão em todo o território nacional;  

II - a inviolabilidade de seu escritório ou local de trabalho, bem como de seus 

instrumentos de trabalho, de sua correspondência escrita, eletrônica, telefônica e telemática, 

desde que relativas ao exercício da advocacia; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.767, de 7/8/2008) 

III - comunicar-se com seus clientes, pessoal e reservadamente, mesmo sem 

procuração, quando estes se acharem presos, detidos ou recolhidos em estabelecimentos civis 

ou militares, ainda que considerados incomunicáveis;  

IV - ter a presença de representante da OAB, quando preso em flagrante, por motivo 

ligado ao exercício da advocacia, para lavratura do auto respectivo, sob pena de nulidade e, nos 

demais casos, a comunicação expressa à seccional da OAB;  

V - não ser recolhido preso, antes de sentença transitada em julgado, senão em sala 

de Estado Maior, com instalações e comodidades condignas, assim reconhecidas pela OAB, e, 

na sua falta, em prisão domiciliar; (Expressão “assim reconhecidas pela OAB” declarada inconstitucional, 

em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal, pela ADIN nº 1.127-8, publicada no DOU de 

26/5/2006) 

VI - ingressar livremente:  

a) nas salas de sessões dos tribunais, mesmo além dos cancelos que separam a parte 

reservada aos magistrados;   

b) nas salas e dependências de audiências, secretarias, cartórios, ofícios de justiça, 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11767-7-agosto-2008-579011-norma-pl.html
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1597992
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1597992
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1597992
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1597992
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serviços notariais e de registro, e, no caso de delegacias e prisões, mesmo fora da hora de 

expediente e independentemente da presença de seus titulares;   

c) em qualquer edifício ou recinto em que funcione repartição judicial ou outro 

serviço público onde o advogado deva praticar ato ou colher prova ou informação útil ao 

exercício da atividade profissional, dentro do expediente ou fora dele, e ser atendido, desde que 

se ache presente qualquer servidor ou empregado;   

d) em qualquer assembléia ou reunião de que participe ou possa participar o seu 

cliente, ou perante a qual este deva comparecer, desde que munido de poderes especiais;   

VII - permanecer sentado ou em pé e retirar-se de quaisquer locais indicados no 

inciso anterior, independentemente de licença;  

VIII - dirigir-se diretamente aos magistrados nas salas e gabinetes de trabalho, 

independentemente de horário previamente marcado ou outra condição, observando-se a ordem 

de chegada;  

IX - (Inciso declarado inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal, 

pela ADIN nº 1.127-8, publicada no DOU de 26/5/2006,  e pela ADIN nº 1.105, publicada no DOU de 19/9/2011) 
X - usar da palavra, pela ordem, em qualquer juízo ou tribunal, mediante 

intervenção sumária, para esclarecer equívoco ou dúvida surgida em relação a fatos, 

documentos ou afirmações que influam no julgamento, bem como para replicar acusação ou 

censura que lhe forem feitas;  

XI - reclamar, verbalmente ou por escrito, perante qualquer juízo, tribunal ou 

autoridade, contra a inobservância de preceito de lei, regulamento ou regimento;  

XII - falar, sentado ou em pé, em juízo, tribunal ou órgão de deliberação coletiva 

da Administração Pública ou do Poder Legislativo;  

XIII - examinar, em qualquer órgão dos Poderes Judiciário e Legislativo, ou da 

Administração Pública em geral, autos de processos findos ou em andamento, mesmo sem 

procuração, quando não estiverem sujeitos a sigilo ou segredo de justiça, assegurada a obtenção 

de cópias, com possibilidade de tomar apontamentos; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.793, de 

3/1/2019)  
XIV - examinar, em qualquer instituição responsável por conduzir investigação, 

mesmo sem procuração, autos de flagrante e de investigações de qualquer natureza, findos ou 

em andamento, ainda que conclusos à autoridade, podendo copiar peças e tomar apontamentos, 

em meio físico ou digital; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.245, de 12/1/2016) 

XV - ter vista dos processos judiciais ou administrativos de qualquer natureza, em 

cartório ou na repartição competente, ou retirá-los pelos prazos legais;  

XVI - retirar autos de processos findos, mesmo sem procuração, pelo prazo de dez 

dias;  

XVII - ser publicamente desagravado, quando ofendido no exercício da profissão 

ou em razão dela;  

XVIII - usar os símbolos privativos da profissão de advogado;  

XIX - recusar-se a depor como testemunha em processo no qual funcionou ou deva 

funcionar, ou sobre fato relacionado com pessoa de quem seja ou foi advogado, mesmo quando 

autorizado ou solicitado pelo constituinte, bem como sobre fato que constitua sigilo 

profissional;  

XX - retirar-se do recinto onde se encontre aguardando pregão para ato judicial, 

após trinta minutos do horário designado e ao qual ainda não tenha comparecido a autoridade 

que deva presidir a ele, mediante comunicação protocolizada em juízo.  

XXI - assistir a seus clientes investigados durante a apuração de infrações, sob pena 

de nulidade absoluta do respectivo interrogatório ou depoimento e, subsequentemente, de todos 

os elementos investigatórios e probatórios dele decorrentes ou derivados, direta ou 

indiretamente, podendo, inclusive, no curso da respectiva apuração: 

a) apresentar razões e quesitos; 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1597992
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1597992
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1105&processo=1105
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13793-3-janeiro-2019-787595-publicacaooriginal-157215-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13793-3-janeiro-2019-787595-publicacaooriginal-157215-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13245-12-janeiro-2016-782244-publicacaooriginal-149197-pl.html
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b) (VETADO) (Inciso acrescido pela Lei nº 13.245, de 12/1/2016) 

§ 1º Não se aplica o disposto nos incisos XV e XVI:  

1) aos processos sob regime de segredo de justiça;  

2) quando existirem nos autos documentos originais de difícil restauração ou 

ocorrer circunstância relevante que justifique a permanência dos autos no cartório, secretaria 

ou repartição, reconhecida pela autoridade em despacho motivado, proferido de ofício, 

mediante representação ou a requerimento da parte interessada;  

3) até o encerramento do processo, ao advogado que houver deixado de devolver 

os respectivos autos no prazo legal, e só o fizer depois de intimado.  

§ 2º O advogado tem imunidade profissional, não constituindo injúria, difamação 

ou desacato puníveis qualquer manifestação de sua parte, no exercício de sua atividade, em 

juízo ou fora dele, sem prejuízo das sanções disciplinares perante a OAB, pelos excessos que 

cometer. (Expressão “ou desacato” declarada inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo 

Tribunal Federal, pela ADIN nº 1.127-8, publicada no DOU de 26/5/2006) 

§ 3º O advogado somente poderá ser preso em flagrante, por motivo de exercício 

da profissão, em caso de crime inafiançável, observado o disposto no inciso IV deste artigo.  

§ 4º O Poder Judiciário e o Poder Executivo devem instalar, em todos os juizados, 

fóruns, tribunais, delegacias de polícia e presídios, salas especiais permanentes para os 

advogados, com uso e controle assegurados à OAB. (Expressão “e controle” declarada 

inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal, pela ADIN nº 1.127-8, publicada no 

DOU de 26/5/2006) 

§ 5º No caso de ofensa a inscrito na OAB, no exercício da profissão ou de cargo ou 

função de órgão da OAB, o conselho competente deve promover o desagravo público do 

ofendido, sem prejuízo da responsabilidade criminal em que incorrer o infrator.  

§ 6º Presentes indícios de autoria e materialidade da prática de crime por parte de 

advogado, a autoridade judiciária competente poderá decretar a quebra da inviolabilidade de 

que trata o inciso II do caput deste artigo, em decisão motivada, expedindo mandado de busca 

e apreensão, específico e pormenorizado, a ser cumprido na presença de representante da OAB, 

sendo, em qualquer hipótese, vedada a utilização dos documentos, das mídias e dos objetos 

pertencentes a clientes do advogado averiguado, bem como dos demais instrumentos de 

trabalho que contenham informações sobre clientes. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.767, de 

7/8/2008) 
§ 7º A ressalva constante do § 6º deste artigo não se estende a clientes do advogado 

averiguado que estejam sendo formalmente investigados como seus partícipes ou co-autores 

pela prática do mesmo crime que deu causa à quebra da inviolabilidade. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 11.767, de 7/8/2008) 
§ 8º (VETADO na Lei nº 11.767, de 7/8/2008) 

§ 9º (VETADO na Lei nº 11.767, de 7/8/2008) 

§ 10. Nos autos sujeitos a sigilo, deve o advogado apresentar procuração para o 

exercício dos direitos de que trata o inciso XIV. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.245, de 12/1/2016) 

§ 11. No caso previsto no inciso XIV, a autoridade competente poderá delimitar o 

acesso do advogado aos elementos de prova relacionados a diligências em andamento e ainda 

não documentados nos autos, quando houver risco de comprometimento da eficiência, da 

eficácia ou da finalidade das diligências. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.245, de 12/1/2016) 

§ 12. A inobservância aos direitos estabelecidos no inciso XIV, o fornecimento 

incompleto de autos ou o fornecimento de autos em que houve a retirada de peças já incluídas 

no caderno investigativo implicará responsabilização criminal e funcional por abuso de 

autoridade do responsável que impedir o acesso do advogado com o intuito de prejudicar o 

exercício da defesa, sem prejuízo do direito subjetivo do advogado de requerer acesso aos autos 

ao juiz competente. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.245, de 12/1/2016) 

§ 13. O disposto nos incisos XIII e XIV do caput deste artigo aplica-se 
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integralmente a processos e a procedimentos eletrônicos, ressalvado o disposto nos §§ 10 e 11 

deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.793, de 3/1/2019) 

Art. 7º-A. São direitos da advogada: 

I - gestante: 

a) entrada em tribunais sem ser submetida a detectores de metais e aparelhos de 

raios X; 

b) reserva de vaga em garagens dos fóruns dos tribunais; 

II - lactante, adotante ou que der à luz, acesso a creche, onde houver, ou a local 

adequado ao atendimento das necessidades do bebê; 

III - gestante, lactante, adotante ou que der à luz, preferência na ordem das 

sustentações orais e das audiências a serem realizadas a cada dia, mediante comprovação de sua 

condição; 

IV - adotante ou que der à luz, suspensão de prazos processuais quando for a única 

patrona da causa, desde que haja notificação por escrito ao cliente. 

§ 1º Os direitos previstos à advogada gestante ou lactante aplicam-se enquanto 

perdurar, respectivamente, o estado gravídico ou o período de amamentação. 

§ 2º Os direitos assegurados nos incisos II e III deste artigo à advogada adotante ou 

que der à luz serão concedidos pelo prazo previsto no art. 392 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 

de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho). 

§ 3º O direito assegurado no inciso IV deste artigo à advogada adotante ou que der 

à luz será concedido pelo prazo previsto no § 6º do art. 313 da Lei nº 13.105, de 16 de março 

de 2015 (Código de Processo Civil). (Artigo acrescido pela Lei nº 13.363, de 25/11/2016) 

 

CAPÍTULO III 

DA INSCRIÇÃO 

 

Art. 8º Para inscrição como advogado é necessário:  

I - capacidade civil;  

II - diploma ou certidão de graduação em direito, obtido em instituição de ensino 

oficialmente autorizada e credenciada;  

III - título de eleitor e quitação do serviço militar, se brasileiro;  

IV - aprovação em Exame de Ordem;  

V - não exercer atividade incompatível com a advocacia;  

VI - idoneidade moral;  

VII - prestar compromisso perante o conselho.  

§ 1º O Exame da Ordem é regulamentado em provimento do Conselho Federal da 

OAB.  

§ 2º O estrangeiro ou brasileiro, quando não graduado em direito no Brasil, deve 

fazer prova do título de graduação, obtido em instituição estrangeira, devidamente revalidado, 

além de atender aos demais requisitos previstos neste artigo.  

§ 3º A inidoneidade moral, suscitada por qualquer pessoa, deve ser declarada 

mediante decisão que obtenha no mínimo dois terços dos votos de todos os membros do 

conselho competente, em procedimento que observe os termos do processo disciplinar.  

§ 4º Não atende ao requisito de idoneidade moral aquele que tiver sido condenado 

por crime infamante, salvo reabilitação judicial.  

....................................................................................................................................................... 

Art. 10. A inscrição principal do advogado deve ser feita no Conselho Seccional em 

cujo território pretende estabelecer o seu domicílio profissional, na forma do regulamento geral.  

§ 1º Considera-se domicílio profissional a sede principal da atividade de advocacia, 

prevalecendo, na dúvida, o domicílio da pessoa física do advogado.  
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§ 2º Além da principal, o advogado deve promover a inscrição suplementar nos 

Conselhos Seccionais em cujos territórios passar a exercer habitualmente a profissão 

considerando-se habitualidade a intervenção judicial que exceder de cinco causas por ano.  

§ 3º No caso de mudança efetiva de domicílio profissional para outra unidade 

federativa, deve o advogado requerer a transferência de sua inscrição para o Conselho Seccional 

correspondente.  

§ 4º O Conselho Seccional deve suspender o pedido de transferência ou de inscrição 

suplementar, ao verificar a existência de vício ou ilegalidade na inscrição principal, contra ela 

representando ao Conselho Federal.  

Art. 11. Cancela-se a inscrição do profissional que:  

I - assim o requerer;  

II - sofrer penalidade de exclusão;  

III - falecer;  

IV - passar a exercer, em caráter definitivo, atividade incompatível com a 

advocacia;  

V - perder qualquer um dos requisitos necessários para inscrição.  

§ 1º Ocorrendo uma das hipóteses dos incisos II, III e IV, o cancelamento deve ser 

promovido, de ofício, pelo conselho competente ou em virtude de comunicação por qualquer 

pessoa.  

§ 2º Na hipótese de novo pedido de inscrição - que não restaura o número de 

inscrição anterior - deve o interessado fazer prova dos requisitos dos incisos I, V, VI e VII do 

art. 8º.  

§ 3º Na hipótese do inciso II deste artigo, o novo pedido de inscrição também deve 

ser acompanhado de provas de reabilitação.  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO IV 

DA SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

 

Art. 15. Os advogados podem reunir-se em sociedade simples de prestação de 

serviços de advocacia ou constituir sociedade unipessoal de advocacia, na forma disciplinada 

nesta Lei e no regulamento geral. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 13.247, de 12/1/2016) 

§ 1º A sociedade de advogados e a sociedade unipessoal de advocacia adquirem 

personalidade jurídica com o registro aprovado dos seus atos constitutivos no Conselho 

Seccional da OAB em cuja base territorial tiver sede. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.247, 

de 12/1/2016) 
§ 2º Aplica-se à sociedade de advogados e à sociedade unipessoal de advocacia o 

Código de Ética e Disciplina, no que couber. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.247, de 

12/1/2016) 
§ 3º As procurações devem ser outorgadas individualmente aos advogados e indicar 

a sociedade de que façam parte.  

§ 4º Nenhum advogado pode integrar mais de uma sociedade de advogados, 

constituir mais de uma sociedade unipessoal de advocacia, ou integrar, simultaneamente, uma 

sociedade de advogados e uma sociedade unipessoal de advocacia, com sede ou filial na mesma 

área territorial do respectivo Conselho Seccional. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.247, de 

12/1/2016) 
§ 5º O ato de constituição de filial deve ser averbado no registro da sociedade e 

arquivado no Conselho Seccional onde se instalar, ficando os sócios, inclusive o titular da 

sociedade unipessoal de advocacia, obrigados à inscrição suplementar. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 13.247, de 12/1/2016) 
§ 6º Os advogados sócios de uma mesma sociedade profissional não podem 

representar em juízo clientes de interesses opostos.  
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§ 7º A sociedade unipessoal de advocacia pode resultar da concentração por um 

advogado das quotas de uma sociedade de advogados, independentemente das razões que 

motivaram tal concentração. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.247, de 12/1/2016) 

Art. 16. Não são admitidas a registro nem podem funcionar todas as espécies de 

sociedades de advogados que apresentem forma ou características de sociedade empresária, que 

adotem denominação de fantasia, que realizem atividades estranhas à advocacia, que incluam 

como sócio ou titular de sociedade unipessoal de advocacia pessoa não inscrita como advogado 

ou totalmente proibida de advogar. (“Caput’ do artigo com redação dada pela Lei nº 13.247, de 12/1/2016) 

§ 1º A razão social deve ter, obrigatoriamente, o nome de, pelo menos, um 

advogado responsável pela sociedade, podendo permanecer o de sócio falecido, desde que 

prevista tal possibilidade no ato constitutivo.  

§ 2º O licenciamento do sócio para exercer atividade incompatível com a advocacia 

em caráter temporário deve ser averbado no registro da sociedade, não alterando sua 

constituição.  

§ 3º É proibido o registro, nos cartórios de registro civil de pessoas jurídicas e nas 

juntas comerciais, de sociedade que inclua, entre outras finalidades, a atividade de advocacia.  

§ 4º A denominação da sociedade unipessoal de advocacia deve ser 

obrigatoriamente formada pelo nome do seu titular, completo ou parcial, com a expressão 

'Sociedade Individual de Advocacia'. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.247, de 12/1/2016) 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

 

CAPÍTULO I 

DOS FINS E DA ORGANIZAÇÃO 

 

Art. 44. A Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, serviço público, dotada de 

personalidade jurídica e forma federativa, tem por finalidade:  

I - defender a Constituição, a ordem jurídica do Estado democrático de direito, os 

direitos humanos, a justiça social, e pugnar pela boa aplicação das leis, pela rápida 

administração da justiça e pelo aperfeiçoamento da cultura e das instituições jurídicas;  

II - promover, com exclusividade, a representação, a defesa, a seleção e a disciplina 

dos advogados em toda a República Federativa do Brasil.  

§ 1º A OAB não mantém com órgãos da Administração Pública qualquer vínculo 

funcional ou hierárquico.  

§ 2º O uso da sigla OAB é privativo da Ordem dos Advogados do Brasil.  

Art. 45. São órgãos da OAB:  

I - o Conselho Federal;  

II - os Conselhos Seccionais;  

III - as Subseções;  

IV - as Caixas de Assistência dos Advogados.  

§ 1º O Conselho Federal, dotado de personalidade jurídica própria, com sede na 

capital da República, é o órgão supremo da OAB.  

§ 2º Os Conselhos Seccionais, dotados de personalidade jurídica própria, têm 

jurisdição sobre os respectivos territórios dos Estados-membros, do Distrito Federal e dos 

Territórios.  

§ 3º As Subseções são partes autônomas do Conselho Seccional, na forma desta lei 

e de seu ato constitutivo.  

§ 4º As Caixas de Assistência dos Advogados, dotadas de personalidade jurídica 

própria, são criadas pelos Conselhos Seccionais, quando estes contarem com mais de mil e 
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quinhentos inscritos.  

§ 5º A OAB, por constituir serviço público, goza de imunidade tributária total em 

relação a seus bens, rendas e serviços.  

§ 6º Os atos, as notificações e as decisões dos órgãos da OAB, salvo quando 

reservados ou de administração interna, serão publicados no Diário Eletrônico da Ordem dos 

Advogados do Brasil, a ser disponibilizado na internet, podendo ser afixados no fórum local, 

na íntegra ou em resumo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.688, de 3/7/2018, publicada no DOU 

de 4/7/2018, em vigor 180 dias após a publicação) 
Art. 46. Compete à OAB fixar e cobrar, de seus inscritos, contribuições, preços de 

serviços e multas.  

Parágrafo único. Constitui título executivo extrajudicial a certidão passada pela 

diretoria do Conselho competente, relativa a crédito previsto neste artigo.  

Art. 47. O pagamento da contribuição anual à OAB isenta os inscritos nos seus 

quadros do pagamento obrigatório da contribuição sindical.  

Art. 48. O cargo de conselheiro ou de membro de diretoria de órgão da OAB é de 

exercício gratuito e obrigatório, considerado serviço público relevante, inclusive para fins de 

disponibilidade e aposentadoria.  

Art. 49. Os Presidentes dos Conselhos e das Subseções da OAB têm legitimidade 

para agir, judicial e extrajudicialmente, contra qualquer pessoa que infringir as disposições ou 

os fins desta lei.  

Parágrafo único. As autoridades mencionadas no caput deste artigo têm, ainda, 

legitimidade para intervir, inclusive como assistentes, nos inquéritos e processos em que sejam 

indiciados, acusados ou ofendidos os inscritos na OAB.  

Art. 50. Para os fins desta lei, os Presidentes dos Conselhos da OAB e das 

Subseções podem requisitar cópias de peças de autos e documentos a qualquer tribunal, 

magistrado, cartório e órgão da Administração Pública direta, indireta e fundacional. (Vide ADIN 

nº 1.127-8, publicada no DOU de 26/5/2006) 

 

CAPÍTULO II 

DO CONSELHO FEDERAL 

 

Art. 51. O Conselho Federal compõe-se:  

I - dos conselheiros federais, integrantes das delegações de cada unidade federativa;  

II - dos seus ex-presidentes, na qualidade de membros honorários vitalícios.  

§ 1º Cada delegação é formada por três conselheiros federais.  

§ 2º Os ex-presidentes têm direito apenas a voz nas sessões.  

Art. 52. Os presidentes dos Conselhos Seccionais, nas sessões do Conselho Federal, 

têm lugar reservado junto à delegação respectiva e direito somente a voz.  

Art. 53. O Conselho Federal tem sua estrutura e funcionamento definidos no 

Regulamento Geral da OAB.  

§ 1º O Presidente, nas deliberações do Conselho, tem apenas o voto de qualidade.  

§ 2º O voto é tomado por delegação, e não pode ser exercido nas matérias de 

interesse da unidade que represente.  

§ 3º Na eleição para a escolha da Diretoria do Conselho Federal, cada membro da 

delegação terá direito a 1 (um) voto, vedado aos membros honorários vitalícios. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.179, de 22/9/2005)   
Art. 54. Compete ao Conselho Federal:  

I - dar cumprimento efetivo às finalidades da OAB;  

II - representar, em juízo ou fora dele, os interesses coletivos ou individuais dos 

advogados;  

III - velar pela dignidade, independência, prerrogativas e valorização da advocacia;  
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IV - representar, com exclusividade, os advogados brasileiros nos órgãos e eventos 

internacionais da advocacia;  

V - editar e alterar o Regulamento Geral, o Código de Ética e Disciplina, e os 

Provimentos que julgar necessários;  

VI - adotar medidas para assegurar o regular funcionamento dos Conselhos 

Seccionais;  

VII - intervir nos Conselhos Seccionais, onde e quando constatar grave violação 

desta lei ou do regulamento geral;  

VIII - cassar ou modificar, de ofício ou mediante representação, qualquer ato, de 

órgão ou autoridade da OAB, contrário a esta lei, ao regulamento geral, ao Código de Ética e 

Disciplina, e aos Provimentos, ouvida a autoridade ou o órgão em causa;  

IX - julgar, em grau de recurso, as questões decididas pelos Conselhos Seccionais, 

nos casos previstos neste estatuto e no regulamento geral;  

X - dispor sobre a identificação dos inscritos na OAB e sobre os respectivos 

símbolos privativos;  

XI - apreciar o relatório anual e deliberar sobre o balanço e as contas de sua 

diretoria;  

XII - homologar ou mandar suprir relatório anual, o balanço e as contas dos 

Conselhos Seccionais;  

XIII - elaborar as listas constitucionalmente previstas, para o preenchimento dos 

cargos nos tribunais judiciários de âmbito nacional ou interestadual, com advogados que 

estejam em pleno exercício da profissão, vedada a inclusão de nome de membro do próprio 

Conselho ou de outro órgão da OAB;  

XIV - ajuizar ação direta de inconstitucionalidade de normas legais e atos 

normativos, ação civil pública, mandado de segurança coletivo, mandado de injunção e demais 

ações cuja legitimação lhe seja outorgada por lei;  

XV - colaborar com o aperfeiçoamento dos cursos jurídicos, e opinar, previamente, 

nos pedidos apresentados aos órgãos competentes para criação, reconhecimento ou 

credenciamento desses cursos;  

XVI - autorizar, pela maioria absoluta das delegações, a oneração ou alienação de 

seus bens imóveis;  

XVII - participar de concursos públicos, nos casos previstos na Constituição e na 

lei, em todas as suas fases, quando tiverem abrangência nacional ou interestadual;  

XVIII - resolver os casos omissos neste estatuto.  

Parágrafo único. A intervenção referida no inciso VII deste artigo depende de prévia 

aprovação por dois terços das delegações, garantido o amplo direito de defesa do Conselho 

Seccional respectivo, nomeando-se diretoria provisória para o prazo que se fixar.  

Art. 55. A diretoria do Conselho Federal é composta de um Presidente, de um Vice-

Presidente, de um Secretário-Geral, de um Secretário-Geral Adjunto e de um Tesoureiro.  

§ 1º O Presidente exerce a representação nacional e internacional da OAB, 

competindo-lhe convocar o Conselho Federal, presidi-lo, representá-lo ativa e passivamente, 

em juízo ou fora dele, promover-lhe a administração patrimonial e dar execução às suas 

decisões.  

§ 2º O regulamento geral define as atribuições dos membros da diretoria e a ordem 

de substituição em caso de vacância, licença, falta ou impedimento.  

§ 3º Nas deliberações do Conselho Federal, os membros da diretoria votam como 

membros de suas delegações, cabendo ao Presidente, apenas, o voto de qualidade e o direito de 

embargar a decisão, se esta não for unânime.  

 

CAPÍTULO III 
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Art. 56. O Conselho Seccional compõe-se de conselheiros em número proporcional 

ao de seus inscritos, segundo critérios estabelecidos no regulamento geral.  

§ 1º São membros honorários vitalícios os seus ex-presidentes, somente com direito 

a voz em suas sessões.  

§ 2º O Presidente do Instituto dos Advogados local é membro honorário, somente 

com direito a voz nas sessões do Conselho.  

§ 3º Quando presentes às sessões do Conselho Seccional, o Presidente do Conselho 

Federal, os Conselheiros Federais integrantes da respectiva delegação, o Presidente da Caixa 

de Assistência dos Advogados e os Presidentes das Subseções, têm direito a voz.  

Art. 57. O Conselho Seccional exerce e observa, no respectivo território, as 

competências, vedações e funções atribuídas ao Conselho Federal, no que couber e no âmbito 

de sua competência material e territorial, e as normas gerais estabelecidas nesta lei, no 

regulamento geral, no Código de Ética e Disciplina, e nos Provimentos.  

Art. 58. Compete privativamente ao Conselho Seccional:  

I - editar seu regimento interno e resoluções;  

II - criar as Subseções e a Caixa de Assistência dos Advogados;  

III - julgar, em grau de recurso, as questões decididas por seu Presidente, por sua 

diretoria, pelo Tribunal de Ética e Disciplina, pelas diretorias das Subseções e da Caixa de 

Assistência dos Advogados;  

IV - fiscalizar a aplicação da receita, apreciar o relatório anual e deliberar sobre o 

balanço e as contas de sua diretoria, das diretorias das Subseções e da Caixa de Assistência dos 

Advogados;  

V - fixar a tabela de honorários, válida para todo o território estadual;  

VI - realizar o Exame de Ordem;  

VII - decidir os pedidos de inscrição nos quadros de advogados e estagiários;  

VIII - manter cadastro de seus inscritos;  

IX - fixar, alterar e receber contribuições obrigatórias, preços de serviços e multas;  

X - participar da elaboração dos concursos públicos, em todas as suas fases, nos 

casos previstos na Constituição e nas leis, no âmbito do seu território;  

XI - determinar, com exclusividade, critérios para o traje dos advogados, no 

exercício profissional;  

XII - aprovar e modificar seu orçamento anual;  

XIII - definir a composição e o funcionamento do Tribunal de Ética e Disciplina, e 

escolher seus membros;  

XIV - eleger as listas, constitucionalmente previstas, para preenchimento dos 

cargos nos tribunais judiciários, no âmbito de sua competência e na forma do Provimento do 

Conselho Federal, vedada a inclusão de membros do próprio Conselho e de qualquer órgão da 

OAB;  

XV - intervir nas Subseções e na Caixa de Assistência dos Advogados;  

XVI - desempenhar outras atribuições previstas no regulamento geral.  

Art. 59. A diretoria do Conselho Seccional tem composição idêntica e atribuições 

equivalentes às do Conselho Federal, na forma do regimento interno daquele.  

 

CAPÍTULO IV 

DA SUBSEÇÃO 

 

Art. 60. A Subseção pode ser criada pelo Conselho Seccional, que fixa sua área 

territorial e seus limites de competência e autonomia.  
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§ 1º A área territorial da Subseção pode abranger um ou mais municípios, ou parte 

de município, inclusive da capital do Estado, contando com um mínimo de quinze advogados, 

nela profissionalmente domiciliados.  

§ 2º A Subseção é administrada por uma diretoria, com atribuições e composição 

equivalentes às da diretoria do Conselho Seccional.  

§ 3º Havendo mais de cem advogados, a Subseção pode ser integrada, também, por 

um conselho em número de membros fixado pelo Conselho Seccional.  

§ 4º Os quantitativos referidos nos §§ 1º e 3º deste artigo podem ser ampliados, na 

forma do regimento interno do Conselho Seccional.  

§ 5º Cabe ao Conselho Seccional fixar, em seu orçamento, dotações específicas 

destinadas à manutenção das Subseções.  

§ 6º O Conselho Seccional, mediante o voto de dois terços de seus membros, pode 

intervir nas Subseções, onde constatar grave violação desta lei ou do regimento interno daquele.  

Art. 61. Compete à Subseção, no âmbito de seu território:  

I - dar cumprimento efetivo às finalidades da OAB;  

II - velar pela dignidade, independência e valorização da advocacia, e fazer valer as 

prerrogativas do advogado;  

III - representar a OAB perante os poderes constituídos;  

IV - desempenhar as atribuições previstas no regulamento geral ou por delegação 

de competência do Conselho Seccional.  

Parágrafo único. Ao Conselho da Subseção, quando houver, compete exercer as 

funções e atribuições do Conselho Seccional, na forma do regimento interno deste, e ainda:   

a) editar seu regimento interno, a ser referendado pelo Conselho Seccional;   

b) editar resoluções, no âmbito de sua competência;   

c) instaurar e instruir processos disciplinares, para julgamento pelo Tribunal de 

Ética e Disciplina;   

d) receber pedido de inscrição nos quadros de advogado e estagiário, instruindo e 

emitindo parecer prévio, para decisão do Conselho Seccional.  

 

CAPÍTULO V 

DA CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS ADVOGADOS 

 

Art. 62. A Caixa de Assistência dos Advogados, com personalidade jurídica 

própria, destina-se a prestar assistência aos inscritos no Conselho Seccional a que se vincule.  

§ 1º A Caixa é criada e adquire personalidade jurídica com a aprovação e registro 

de seu estatuto pelo respectivo Conselho Seccional da OAB, na forma do regulamento geral.  

§ 2º A Caixa pode, em benefício dos advogados, promover a seguridade 

complementar.  

§ 3º Compete ao Conselho Seccional fixar contribuição obrigatória devida por seus 

inscritos, destinada à manutenção do disposto no parágrafo anterior, incidente sobre atos 

decorrentes do efetivo exercício da advocacia.  

§ 4º A diretoria da Caixa é composta de cinco membros, com atribuições definidas 

no seu regimento interno.  

§ 5º Cabe à Caixa a metade da receita das anuidades recebidas pelo Conselho 

Seccional, considerado o valor resultante após as deduções regulamentares obrigatórias.  

§ 6º Em caso de extinção ou desativação da Caixa, seu patrimônio se incorpora ao 

do Conselho Seccional respectivo.  

§ 7º O Conselho Seccional, mediante voto de dois terços de seus membros, pode 

intervir na Caixa de Assistência dos Advogados, no caso de descumprimento de suas 

finalidades, designando diretoria provisória, enquanto durar a intervenção.  
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CAPÍTULO VI 

DAS ELEIÇÕES E DOS MANDATOS 

 

Art. 63. A eleição dos membros de todos os órgãos da OAB será realizada na 

segunda quinzena do mês de novembro, do último ano do mandato, mediante cédula única e 

votação direta dos advogados regularmente inscritos.  

§ 1º A eleição, na forma e segundo os critérios e procedimentos estabelecidos no 

regulamento geral, é de comparecimento obrigatório para todos os advogados inscritos na OAB.  

§ 2º O candidato deve comprovar situação regular junto à OAB, não ocupar cargo 

exonerável ad nutum , não ter sido condenado por infração disciplinar, salvo reabilitação, e 

exercer efetivamente a profissão há mais de cinco anos.  

Art. 64. Consideram-se eleitos os candidatos integrantes da chapa que obtiver a 

maioria dos votos válidos.  

§ 1º A chapa para o Conselho Seccional deve ser composta dos candidatos ao 

conselho e à sua diretoria e, ainda, à delegação ao Conselho Federal e à Diretoria da Caixa de 

Assistência dos Advogados para eleição conjunta.  

§ 2º A chapa para a Subseção deve ser composta com os candidatos à diretoria, e 

de seu conselho quando houver.  

Art. 65. O mandato em qualquer órgão da OAB é de três anos, iniciando-se em 

primeiro de janeiro do ano seguinte ao da eleição, salvo o Conselho Federal.  

Parágrafo único. Os conselheiros federais eleitos iniciam seus mandatos em 

primeiro de fevereiro do ano seguinte ao da eleição.  

Art. 66. Extingue-se o mandato automaticamente, antes do seu término, quando:  

I - ocorrer qualquer hipótese de cancelamento de inscrição ou de licenciamento do 

profissional;  

II - o titular sofrer condenação disciplinar;  

III - o titular faltar, sem motivo justificado, a três reuniões ordinárias consecutivas 

de cada órgão deliberativo do conselho ou da diretoria da Subseção ou da Caixa de Assistência 

dos Advogados, não podendo ser reconduzido no mesmo período de mandato.  

Parágrafo único. Extinto qualquer mandato, nas hipóteses deste artigo, cabe ao 

Conselho Seccional escolher o substituto, caso não haja suplente.  

Art. 67. A eleição da Diretoria do Conselho Federal, que tomará posse no dia 1º de 

fevereiro, obedecerá às seguintes regras:  

I - será admitido registro, junto ao Conselho Federal, de candidatura à presidência, 

desde seis meses até um mês antes da eleição;  

II - o requerimento de registro deverá vir acompanhado do apoiamento de, no 

mínimo, seis Conselhos Seccionais;  

III - até um mês antes das eleições, deverá ser requerido o registro da chapa 

completa, sob pena de cancelamento da candidatura respectiva;  

IV - no dia 31 de janeiro do ano seguinte ao da eleição, o Conselho Federal elegerá, 

em reunião presidida pelo conselheiro mais antigo, por voto secreto e para mandato de 3 (três) 

anos, sua diretoria, que tomará posse no dia seguinte; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.179, de 

22/9/2005)   
V - será considerada eleita a chapa que obtiver maioria simples dos votos dos 

Conselheiros Federais, presente a metade mais 1 (um) de seus membros. (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 11.179, de 22/9/2005) 
Parágrafo único. Com exceção do candidato a Presidente, os demais integrantes da 

chapa deverão ser conselheiros federais eleitos.  

 

TÍTULO III 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11179-22-setembro-2005-538589-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11179-22-setembro-2005-538589-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11179-22-setembro-2005-538589-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11179-22-setembro-2005-538589-norma-pl.html
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DO PROCESSO NA OAB 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 68. Salvo disposição em contrário, aplicam-se subsidiariamente ao processo 

disciplinar as regras da legislação processual penal comum e, aos demais processos, as regras 

gerais do procedimento administrativo comum e da legislação processual civil, nessa ordem.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 
 

PROJETO DE LEI N.º 3.612, DE 2020 
(Da Sra. Caroline de Toni) 

 
Altera dispositivos da Lei n. 8.906, de 04 de julho de 1994 Estatuto da 
Advocacia e da OAB e dá outras 
providências. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-2916/2011.  
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PROJETO DE LEI Nº          , DE 2020 

 
   (Da Sra. Deputada Caroline De Toni) 

 
 

Altera dispositivos da Lei n. 8.906, 
de 04 de julho de 1994 – Estatuto 
da Advocacia e da OAB e dá outras 
providências. 

 
 

A Câmara dos Deputados, resolve: 

 

Art. 1º. O art. 51 da Lei n. 8.906, de 4 de julho de 1994, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 51. O Conselho Federal compõe-se: 

I - dos conselheiros federais, integrantes das delegações de 

cada unidade federativa, em um total de 100 (cem); 

II - dos seus ex-presidentes, na qualidade de membros 

honorários vitalícios. 

§ 1º As delegações são formadas de conselheiros federais em 

número proporcional ao número de advogados com inscrição 

principal em cada Seccional, com no mínimo um representante 

por Seccional. 

§ 2º Os ex-presidentes têm direito apenas a voz nas sessões.” 

 

Art. 2º. O art. 53 da Lei n. 8.906, de 4 de julho de 1994, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 53. O Conselho Federal tem sua estrutura e funcionamento 

no Regulamento Geral da OAB. 

§ 1º O Presidente, nas deliberações do Conselho, tem apenas o 

voto de qualidade. 

§ 2º Nas matérias de interesse de uma determinada Seccional 

seus Conselheiros Federais não têm voto. 

§ 3º Nas votações cada Conselheiro terá direito a 1 (um) voto.” 
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Art. 3º. O art. 54 da Lei n. 8.906, de 4 de julho de 1994, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 54. Compete ao Conselho Federal: 

..................................................................................................… 

 

§ 1º A intervenção referida no inciso VII deste artigo depende de 

prévia aprovação por dois terços das delegações, garantido o 

amplo direito de defesa do Conselho Seccional respectivo, 

nomeando-se diretoria provisória para o prazo que se fixar. 

§ 2º Os membros de órgãos da OAB previstos no artigo 45 desta 

lei, titulares ou suplentes, no decurso do triênio para o qual foram 

eleitos, não poderão inscrever-se no processo seletivo de 

escolha das listas sêxtuplas a que se refere o inciso XIII deste 

artigo, ainda que tenham se licenciado ou declinado do mandato, 

por renúncia. 

§ 3º Aplica-se a proibição a que se refere o inciso XIII deste 

artigo ao candidato que estiver ocupando cargo exonerável ad 

nutum. 

§ 4º Os membros dos Tribunais de Ética, das Escolas Superiores 

e Nacional de Advocacia e das Comissões, permanentes ou 

temporárias, deverão apresentar, com o pedido de inscrição, 

prova de renúncia, para cumprimento da previsão contida no 

inciso XIII deste artigo. 

§ 5º. Os ex-Presidentes, ao se inscreverem para concorrer aos 

cargos nos tribunais judiciários, terão seu direito de participação 

no Conselho suspenso, até a nomeação do ocupante da vaga.” 

 

Art. 4º. O art. 58 da Lei n. 8.906, de 4 de julho de 1994, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 58. Compete privativamente ao Conselho Seccional: 

..................................................................................................... 

§ 1º Os membros de órgãos da OAB, titulares ou suplentes, 

previstos no artigo 45 desta lei, no decurso do triênio para o qual 

foram eleitos, não poderão inscrever-se no processo seletivo de 
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escolha das listas sêxtuplas a que se refere o inciso XIV deste 

artigo, ainda que tenham se licenciado ou declinado do mandato, 

por renúncia. 

§ 2º Aplica-se a proibição a que se refere o inciso XIV deste 

artigo ao candidato que estiver ocupando cargo exonerável ad 

nutum. 

§ 3º Os membros dos Tribunais de Ética, das Escolas Superiores 

e Nacional de Advocacia e das Comissões, permanentes ou 

temporárias, deverão apresentar, com o pedido de inscrição, 

prova de renúncia, para cumprimento da previsão contida no 

inciso XIV deste artigo. 

§ 4º Os ex-Presidentes, ao se inscreverem para concorrer aos 

cargos nos tribunais judiciários, terão seu direito de participação 

no Conselho suspenso, até a nomeação do ocupante da vaga. 

§ 5º O impedimento de que trata o inciso XIV deste artigo, nos 

casos em que a escolha da lista sêxtupla se der exclusivamente 

por intermédio de consulta direta aos advogados, com a 

subsequente homologação do Conselho competente, só é 

aplicável aos membros da Diretoria do Conselho Federal, dos 

Conselhos Seccionais e das Subseções da OAB e das Caixas 

de Assistência dos Advogados, devendo os demais membros da 

OAB que tiverem interesse em participar do certame formular 

suas renúncias antes da respectiva inscrição.” 

 

Art. 5º. O art. 63 da Lei n. 8.906, de 4 de julho de 1994, passa a 

vigorar com a seguinte redação:  

 

“Art. 63. A eleição dos membros de todos os órgãos da OAB será 

realizada no último sábado de novembro, do último ano do 

mandato, mediante votação direta dos advogados regularmente 

inscritos. 

§ 1º A eleição, na forma e segundo os critérios e procedimentos 

estabelecidos no regulamento geral, é de comparecimento 

facultativo aos advogados inscritos na OAB. 

§ 2º O candidato deve comprovar situação regular junto à OAB, 

não ocupar cargo exonerável ad nutum, não ter sido condenado 
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por infração disciplinar, salvo reabilitação, e exercer 

efetivamente a profissão há mais de três anos.” 

 

Art. 6º. O art. 64 da Lei n. 8.906, de 4 de julho de 1994, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 64. Consideram-se eleitos os candidatos que obtiverem a 

maioria dos votos válidos em número correspondente ao de 

vagas da respectiva representação junto ao Conselho Federal, 

e em número correspondente ao de vagas do Conselho 

Seccional e, quando houver, do Conselho da Subseção. 

§ 1º Os candidatos poderão reunir-se em chapas, admitindo-se 

as candidaturas avulsas. 

§ 2º Os eleitores poderão livremente votar em até cinco (5) 

candidatos para o Conselho Seccional, cinco (5) candidatos para 

o Conselho da Subseção, quando houver, e em até dois (2) 

candidatos para o Conselho Federal, exceto nos casos de 

estados que só tenham um Conselheiro Federal, quando então 

o voto será único, podendo, em qualquer caso, optar por 

candidatos de quaisquer das chapas ou por candidatos avulsos. 

§ 3º Para a Diretoria do Conselho Seccional, da Subseção e da 

Caixa de Assistência dos Advogados serão admitidas 

exclusivamente candidaturas vinculadas a chapas completas 

para os cargos de Presidente, Vice-Presidente, Secretário-Geral, 

Secretário-Geral Adjunto e Tesoureiro, sendo considerada eleita 

a chapa que obtiver a maioria dos votos válidos. 

§ 4º Os candidatos que não forem eleitos ficarão na suplência, 

segundo votação, e serão convocados em caso de substituição 

ou sucessão. 

§ 5º Havendo empate na votação, será considerado eleito o 

candidato mais antiga na OAB e, persistindo o empate, o mais 

idoso.” 

 

Art. 7º. O art. 66 da Lei n. 8.906, de 4 de julho de 1994, passa a 

vigorar com a seguinte redação:  
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“Art. 66. ........................................................................................ 

Parágrafo único. Extinto qualquer mandato, nas hipóteses deste 

artigo, serão convocados para ocupar a vaga os suplentes, na 

forma do art. 64, § 4º.” (NR) 

 

Art. 8º. O art. 67 da Lei n. 8.906, de 4 de julho de 1994, passa a 

vigorar a seguinte redação:  

 

“Art. 67.  A eleição da Diretoria do Conselho Federal, que tomará 

posse dia 1º de fevereiro, obedecerá às seguintes regras: 

I - será admitido registro, junto ao Conselho Federal, de chapa 

completa para a sua Diretoria, com candidatos a Presidente, 

Vice-Presidente, Secretário-Geral, Secretário-Geral Adjunto e 

Tesoureiro, até o dia 30 de junho do ano das eleições; 

II – a chapa para a Diretoria do Conselho Federal deverá 

contemplar as regiões brasileiras; 

III – as eleições para a diretoria do Conselho Federal serão 

diretas, dentre todos os advogados brasileiros em condições de 

voto e a posse ocorrerá dia 1º de fevereiro do ano seguinte ao 

das eleições; 

IV – será considerada eleita a chapa que obtiver maioria simples 

dos s válidos.” 

  

Art. 9º. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

 

O presente projeto de lei visa à correção das gravíssimas 

distorções e mesmo defeitos do sistema eleitoral no âmbito da Ordem dos 

Advogados do Brasil – OAB, bem como transporta, para a lei, regra de 

preservação da impessoalidade e da moralidade na formação de listas para 

composição de vagas nos tribunais judiciários, que atualmente consta apenas 

de normatização inferior (Provimento). 
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Ele se centra em 6 eixos: (a) fim das eleições em chapas 

fechadas; (b) correção da representatividade dos advogados brasileiros no 

órgão de cúpula da entidade; (c) adoção da eleição direta para presidente e 

diretoria do Conselho Federal; (d) permissão de candidaturas avulsas; (e) 

adoção do voto facultativo; (f) manutenção, em nível legal, da vedação a que 

membros dos órgãos da OAB concorram para os cargos dos tribunais judiciários. 

 

(a) Fim das eleições em chapas fechadas 

 

O atual Estatuto da Advocacia e da OAB – Lei n. 8.906, de 4 de 

julho de 1994, instaurou um novo modelo eleitoral no âmbito da OAB, muito 

diverso do que vigorava sob o antigo Estatuto (Lei n. 4.215, de 27 de abril de 

1963). Abandonou a votação nominal de candidatos aos Conselhos Seccionais 

e Subseccionais e a substituiu por votações em chapa fechada ou “chapão”, 

como se convencionou chamar. 

 

Essas chapas englobam todos os cargos de Diretoria e dos 

membros do Conselho Seccional com seus suplentes; da delegação do 

Conselho Federal do respectivo estado; da Diretoria da Caixa de Assistência dos 

Advogados com seus suplentes e do respectivo Conselho Fiscal. A chapa, 

mesmo em seccionais com poucos advogados, chega facilmente a várias 

dezenas de nomes. 

 

Assim, atualmente os advogados votam em apenas uma chapa 

e elegem, automaticamente, “por arrasto”, dezenas de nomes. Isso 

evidentemente impede o livre direito de escolha e reproduz, de forma muito 

agravada, o malfadado “voto vinculado”, adotado nas eleições gerais brasileiras 

de 1982, quando o eleitor tinha a obrigação de votar em todos os candidatos do 

mesmo partido, sob pena de anular seu voto. No sistema eleitoral da OAB isso 

é pior porque sequer o eleitor tem o direito de fazer a escolha dentre nomes de 

diferentes “partidos”, ou chapas: ele está atado a uma “escolha casada”, 

mediante voto único. 
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Além de limitar o direito de escolha dos eleitores, o modelo 

implementado pelo Estatuto de 1994 mutilou a participação democrática na OAB 

ao alijar por completo de seus órgãos toda e qualquer representação das 

minorias. Ao prever chapa única a ser eleita conjuntamente, o Estatuto 

estabeleceu órgãos uniformes, eleitos com o mesmo programa e a mesma 

proposta, sob a unidade de um mesmo grupo político. Em um comparativo 

simples, transplantado o atual modelo de eleições da OAB para as eleições 

políticas, seria como se os eleitores escolhessem por um único voto o 

governador, toda a assembleia legislativa e as três cadeiras do senado, todos 

concorrendo sob o mesmo “partido”. O descompasso com o sistema democrático 

e republicano é evidente e não demanda muita explicação. 

 

O Supremo Tribunal Federal desde há muito assentou a doutrina 

da proteção das minorias como um reflexo da representatividade social e de 

“direitos essenciais - notadamente o direito de oposição - que derivam dos 

fundamentos que dão suporte legitimador ao próprio Estado Democrático de 

Direito, tais como a soberania popular, a cidadania e o pluralismo político (CF, 

art. 1º, I, II e V)” (acórdão do Plenário no mandado de segurança  [MS] n. 26603, 

relator Ministro Celso de Mello, julgado em 4.10.2007). 

 

Especificamente quanto à relevância da participação das 

minorias e da oposição para o próprio regime democrático, ainda que tratando 

do sistema parlamentar nacional, assentou o Supremo Tribunal Federal: 

 

“Também o eminente Professor PINTO FERREIRA (“Princípios 
Gerais do Direito Constitucional Moderno”, tomo I/195-196, item 
n. 8, 5ª ed., 1971, RT) demonstra igual percepção do tema ao 
enfatizar – com fundamento em irrepreensíveis considerações 
de ordem doutrinária – que a essência democrática de qualquer 
regime de governo apoia-se na existência de uma imprescindível 
harmonia entre a “Majority rule” e os “Minority rights”: 
‘A verdadeira ideia da democracia corresponde, em geral, a uma 
síntese dialética dos princípios da liberdade, igualdade e 
dominação da maioria, com a correlativa proteção às minorias 
políticas, sem o que não se compreende a verdadeira 
democracia constitucional. 
A dominação majoritária em si, como o centro de gravidade da 
democracia, exige esse respeito às minorias políticas vencidas 
nas eleições. O princípio majoritário é o polo positivo da 
democracia, e encontra a sua antítese no princípio minoritário, *C
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que constitui o seu pólo negativo, ambos estritamente 
indispensáveis na elucidação do conceito da autêntica 
democracia. 
O princípio democrático não é, pois, a tirania do número, nem a 
ditadura da opinião pública, nem tampouco a opressão das 
minorias, o que seria o mais rude dos despotismos. A maioria do 
povo pode decidir o seu próprio destino, mas com o devido 
respeito aos direitos das minorias políticas, acatando nas suas 
decisões os princípios invioláveis da liberdade e da igualdade, 
sob pena de se aniquilar a própria democracia. 
A livre deliberação da maioria não é suficiente para determinar a 
natureza da democracia. STUART MILL já reconhecia essa 
impossibilidade, ainda no século transato: ‘Se toda a 
humanidade, menos um, fosse de uma opinião, não estaria a 
humanidade mais justificada em reduzir ao silêncio tal pessoa, 
do que esta, se tivesse força, em fazer calar o mundo inteiro’. 
Em termos não menos positivos, esclarece o sábio inglês, nas 
suas Considerations on Representative Government, quando 
fala da verdadeira e da falsa democracia (of true and false 
Democracy): ‘A falsa democracia é só representação da maioria, 
a verdadeira é representação de todos, inclusive das minorias. A 
sua peculiar e verdadeira essência há de ser, destarte, um 
compromisso constante entre maioria e minoria”. 

 

E completa, o eminente Ministro Celso de Mello, no seu voto 

proferido no precedente citado: 

 

“Para que o regime democrático não se reduza a uma categoria 
político-jurídica meramente conceitual, torna-se necessário 
assegurar, às minorias que atuam no meio social, o direito de 
exercer, de modo efetivo, mediante representantes por elas 
eleitos, um direito fundamental que vela ao pé das instituições 
democráticas: o direito de oposição. 
Isso significa, portanto, numa perspectiva pluralística, em tudo 
compatível com os fundamentos estruturantes da própria ordem 
democrática (CF, art. 1º, V), que se impõe dar efetividade ao 
sistema proporcional eleitoral, garantindo o direito de 
representação proporcional das minorias, porque, sem isso, 
subtrair-se-ia – consoante adverte a doutrina (SÉRGIO 
SÉRVULO DA CUNHA, “Fundamentos de Direito Constitucional”, 
p. 161/162, item n. 602.73, 2004, Saraiva) – o necessário 
coeficiente de legitimidade jurídico-democrática ao regime 
político vigente em nosso País.” 
(Acórdão do Plenário no mandado de segurança [MS] n. 26603, 
relator Ministro Celso de Mello, julgado em 4.10.2007). 
 

Assim, no plano constitucional pode-se dizer que o atual modelo 

eleitoral da OAB não é apenas inconveniente: é claramente inconstitucional ao 

violar as cláusulas de garantia da soberania popular, da cidadania e do 

pluralismo político, além do princípio republicano. *C
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O método que alija as oposições da participação direta na 

tomada de decisões, mediante as clássicas formas de atuação das minorias nos 

colegiados parlamentares, é antidemocrático e inconstitucional. 

 

Nas últimas eleições havidas na OAB, no ano de 2018, os 

números demonstraram, com nuances dramáticas, o dano à representação dos 

advogados que o modelo vigente causou. 

 

Em Santa Catarina, por exemplo, duas chapas concorreram. A 

chapa vitoriosa somou 11.662 votos contra 11.523 da chapa derrotada, de modo 

que apenas 139 votos distanciaram os vencedores dos derrotados em um total 

de 23.185 votos. Apesar desse verdadeiro empate técnico, os 49,7% de 

advogados que optaram pela chapa derrotada não terão absolutamente 

nenhuma representação eleita ou institucional em todo o mandato. 

 

Em Minas Gerais a situação foi ainda mais grave. Três foram as 

chapas que disputaram a eleição amealhando 18.076, 17.965 e 15.466 votos 

cada uma. A chapa eleita derrotou a que ficou em segundo lugar por apenas 111 

votos e o resultado disso é que nada menos do que 64,91% dos advogados 

mineiros estão alijados de representatividade na OAB para os próximos dois 

anos e meio. 

 

Para resolver esse gravíssimo problema o projeto sepulta o 

sistema de eleições por chapas e adota uma metodologia mista entre o utilizado 

no sistema proporcional das eleições gerais e o sistema que foi utilizado durante 

anos sob o regime do Estatuto da OAB revogado (Lei n. 4215). Neste os 

advogados votavam nominalmente para conselheiros sufragando candidatos em 

número equivalente ao de vagas no respectivo Conselho. Já no sistema 

proporcional das eleições em geral não importa o número de vagas do 

parlamento, o eleitor tem apenas um voto para cada um. 

  

O projeto propõe uma mescla desses sistemas, outorgando ao 

advogado até cinco (5) votos para o Conselho Seccional e para o Conselho da *C
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Subseção (onde houver). Também recusa a opção de “voto vinculado”, 

permitindo que o eleitor escolha indiscriminadamente entre candidatos de 

quaisquer chapas. Além disso, admite candidaturas avulsas para os Conselhos 

(Federal, Seccional e Subsecional). 

 

Em relação às Diretorias dos órgãos (Conselhos Federal, 

Seccional, Subsecional e Caixa de Assistência dos Advogados), o projeto 

respeita a necessária unidade que esses órgãos têm de ter. Com efeito, seria 

totalmente inconveniente, causando profundas dificuldades administrativas, que 

as diretorias fossem escolhidas mediante candidaturas independentes. Por isso, 

apenas para as diretorias, permanece o sistema de chapas. 

 

Por fim, o projeto extingue a antidemocrática regra da 

possibilidade de conselheiros “biônicos”, isto é, escolhidos pelo próprio Conselho 

e não pelos advogados em eleição, prevista no parágrafo único do art. 66 do 

Estatuto vigente. Em seu lugar passa a valer a regra de vocação eleitoral comum, 

pelo número de votos, com desempate pela inscrição na OAB mais antiga ou 

pela idade. 

 

 

(b) Correção da representatividade dos advogados brasileiros 

no órgão de cúpula da entidade 

 

O Conselho Federal da OAB mantém uma injustificável 

organização dividida por estados. Nos termos do § 1º, do art. 51 do Estatuto, 

cada delegação junto ao Conselho Federal é formada por 3 (três) Conselheiros. 

 

Isso cria uma evidente distorção uma vez que equaliza a 

representação dos advogados brasileiros segundo um critério artificial para a 

advocacia — a divisão política brasileira — e não segundo o critério lógico e 

democrático que é o de número de advogados. 

 

A opção por esse sistema implica na violação grotesca do 

postulado básico da igualdade e na lesão ao princípio decorrente da isonomia *C
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no campo político, que é o da igualdade de peso de votos entre todos 

(Constituição, art. 14, caput), expressado na clássica locução one man, one vote. 

A respeito do ponto destacou o eminente Ministro Ricardo Lewandowski em 

decisão monocrática: 

 

“O capítulo que trata dos direitos políticos (art. 14 ao 16 da 
CF/1988) inicia-se com a máxima democrática de que ‘a 
soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo 
voto direto e secreto, com valor igual para todos’ (art. 14, caput). 
Cabe fazer um parêntese neste ponto para esclarecer cada 
palavra deste comando constitucional. O exercício da soberania 
popular, como já vimos, é o exercício do poder pelo povo, ainda 
que por meio de representantes, pois o poder emana do povo. 
Ou seja, um deputado, um senador, até mesmo o Presidente da 
República só está no exercício de tal função porque o povo quis 
assim e o elegeu. 
Tal soberania é exercida por meio de sufrágio universal. Isso 
quer dizer que todos os cidadãos brasileiros podem votar, 
independentemente do sexo, cor, religião, orientação sexual, etc. 
Esse voto deve se dar na forma direta, com o eleitor votando 
exatamente no candidato que ele deseja para o exercício de 
determinada função. A escolha deve ser secreta, pois, 
relembrando a lição de Norberto Bobbio (Dicionário de Política, 
verbete: Democracia), ‘todos os eleitores devem ser livres em 
votar segundo a própria opinião formada o mais livremente 
possível’, ou seja, sem a influência de qualquer pressão externa. 
Ademais, o dispositivo preceitua que o voto tem valor igual para 
todos. Essa determinação é garantidora do princípio da 
igualdade, sendo conhecida por uma expressão na língua 
inglesa ‘one man, one vote’, que significa, um homem, um voto.” 
(Decisão monocrática no recurso extraordinário com agravo 
[ARE] n. 1.014.316-MT, relator Ministro Ricardo Lewandowski, 
publicação no DJe de 25.5.2017). 

 
 

O sistema vigente implica em que o peso dos votos dos 

advogados seja intensamente distorcido. Enquanto a Seccional de Roraima tem 

apenas 2.209 inscritos, a de São Paulo tem 324.282 advogados inscritos em 

seus quadros; mas ambas as seccionais têm os mesmos três (3) Conselheiros 

Federais. Esses são os estados mais díspares em números e a comparação 

entre eles produz o resultado mais aberrante, pelo qual um advogado de 

Roraima vale, para fins da eleição, 146 advogados paulistas. Mas mesmo 

estados com números mais próximos produzem distorções. O peso do voto de 

um advogado catarinense (SC tem 41.664 advogados) equivale ao peso do voto 

de 1,18 advogados baianos (BA tem 49.185 advogados). O peso do voto de um 
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advogado tocantinense (TO tem 7.023 advogados) equivale ao peso do voto de 

mais de 5 advogados pernambucanos (PE tem 35.345 advogados). O voto de 

um advogado sergipano (SE tem 10.222 advogados) equivale ao voto de mais 

de 3 advogados cearenses (CE tem 30.939 advogados). 

 

Para corrigir essa distorção, igualmente inconstitucional, que 

nega igualdade ao peso dos votos, o projeto propõe uma divisão dos assentos 

no Conselho Federal proporcional ao número de inscritos, aumentando o número 

de Conselheiros e assegurando no mínimo um Conselheiro por Seccional. 

Propõe em decorrência que os votos dos Conselheiros sejam tomados 

unitariamente e não por bancada — sistema que já é adotado para a eleição do 

presidente do Conselho Federal, nos termos do § 3º do art. 53, do Estatuto 

vigente. 

 

 

 

(c) Adoção da eleição direta para presidente e diretoria do 

Conselho Federal 

 

É simplesmente injustificável que uma entidade de advogados 

não permita que seus membros escolham diretamente seu presidente. E essa 

vedação ganha tintas ainda mais fortes quando se sabe que a OAB foi uma das 

entidades que mais lutou pela reconquista do direito do sufrágio direto para 

presidente da República. 

 

O projeto institui a eleição direta, pelo voto universal e igual a 

todos os advogados. Para tanto, extingue a possibilidade de eleições nas 

Seccionais em dias diferentes e estabelece data única para as eleições em todos 

os estados, a ocorrer, por motivos de ordem prática, no último sábado de 

novembro do último ano dos mandatos. 

 

Para evitar dissonâncias na administração a eleição da Diretoria 

do Conselho Federal, como também se propõe para as demais, deve se dar em 

chapa. *C
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O projeto adota como regra legal uma praxe consolidada no 

Conselho Federal da OAB pela qual tradicionalmente os membros da Diretoria 

representam as cinco regiões brasileiras estabelecidas pelo IBGE. 

 

(d) (e) Permissão de candidaturas avulsas e adoção do voto 

facultativo. 

 

O projeto extingue a obrigatoriedade do voto, tornando-o 

facultativo aos advogados que não precisarão votar, nem justificar ausências sob 

pena de multas que hoje são severíssimas – muito distantes dos valores 

extremamente módicos das penas eleitorais comuns. 

 

Igualmente, na esteira da ideia de democratizar ao máximo o 

processo de escolha das lideranças corporativas e em razão da alteração de 

sistema proposto pelo projeto, que descarta a eleição em chapas fechadas, o 

projeto permite, exceto para as diretorias, as candidaturas avulsas. 

 

(f) Manutenção, em nível legal, da vedação a que membros dos 

órgãos da OAB concorram para os cargos dos tribunais judiciários. 

 

O Estatuto da OAB prevê, desde a sua promulgação, que na 

escolha de listas sêxtuplas para preenchimento dos cargos nos tribunais 

judiciários é vedada a inclusão de membros do próprio Conselho e de qualquer 

órgão da OAB. Todavia, a lei não impede que esses membros da OAB renunciem 

a seus cargos para concorrer. Com isso se burla a vedação legal porque, com a 

renúncia, no momento da inscrição aquele que até então fora membro da OAB 

deixa de sê-lo. Apesar disso, os motivos que justificam a proibição — 

preservação da impessoalidade, da moralidade e da isonomia entre os 

candidatos — persistem, porque a proximidade pessoal do que até há pouco foi 

membro dos órgãos da entidade e participou de eleições ou de votações com os 

que compõem o colégio eleitoral das listas sêxtuplas, permanece, quebrando a 

isonomia entre os candidatos que não tinham essa vantagem. 
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Por esse motivo o Conselho Federal da OAB aprovou, em 

sessão plenária de 9 de março de 2004 o Provimento n. 102, que substituiu o 

Provimento n. 80, versando sobre as regras para formação de listas sêxtuplas 

para preenchimento das vagas nos tribunais judiciários. 

 

A grande inovação desse provimento foi exatamente a proibição 

a que membros eleitos da OAB pudessem concorrer às vagas reservadas a 

advogados nos tribunais judiciários mesmo que renunciassem a seus mandatos. 

E o claro objetivo foi o de preservar a moralidade, a impessoalidade e a isonomia 

evitando que a concorrência fosse maculada pelas relações pessoais. O então 

presidente do Conselho Federal, advogado Roberto Busato, classificou a 

alteração como uma “decisão histórica” na medida em que funciona como 

“avanço e uma resposta ética à sociedade” 

https://www.conjur.com.br/2004abr08/conselheiros_oab_nao_podem_pleitear_v

aga_juiz). 

 

O projeto, sensível à democratização e moralização da OAB, 

transplanta para o Estatuto as regras, tal qual estão no Provimento n. 102 e suas 

alterações, elevando-as, assim, ao status de lei, insuscetíveis de mudanças 

ocasionais, que importem retrocesso. 

 

 

Sala das Sessões, em      de               de 2020. 

 

 

Deputada Federal Caroline De Toni 

PSL/SC 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
CONSTITUIÇÃO  

DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 
 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 
justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 
República Federativa do Brasil.  
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

.......................................................................................................................................................  
CAPÍTULO IV 

DOS DIREITOS POLÍTICOS 
 
Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto 

e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante:  
I - plebiscito;  
II - referendo;  
III - iniciativa popular.  
§ 1º O alistamento eleitoral e o voto são:  
I - obrigatórios para os maiores de dezoito anos;  
II - facultativos para:  
a) os analfabetos;  
b) os maiores de setenta anos;  
c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos.  
§ 2º Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, durante o período do 

serviço militar obrigatório, os conscritos.  
§ 3º São condições de elegibilidade, na forma da lei:  
I - a nacionalidade brasileira;  
II - o pleno exercício dos direitos políticos;  
III - o alistamento eleitoral;  
IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;  
V - a filiação partidária;  
VI - a idade mínima de:  
a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente da República e Senador;  
b) trinta anos para Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal;  
c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado Estadual ou Distrital, Prefeito, 

Vice-Prefeito e juiz de paz;  
d) dezoito anos para Vereador.  
§ 4º São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos.  
§ 5º O Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal, 

os Prefeitos e quem os houver sucedido ou substituído no curso dos mandatos poderão ser 
reeleitos para um único período subseqüente. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 16, de 1997) 

§ 6º Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da República, os Governadores 
de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos até 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=355726&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=355726&PalavrasDestaque=
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seis meses antes do pleito.  
§ 7º São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes 

consangüíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do Presidente da República, de 
Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja 
substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e 
candidato à reeleição.  

§ 8º O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes condições:  
I - se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se da atividade;  
II - se contar mais de dez anos de serviço, será agregado pela autoridade superior e, 

se eleito, passará automaticamente, no ato da diplomação, para a inatividade.  
§ 9º Lei complementar estabelecerá outros casos de inelegibilidade e os prazos de 

sua cessação, a fim de proteger a probidade administrativa, a moralidade para o exercício do 
mandato, considerada a vida pregressa do candidato, e a normalidade e legitimidade das 
eleições contra a influência do poder econômico ou o abuso do exercício de função, cargo ou 
emprego na administração direta ou indireta. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional de Revisão nº 4, de 1994) 

§ 10. O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça Eleitoral no prazo de 
quinze dias contados da diplomação, instruída a ação com provas de abuso do poder econômico, 
corrupção ou fraude.  

§ 11. A ação de impugnação de mandato tramitará em segredo de justiça, 
respondendo o autor, na forma da lei, se temerária ou de manifesta má-fé.  

Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou suspensão só se 
dará nos casos de:  

I - cancelamento da naturalização por sentença transitada em julgado;  
II - incapacidade civil absoluta;  
III - condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos;  
IV - recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou prestação alternativa, nos 

termos do art. 5º, VIII;  
V - improbidade administrativa, nos termos do art. 37, § 4º.  

....................................................................................................................................................... 

.......................................................................................................................................................  
LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994 

Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil - OAB.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 
TÍTULO II 

DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
 

CAPÍTULO I 
DOS FINS E DA ORGANIZAÇÃO 

....................................................................................................................................................... 
Art. 45. São órgãos da OAB:  
I - o Conselho Federal;  
II - os Conselhos Seccionais;  
III - as Subseções;  
IV - as Caixas de Assistência dos Advogados.  
§ 1º O Conselho Federal, dotado de personalidade jurídica própria, com sede na 

capital da República, é o órgão supremo da OAB.  
§ 2º Os Conselhos Seccionais, dotados de personalidade jurídica própria, têm 

jurisdição sobre os respectivos territórios dos Estados-membros, do Distrito Federal e dos 
Territórios.  

§ 3º As Subseções são partes autônomas do Conselho Seccional, na forma desta lei 
e de seu ato constitutivo.  

§ 4º As Caixas de Assistência dos Advogados, dotadas de personalidade jurídica 
própria, são criadas pelos Conselhos Seccionais, quando estes contarem com mais de mil e 

http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=363970&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=363970&PalavrasDestaque=
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quinhentos inscritos.  
§ 5º A OAB, por constituir serviço público, goza de imunidade tributária total em 

relação a seus bens, rendas e serviços.  
§ 6º Os atos, as notificações e as decisões dos órgãos da OAB, salvo quando 

reservados ou de administração interna, serão publicados no Diário Eletrônico da Ordem dos 
Advogados do Brasil, a ser disponibilizado na internet, podendo ser afixados no fórum local, 
na íntegra ou em resumo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.688, de 3/7/2018, 
publicada no DOU de 4/7/2018, em vigor 180 dias após a publicação) 

Art. 46. Compete à OAB fixar e cobrar, de seus inscritos, contribuições, preços de 
serviços e multas.  

Parágrafo único. Constitui título executivo extrajudicial a certidão passada pela 
diretoria do Conselho competente, relativa a crédito previsto neste artigo.  

Art. 47. O pagamento da contribuição anual à OAB isenta os inscritos nos seus 
quadros do pagamento obrigatório da contribuição sindical.  

Art. 48. O cargo de conselheiro ou de membro de diretoria de órgão da OAB é de 
exercício gratuito e obrigatório, considerado serviço público relevante, inclusive para fins de 
disponibilidade e aposentadoria.  

Art. 49. Os Presidentes dos Conselhos e das Subseções da OAB têm legitimidade 
para agir, judicial e extrajudicialmente, contra qualquer pessoa que infringir as disposições ou 
os fins desta lei.  

Parágrafo único. As autoridades mencionadas no caput deste artigo têm, ainda, 
legitimidade para intervir, inclusive como assistentes, nos inquéritos e processos em que sejam 
indiciados, acusados ou ofendidos os inscritos na OAB.  

Art. 50. Para os fins desta lei, os Presidentes dos Conselhos da OAB e das 
Subseções podem requisitar cópias de peças de autos e documentos a qualquer tribunal, 
magistrado, cartório e órgão da Administração Pública direta, indireta e fundacional. (Vide 
ADIN nº 1.127-8, publicada no DOU de 26/5/2006) 

 

CAPÍTULO II 
DO CONSELHO FEDERAL 

 
Art. 51. O Conselho Federal compõe-se:  
I - dos conselheiros federais, integrantes das delegações de cada unidade federativa;  
II - dos seus ex-presidentes, na qualidade de membros honorários vitalícios.  
§ 1º Cada delegação é formada por três conselheiros federais.  
§ 2º Os ex-presidentes têm direito apenas a voz nas sessões.  
Art. 52. Os presidentes dos Conselhos Seccionais, nas sessões do Conselho Federal, 

têm lugar reservado junto à delegação respectiva e direito somente a voz.  
Art. 53. O Conselho Federal tem sua estrutura e funcionamento definidos no 

Regulamento Geral da OAB.  
§ 1º O Presidente, nas deliberações do Conselho, tem apenas o voto de qualidade.  
§ 2º O voto é tomado por delegação, e não pode ser exercido nas matérias de 

interesse da unidade que represente.  
§ 3º Na eleição para a escolha da Diretoria do Conselho Federal, cada membro da 

delegação terá direito a 1 (um) voto, vedado aos membros honorários vitalícios. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 11.179, de 22/9/2005)   

Art. 54. Compete ao Conselho Federal:  
I - dar cumprimento efetivo às finalidades da OAB;  
II - representar, em juízo ou fora dele, os interesses coletivos ou individuais dos 

advogados;  
III - velar pela dignidade, independência, prerrogativas e valorização da advocacia;  
IV - representar, com exclusividade, os advogados brasileiros nos órgãos e eventos 

internacionais da advocacia;  
V - editar e alterar o Regulamento Geral, o Código de Ética e Disciplina, e os 

Provimentos que julgar necessários;  
VI - adotar medidas para assegurar o regular funcionamento dos Conselhos 

Seccionais;  
VII - intervir nos Conselhos Seccionais, onde e quando constatar grave violação 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13688-3-julho-2018-786932-publicacaooriginal-155958-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13688-3-julho-2018-786932-publicacaooriginal-155958-pl.html
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1597992
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1597992
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11179-22-setembro-2005-538589-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11179-22-setembro-2005-538589-norma-pl.html
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desta lei ou do regulamento geral;  
VIII - cassar ou modificar, de ofício ou mediante representação, qualquer ato, de 

órgão ou autoridade da OAB, contrário a esta lei, ao regulamento geral, ao Código de Ética e 
Disciplina, e aos Provimentos, ouvida a autoridade ou o órgão em causa;  

IX - julgar, em grau de recurso, as questões decididas pelos Conselhos Seccionais, 
nos casos previstos neste estatuto e no regulamento geral;  

X - dispor sobre a identificação dos inscritos na OAB e sobre os respectivos 
símbolos privativos;  

XI - apreciar o relatório anual e deliberar sobre o balanço e as contas de sua 
diretoria;  

XII - homologar ou mandar suprir relatório anual, o balanço e as contas dos 
Conselhos Seccionais;  

XIII - elaborar as listas constitucionalmente previstas, para o preenchimento dos 
cargos nos tribunais judiciários de âmbito nacional ou interestadual, com advogados que 
estejam em pleno exercício da profissão, vedada a inclusão de nome de membro do próprio 
Conselho ou de outro órgão da OAB;  

XIV - ajuizar ação direta de inconstitucionalidade de normas legais e atos 
normativos, ação civil pública, mandado de segurança coletivo, mandado de injunção e demais 
ações cuja legitimação lhe seja outorgada por lei;  

XV - colaborar com o aperfeiçoamento dos cursos jurídicos, e opinar, previamente, 
nos pedidos apresentados aos órgãos competentes para criação, reconhecimento ou 
credenciamento desses cursos;  

XVI - autorizar, pela maioria absoluta das delegações, a oneração ou alienação de 
seus bens imóveis;  

XVII - participar de concursos públicos, nos casos previstos na Constituição e na 
lei, em todas as suas fases, quando tiverem abrangência nacional ou interestadual;  

XVIII - resolver os casos omissos neste estatuto.  
Parágrafo único. A intervenção referida no inciso VII deste artigo depende de prévia 

aprovação por dois terços das delegações, garantido o amplo direito de defesa do Conselho 
Seccional respectivo, nomeando-se diretoria provisória para o prazo que se fixar.  

Art. 55. A diretoria do Conselho Federal é composta de um Presidente, de um Vice-
Presidente, de um Secretário-Geral, de um Secretário-Geral Adjunto e de um Tesoureiro.  

§ 1º O Presidente exerce a representação nacional e internacional da OAB, 
competindo-lhe convocar o Conselho Federal, presidi-lo, representá-lo ativa e passivamente, 
em juízo ou fora dele, promover-lhe a administração patrimonial e dar execução às suas 
decisões.  

§ 2º O regulamento geral define as atribuições dos membros da diretoria e a ordem 
de substituição em caso de vacância, licença, falta ou impedimento.  

§ 3º Nas deliberações do Conselho Federal, os membros da diretoria votam como 
membros de suas delegações, cabendo ao Presidente, apenas, o voto de qualidade e o direito de 
embargar a decisão, se esta não for unânime.  

 
CAPÍTULO III 

DO CONSELHO SECCIONAL 
 
Art. 56. O Conselho Seccional compõe-se de conselheiros em número proporcional 

ao de seus inscritos, segundo critérios estabelecidos no regulamento geral.  
§ 1º São membros honorários vitalícios os seus ex-presidentes, somente com direito 

a voz em suas sessões.  
§ 2º O Presidente do Instituto dos Advogados local é membro honorário, somente 

com direito a voz nas sessões do Conselho.  
§ 3º Quando presentes às sessões do Conselho Seccional, o Presidente do Conselho 

Federal, os Conselheiros Federais integrantes da respectiva delegação, o Presidente da Caixa 
de Assistência dos Advogados e os Presidentes das Subseções, têm direito a voz.  

Art. 57. O Conselho Seccional exerce e observa, no respectivo território, as 
competências, vedações e funções atribuídas ao Conselho Federal, no que couber e no âmbito 
de sua competência material e territorial, e as normas gerais estabelecidas nesta lei, no 
regulamento geral, no Código de Ética e Disciplina, e nos Provimentos.  
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Art. 58. Compete privativamente ao Conselho Seccional:  
I - editar seu regimento interno e resoluções;  
II - criar as Subseções e a Caixa de Assistência dos Advogados;  
III - julgar, em grau de recurso, as questões decididas por seu Presidente, por sua 

diretoria, pelo Tribunal de Ética e Disciplina, pelas diretorias das Subseções e da Caixa de 
Assistência dos Advogados;  

IV - fiscalizar a aplicação da receita, apreciar o relatório anual e deliberar sobre o 
balanço e as contas de sua diretoria, das diretorias das Subseções e da Caixa de Assistência dos 
Advogados;  

V - fixar a tabela de honorários, válida para todo o território estadual;  
VI - realizar o Exame de Ordem;  
VII - decidir os pedidos de inscrição nos quadros de advogados e estagiários;  
VIII - manter cadastro de seus inscritos;  
IX - fixar, alterar e receber contribuições obrigatórias, preços de serviços e multas;  
X - participar da elaboração dos concursos públicos, em todas as suas fases, nos 

casos previstos na Constituição e nas leis, no âmbito do seu território;  
XI - determinar, com exclusividade, critérios para o traje dos advogados, no 

exercício profissional;  
XII - aprovar e modificar seu orçamento anual;  
XIII - definir a composição e o funcionamento do Tribunal de Ética e Disciplina, e 

escolher seus membros;  
XIV - eleger as listas, constitucionalmente previstas, para preenchimento dos 

cargos nos tribunais judiciários, no âmbito de sua competência e na forma do Provimento do 
Conselho Federal, vedada a inclusão de membros do próprio Conselho e de qualquer órgão da 
OAB;  

XV - intervir nas Subseções e na Caixa de Assistência dos Advogados;  
XVI - desempenhar outras atribuições previstas no regulamento geral.  
Art. 59. A diretoria do Conselho Seccional tem composição idêntica e atribuições 

equivalentes às do Conselho Federal, na forma do regimento interno daquele.  
 

CAPÍTULO IV 
DA SUBSEÇÃO 

 
Art. 60. A Subseção pode ser criada pelo Conselho Seccional, que fixa sua área 

territorial e seus limites de competência e autonomia.  
§ 1º A área territorial da Subseção pode abranger um ou mais municípios, ou parte 

de município, inclusive da capital do Estado, contando com um mínimo de quinze advogados, 
nela profissionalmente domiciliados.  

§ 2º A Subseção é administrada por uma diretoria, com atribuições e composição 
equivalentes às da diretoria do Conselho Seccional.  

§ 3º Havendo mais de cem advogados, a Subseção pode ser integrada, também, por 
um conselho em número de membros fixado pelo Conselho Seccional.  

§ 4º Os quantitativos referidos nos §§ 1º e 3º deste artigo podem ser ampliados, na 
forma do regimento interno do Conselho Seccional.  

§ 5º Cabe ao Conselho Seccional fixar, em seu orçamento, dotações específicas 
destinadas à manutenção das Subseções.  

§ 6º O Conselho Seccional, mediante o voto de dois terços de seus membros, pode 
intervir nas Subseções, onde constatar grave violação desta lei ou do regimento interno daquele.  

Art. 61. Compete à Subseção, no âmbito de seu território:  
I - dar cumprimento efetivo às finalidades da OAB;  
II - velar pela dignidade, independência e valorização da advocacia, e fazer valer as 

prerrogativas do advogado;  
III - representar a OAB perante os poderes constituídos;  
IV - desempenhar as atribuições previstas no regulamento geral ou por delegação 

de competência do Conselho Seccional.  
Parágrafo único. Ao Conselho da Subseção, quando houver, compete exercer as 

funções e atribuições do Conselho Seccional, na forma do regimento interno deste, e ainda:   
a) editar seu regimento interno, a ser referendado pelo Conselho Seccional;   
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b) editar resoluções, no âmbito de sua competência;   
c) instaurar e instruir processos disciplinares, para julgamento pelo Tribunal de 

Ética e Disciplina;   
d) receber pedido de inscrição nos quadros de advogado e estagiário, instruindo e 

emitindo parecer prévio, para decisão do Conselho Seccional.  
 

CAPÍTULO V 
DA CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS ADVOGADOS 

Art. 62. A Caixa de Assistência dos Advogados, com personalidade jurídica 
própria, destina-se a prestar assistência aos inscritos no Conselho Seccional a que se vincule.  

§ 1º A Caixa é criada e adquire personalidade jurídica com a aprovação e registro 
de seu estatuto pelo respectivo Conselho Seccional da OAB, na forma do regulamento geral.  

§ 2º A Caixa pode, em benefício dos advogados, promover a seguridade 
complementar.  

§ 3º Compete ao Conselho Seccional fixar contribuição obrigatória devida por seus 
inscritos, destinada à manutenção do disposto no parágrafo anterior, incidente sobre atos 
decorrentes do efetivo exercício da advocacia.  

§ 4º A diretoria da Caixa é composta de cinco membros, com atribuições definidas 
no seu regimento interno.  

§ 5º Cabe à Caixa a metade da receita das anuidades recebidas pelo Conselho 
Seccional, considerado o valor resultante após as deduções regulamentares obrigatórias.  

§ 6º Em caso de extinção ou desativação da Caixa, seu patrimônio se incorpora ao 
do Conselho Seccional respectivo.  

§ 7º O Conselho Seccional, mediante voto de dois terços de seus membros, pode 
intervir na Caixa de Assistência dos Advogados, no caso de descumprimento de suas 
finalidades, designando diretoria provisória, enquanto durar a intervenção.  

 
CAPÍTULO VI 

DAS ELEIÇÕES E DOS MANDATOS 
 
Art. 63. A eleição dos membros de todos os órgãos da OAB será realizada na 

segunda quinzena do mês de novembro, do último ano do mandato, mediante cédula única e 
votação direta dos advogados regularmente inscritos.  

§ 1º A eleição, na forma e segundo os critérios e procedimentos estabelecidos no 
regulamento geral, é de comparecimento obrigatório para todos os advogados inscritos na OAB.  

§ 2º O candidato deve comprovar situação regular perante a OAB, não ocupar cargo 
exonerável ad nutum, não ter sido condenado por infração disciplinar, salvo reabilitação, e 
exercer efetivamente a profissão há mais de 3 (três) anos, nas eleições para os cargos de 
Conselheiro Seccional e das Subseções, quando houver, e há mais de 5 (cinco) anos, nas 
eleições para os demais cargos. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.875, de 20/9/2019) 

Art. 64. Consideram-se eleitos os candidatos integrantes da chapa que obtiver a 
maioria dos votos válidos.  

§ 1º A chapa para o Conselho Seccional deve ser composta dos candidatos ao 
conselho e à sua diretoria e, ainda, à delegação ao Conselho Federal e à Diretoria da Caixa de 
Assistência dos Advogados para eleição conjunta.  

§ 2º A chapa para a Subseção deve ser composta com os candidatos à diretoria, e 
de seu conselho quando houver.  

Art. 65. O mandato em qualquer órgão da OAB é de três anos, iniciando-se em 
primeiro de janeiro do ano seguinte ao da eleição, salvo o Conselho Federal.  

Parágrafo único. Os conselheiros federais eleitos iniciam seus mandatos em 
primeiro de fevereiro do ano seguinte ao da eleição.  

Art. 66. Extingue-se o mandato automaticamente, antes do seu término, quando:  
I - ocorrer qualquer hipótese de cancelamento de inscrição ou de licenciamento do 

profissional;  
II - o titular sofrer condenação disciplinar;  
III - o titular faltar, sem motivo justificado, a três reuniões ordinárias consecutivas 

de cada órgão deliberativo do conselho ou da diretoria da Subseção ou da Caixa de Assistência 
dos Advogados, não podendo ser reconduzido no mesmo período de mandato.  

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13875-20-setembro-2019-789143-publicacaooriginal-159073-pl.html
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Parágrafo único. Extinto qualquer mandato, nas hipóteses deste artigo, cabe ao 
Conselho Seccional escolher o substituto, caso não haja suplente.  

Art. 67. A eleição da Diretoria do Conselho Federal, que tomará posse no dia 1º de 
fevereiro, obedecerá às seguintes regras:  

I - será admitido registro, junto ao Conselho Federal, de candidatura à presidência, 
desde seis meses até um mês antes da eleição;  

II - o requerimento de registro deverá vir acompanhado do apoiamento de, no 
mínimo, seis Conselhos Seccionais;  

III - até um mês antes das eleições, deverá ser requerido o registro da chapa 
completa, sob pena de cancelamento da candidatura respectiva;  

IV - no dia 31 de janeiro do ano seguinte ao da eleição, o Conselho Federal elegerá, 
em reunião presidida pelo conselheiro mais antigo, por voto secreto e para mandato de 3 (três) 
anos, sua diretoria, que tomará posse no dia seguinte; (Inciso com redação dada pela Lei nº 
11.179, de 22/9/2005)   

V - será considerada eleita a chapa que obtiver maioria simples dos votos dos 
Conselheiros Federais, presente a metade mais 1 (um) de seus membros. (Inciso com redação 
dada pela Lei nº 11.179, de 22/9/2005) 

Parágrafo único. Com exceção do candidato a Presidente, os demais integrantes da 
chapa deverão ser conselheiros federais eleitos.  

 
TÍTULO III 

DO PROCESSO NA OAB 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 68. Salvo disposição em contrário, aplicam-se subsidiariamente ao processo 

disciplinar as regras da legislação processual penal comum e, aos demais processos, as regras 
gerais do procedimento administrativo comum e da legislação processual civil, nessa ordem.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 4.215, DE 27 DE ABRIL DE 1963 
Dispõe sôbre o Estatuto da Ordem dos 
Advogados do Brasil. 

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
TÍTULO I 

DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
 

CAPÍTULO I 
DOS FINS, ORGANIZAÇÃO E PATRIMÔNIO 

 
Art. 1º A Ordem dos Advogados do Brasil, criada pelo art. 17 do Decreto nº 19.408, 

de 18 de novembro de 1930, com personalidade jurídica e forma federativa, é o órgão de seleção 
disciplinar e defesa da classe dos advogados em tôda a República (artigo 139).  

Parágrafo único. Cabe à Ordem representar, em juízo e fora dêle, os interesses 
gerais da classe dos advogados e os individuais, relacionados com o exercício da profissão.  

Art. 2º São órgãos da Ordem dos Advogados do Brasil:  
I - o Conselho Federal;  
II - os Conselhos Secionais;  
III - as Diretorias das Subseções;  
IV- as Assembléias Gerais dos Advogados. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11179-22-setembro-2005-538589-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11179-22-setembro-2005-538589-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11179-22-setembro-2005-538589-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11179-22-setembro-2005-538589-norma-pl.html
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PROJETO DE LEI N.º 4.085, DE 2021 
(Do Sr. Rubens Pereira Júnior ) 

 
Acrescenta §1º-A ao artigo 63 da Lei 8.906, de 4 de julho de 1994, para 
possibilitar o exercício do direito a voto aos inscritos da Ordem dos 
Advogados do Brasil que estejam com pelo menos 50% da anuidade 
adimplida.  
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-6303/2016.  
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PROJETO DE LEI Nº                      , DE 2021.
(Do Sr. Rubens Pereira Junior)

Acrescenta  §1º-A  ao  artigo  63  da  Lei
8.906,  de  4  de  julho  de  1994,  para
possibilitar o exercício do direito a voto
aos inscritos da Ordem dos Advogados
do Brasil que estejam com pelo menos
50% da anuidade adimplida. 

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º - Esta Lei acrescenta §1º-A ao artigo 63 da Lei 8.906, de 4 de julho de

1994, para possibilitar o exercício do direito a voto aos inscritos da Ordem dos

Advogados do Brasil que estejam com pelo menos 50% da anuidade adimplida.

Art. 2º - O artigo 63 da Lei 8.906, de 4 de julho de 1994, passa a vigorar com a

seguinte redação:

“Art.  63

- .................................................................................................................

...............................................................................................................................

§1º-A - Terão direito a voto todos os advogados inscritos que estejam com pelo

menos 50% da anuidade adimplida”.  (NR).

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICAÇÃO

A  Lei  8.906  de  04  de  julho  de  1994  estabelece  o  Estatuto  da

Advocacia  e  da  Ordem  dos  Advogados  do  Brasil  –  OAB.  Dentre  vários

aspectos normatizados pelo diploma legal em comento, o sexto capítulo trata

sobre  as  eleições  e  os  respectivos  mandatos  em  cargos  administrativos

relativos à própria OAB.

Pela atual redação do artigo 63 desta Lei, somente os advogados

regularmente inscritos podem exercer seu direto de voto nas eleições para os

cargos administrativos desta classe profissional. Desta maneira, isto incluiria

obrigatoriamente, a necessidade de que os advogados estejam com anuidades

em dia. 

No entanto, entendemos que é relevante fazer algumas ressalvas.

Conhecidamente, as anuidades vigentes nas diversas seccionais da OAB não

são  baratas  e,  em  alguns  casos,  o  pagamento  deste  encargo  pode  sim

prejudicar a subsistência do profissional. 

É imperioso lembrar que grande parte  da advocacia não percebe

vultosos honorários. Há ainda os casos daqueles que exercem a advocacia

como atividade secundária, que também prejudica o percebimento de grandes

valores. Assim, há de se considerar que, em alguns casos, a anuidade pode

não ser suportado pelo advogado, pelo menos temporariamente. 

Combinado  ao  fato  em  que  há  seccionais  em  que  anuidade

ultrapassa  a  quantia  de  mil  reais,  a  exigência  de  adimplemento  total  do

montante  devido  para  que  seja  possível  o  exercício  do  direito  ao  voto

impossibilita  que o profissional  possa escolher  aquilo que acredita ser mais

benéfico para o desenvolvimento de sua classe profissional.

De outro modo, entendemos que a dispensabilidade do pagamento

da anuidade enquanto requisito para que o advogado possa votar também não

é  a  solução,  já  que  como  a  inadimplência  não  impede  que  o  profissional

continue  trabalhando,  não  haveria  motivo  para  que  adimplisse  o  encargo

financeiro. Assim, para evitar a situação de inadimplência e em homenagem
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àqueles que, mesmo com dificuldades, honram seu compromisso e mantêm

sua situação financeira em dia, achamos que esta não é a solução.

Neste  ínterim,  para  que  se  estabeleça  um  meio  termo  entre  a

necessidade de total adimplência como requisito ao exercício do voto e sua

dispensabilidade, entendemos que configura uma medida razoável possibilitar

que aqueles que estão com pelo menos metade da anuidade paga possam

votar. 

Cabe lembrar que o advogado inadimplente com o pagamento das

anuidades não tem o registro suspenso, permanecendo regularmente inscrito e

apto  a  exercer  a  profissão.  Embora  haja  vários  precedentes  dos  Tribunais

Superiores  que  reconhecem  a  legalidade  da  exigência  da  quitação  das

anuidades pelos advogados para participar de eleições e a autonomia da OAB

para  regular  suas  eleições,  é-nos  certo  que  a  exclusão  dos  inscritos  do

exercício  da  democracia  direta  na  OAB  não  é  proveitoso  nem  para  o

profissional, tampouco para o Conselho de classe em comento.

Assim,  por  entendermos  ser  a  presente  proposição  deveras

relevante e significativa é que submetemos a mesma a ínclita apreciação de

Vossas  Excelências  e  pugnamos  por  seu  reconhecimento  e  consequente

aprovação.

Sala das Sessões, 18 de novembro de 2021.

RUBENS PEREIRA JÚNIOR

Deputado Federal
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994 

Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil - OAB.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 
TÍTULO II 

DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VI 
DAS ELEIÇÕES E DOS MANDATOS 

 
Art. 63. A eleição dos membros de todos os órgãos da OAB será realizada na 

segunda quinzena do mês de novembro, do último ano do mandato, mediante cédula única e 
votação direta dos advogados regularmente inscritos.  

§ 1º A eleição, na forma e segundo os critérios e procedimentos estabelecidos no 
regulamento geral, é de comparecimento obrigatório para todos os advogados inscritos na OAB.  

§ 2º O candidato deve comprovar situação regular perante a OAB, não ocupar cargo 
exonerável ad nutum, não ter sido condenado por infração disciplinar, salvo reabilitação, e 
exercer efetivamente a profissão há mais de 3 (três) anos, nas eleições para os cargos de 
Conselheiro Seccional e das Subseções, quando houver, e há mais de 5 (cinco) anos, nas 
eleições para os demais cargos. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.875, de 20/9/2019) 

Art. 64. Consideram-se eleitos os candidatos integrantes da chapa que obtiver a 
maioria dos votos válidos.  

§ 1º A chapa para o Conselho Seccional deve ser composta dos candidatos ao 
conselho e à sua diretoria e, ainda, à delegação ao Conselho Federal e à Diretoria da Caixa de 
Assistência dos Advogados para eleição conjunta.  

§ 2º A chapa para a Subseção deve ser composta com os candidatos à diretoria, e 
de seu conselho quando houver.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 4.303, DE 2021 
(Da Sra. Joice Hasselmann ) 

 
Altera a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe sobre o Estatuto 
da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, para não se 
exigir do advogado não candidato às eleições a adimplência de anuidades 
para exercer o direito ao voto. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-4085/2021.  
 

 
 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13875-20-setembro-2019-789143-publicacaooriginal-159073-pl.html
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PROJETO DE LEI Nº          , DE 2021

(Da Sra. JOICE HASSELMANN)

Altera a Lei nº 8.906, de 4 de julho de
1994,  que  dispõe  sobre  o  Estatuto  da
Advocacia  e  a  Ordem  dos  Advogados  do
Brasil  –  OAB,  para  não  se  exigir  do
advogado  não  candidato  às  eleições  a
adimplência  de  anuidades  para  exercer  o
direito ao voto.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Esta Lei altera a Lei no 8.906, de 4 de julho de 1994,

que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil

–  OAB,  para  não  se  exigir  do  advogado  não  candidato  às  eleições  a

adimplência de anuidades para exercer o direito ao voto.

Art. 2º A Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, passa a vigorar

acrescida dos seguintes dispositivos:

“Art. 63. ..............................................................................

........................................................................................

§  3º  Não  será  exigida  a  condição  de  adimplência  de

anuidades  aos  advogados  não  candidatos  para  o

exercício do direito ao voto.” 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Os  graves  efeitos  econômicos  e  financeiros  decorrentes  da

pandemia da Covid-19 nos refletir acerca do alto custo de anuidades cobradas *C
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aos  Conselhos  Seccionais  da  Ordem  dos  Advogados  do  Brasil  e,  por

consequência, sua inadimplência. 

A despeito da inadimplência de advogados é sabido que muitos

deles, em início de carreira, não têm condições de arcar com seus próprios

custos em razão da limitação de acesso ao mercado. 

Exigir desses profissionais o adimplemento de anuidades para

o exercício do direito ao voto é criar restrição não imposta em lei. A lei nº 8.906,

de 4 de julho de 1994, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem

dos Advogados do Brasil – OAB, não apresenta quaisquer restrição ao direito

de voto ao advogado não candidato às eleições, vejamos:

"Art. 63. A eleição dos membros de todos os órgãos da OAB
será realizada na segunda quinzena do mês de novembro, do
último ano do mandato, mediante cédula única e votação direta
dos advogados regularmente inscritos. 
§  1º  A  eleição,  na  forma  e  segundo  os  critérios  e
procedimentos  estabelecidos  no  regulamento  geral,  é  de
comparecimento obrigatório para todos os advogados inscritos
na OAB. 
§ 2º O candidato deve comprovar situação regular perante a
OAB,  não  ocupar  cargo  exonerável  ad  nutum,  não  ter  sido
condenado por infração disciplinar, salvo reabilitação, e exercer
efetivamente a profissão há mais de 3 (três) anos, nas eleições
para os cargos de Conselheiro Seccional  e das Subseções,
quando houver, e há mais de 5 (cinco) anos, nas eleições para
os demais cargos. (Redação dada pela Lei nº 13.875, de 2019)

Como demonstrado, tal restrição não encontra amparo legal e

não pode prosperar sob pena de combinar sanções político-administrativas em

detrimento do exercício de direito público subjetivo – sufrágio ativo. Aliás, não é

outro o entendimento jurisprudencial:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ELEIÇÃO  NA  ORDEM  DOS
ADVOGADOS  DO  BRASIL.  ADVOGADO  INADIMPLENTE.
DIREITO DE VOTAR. REMESSA OFICIAL DESPROVIDA. 1.
O  Estatuto  da  OAB,  Lei  nº  8.906/94,  ao  dispor  sobre  as
eleições, prevê a obrigação de comprovação de regularidade
do  pagamento  das  anuidades  apenas  com  relação  ao
advogado candidato.  Ao advogado eleitor  exige-se apenas a
inscrição regular perante a OAB. 2. Outrossim, ao apreciar o
tema  732  da  repercussão  geral,  o  C.  STF  afastou  a
possibilidade de a inadimplência dos advogados inscritos na
OAB  ser  punida  com  suspensão.  3.  Remessa  oficial
desprovida.  (TRF-3  -  RemNecCiv:  50086322020184036000
MS,  Relator:  Desembargador  Federal  NELTON  AGNALDO *C
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MORAES DOS SANTOS, Data de Julgamento: 20/05/2021, 3ª
Turma, Data de Publicação: DJEN DATA: 25/05/2021)

Por  tais  razões  e  entendendo  como  meritória  a  presente

iniciativa visando garantir  segurança jurídica aos pleitos eleitorais da Ordem

dos  Advogados  do  Brasil  conclamo  o  apoio  dos  Ilustres  Pares  para  a

aprovação.

 Sala das Sessões,       de                 de 2021.

Deputada JOICE HASSELMANN
PSL/SP
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994 
Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 

Ordem dos Advogados do Brasil - OAB.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VI 

DAS ELEIÇÕES E DOS MANDATOS 

Art. 63. A eleição dos membros de todos os órgãos da OAB será realizada na 

segunda quinzena do mês de novembro, do último ano do mandato, mediante cédula única e 

votação direta dos advogados regularmente inscritos.  

§ 1º A eleição, na forma e segundo os critérios e procedimentos estabelecidos no 

regulamento geral, é de comparecimento obrigatório para todos os advogados inscritos na OAB.  

§ 2º O candidato deve comprovar situação regular perante a OAB, não ocupar cargo 

exonerável ad nutum, não ter sido condenado por infração disciplinar, salvo reabilitação, e 

exercer efetivamente a profissão há mais de 3 (três) anos, nas eleições para os cargos de 

Conselheiro Seccional e das Subseções, quando houver, e há mais de 5 (cinco) anos, nas 

eleições para os demais cargos. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.875, de 20/9/2019) 

Art. 64. Consideram-se eleitos os candidatos integrantes da chapa que obtiver a 

maioria dos votos válidos.  

§ 1º A chapa para o Conselho Seccional deve ser composta dos candidatos ao 

conselho e à sua diretoria e, ainda, à delegação ao Conselho Federal e à Diretoria da Caixa de 

Assistência dos Advogados para eleição conjunta.  

§ 2º A chapa para a Subseção deve ser composta com os candidatos à diretoria, e 

de seu conselho quando houver.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 99, DE 2022 
(Do Sr. Jefferson Campos) 

 
Altera a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, para dispor sobre a eleição 
direta do Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-4784/2016.  
 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13875-20-setembro-2019-789143-publicacaooriginal-159073-pl.html
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PROJETO DE LEI Nº          , DE 2021

(Do Sr. JEFFERSON CAMPOS)

Altera a Lei nº 8.906, de 4 de julho de
1994, para dispor sobre a eleição direta do
Presidente do Conselho Federal  da Ordem
dos Advogados do Brasil.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, que

“dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil

(OAB)  ”,  para  estabelecer  eleições  diretas  para  Presidente  do  Conselho

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.

Art. 2º Os arts. 63, 64, 65 e 67 da Lei nº 8.906, de 4 de julho de

1994, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art.  63 A eleição do Presidente do Conselho Federal e dos
membros  de  todos  os  órgãos  da  OAB  será  realizada  na
segunda  quinzena  do  mês  de  novembro,  do  último  ano  do
mandato,  mediante  cédula  única  e  votação  direta  dos
advogados regularmente inscritos.

.....................................................................................................

............................................................................................ (NR)”

“Art.  64  Consideram-se  eleitos  o  candidato  a  Presidente  do
Conselho Federal  e os candidatos integrantes da chapa que
obtiverem a maioria dos votos válidos.

.....................................................................................................

............................................................................................ (NR)”

 “Art. 65 O mandato do Presidente do Conselho Federal e em
qualquer  órgão  da  OAB  é  de  três  anos,  iniciando-se  em
primeiro de janeiro  do ano seguinte ao da eleição,  salvo os
conselheiros federais.

........................................................................................... (NR) ”

“Art. 67 ......................................................................................

...................................................................................................

*C
D2

19
88

19
98

90
0*

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Jefferson Campos
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD219881998900

PL
 n

.9
9/

20
22

Ap
re

se
nt

aç
ão

: 0
2/

02
/2

02
2 

18
:3

3 
- M

es
a

125



126 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 804/2007 

 
  

2

III – o registro de chapa para a eleição da diretoria do Conselho
Federal deverá ser requerido até um mês antes do pleito.

.....................................................................................................

.

Parágrafo  único.  Os  integrantes  da  chapa  deverão  ser
conselheiros federais eleitos. (NR)”

Art. 3º Fica acrescentado à Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994,

o seguinte art. 63-A:

“Art.  63-A A candidatura à  presidência  do Conselho Federal
será  individual,  devendo  ser  registrada  junto  a  esse  órgão
desde seis meses até um mês antes da eleição, e contar com o
apoiamento de, no mínimo, seis Conselhos Seccionais. ”

Art. 4º Ficam revogados os incisos I e II do art. 67 da Lei nº

8.906, de 4 de julho de 1994.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A Ordem dos Advogados do Brasil  (OAB) é uma importante

instituição na ordem democrática brasileira.  Ela representa os interesses da

classe dos advogados, categoria essencial à administração da justiça (CF, art.

133).

A OAB foi instituída pelo Decreto nº 19.408, de 18 de novembro

de  1930,  assinado  por  Getúlio  Vargas  e  pelo  Ministro  da  Justiça,  Osvaldo

Aranha. Em 11 de agosto de 1933, foi instalada solenemente a primeira sessão

ordinária de seu Conselho Federal. 

A instituição teve relevante participação na redemocratização

que marcou os anos 1980, notadamente na campanha das “Diretas Já”. Já no

vigente  regime  constitucional,  a  Ordem  ocupa  papel  central  na  vida

democrática, integrando ações como o “Movimento pela Ética na Política”, o

processo  de  impeachment de  Fernando  Collor  de  Mello,  a  crítica  ao  uso

abusivo de medidas provisórias pelo Poder Executivo e a reforma do Poder

Judiciário.
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A  presente  iniciativa  visa  a  incrementar  justamente  os

processos democráticos dentro da própria OAB. Propomos, dessa forma, que

Presidente da Ordem, hoje escolhido por voto dos 81 conselheiros federais,

seja eleito por todos os advogados do País. 

Vale destacar que nosso projeto vai ao encontro do movimento

“Quero  Diretas  na  OAB”,  que  congrega  importantes  nomes  da  advocacia

brasileira,  tais  como  Luiz  Viana  (vice-presidente  nacional  da  OAB),  Alberto

Toron (SP), Carlos José Santos Silva (presidente do Cesa, Centro de Estudos

das Sociedades de Advogados), Patricia Vanzolini (SP), Daniela de Andrade

Borges  (presidente  da  Comissão  Nacional  da  Mulher  Advogada),  Valentina

Jungmann (GO), Adriana D’Urso (SP), Daniela Magalhães (SP), José Augusto

Noronha  (tesoureiro  nacional  da  OAB),  Ary  Raghiant  Neto  (MS),  Marina

Gadelha (PB), Claudia Luna (SP), Elias Assad (presidente Abracrim), Fabrício

Castro  (presidente  OAB-BA),  Monica  Rosenberg  (SP),  Cássio  Telles

(presidente OAB-PR) e Ricardo Breier (presidente OAB-RS).1

Certos  da  utilidade  e  da  importância  deste  projeto  para  o

aprimoramento democrático da OAB, esperamos contar com o apoio de nossos

ilustres Pares para a sua aprovação. 

Sala das Sessões, em        de                     de 2021.

Deputado JEFFERSON CAMPOS

2021-20924

1  Consultor  Jurídico.  Movimento  por  eleição  direta  na  OAB será  lançado nesta  segunda.  Consultor
Jurídico, 2 out. 2020. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2020-out-02/movimento-eleicao-direta-
oab-lancado-segunda. Acesso em: 13 dez. 2021. 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994 
 

Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 

Ordem dos Advogados do Brasil - OAB.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VI 

DAS ELEIÇÕES E DOS MANDATOS 

 

Art. 63. A eleição dos membros de todos os órgãos da OAB será realizada na 

segunda quinzena do mês de novembro, do último ano do mandato, mediante cédula única e 

votação direta dos advogados regularmente inscritos.  

§ 1º A eleição, na forma e segundo os critérios e procedimentos estabelecidos no 

regulamento geral, é de comparecimento obrigatório para todos os advogados inscritos na OAB.  

§ 2º O candidato deve comprovar situação regular perante a OAB, não ocupar cargo 

exonerável ad nutum, não ter sido condenado por infração disciplinar, salvo reabilitação, e 

exercer efetivamente a profissão há mais de 3 (três) anos, nas eleições para os cargos de 

Conselheiro Seccional e das Subseções, quando houver, e há mais de 5 (cinco) anos, nas 

eleições para os demais cargos. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.875, de 20/9/2019) 

 

Art. 64. Consideram-se eleitos os candidatos integrantes da chapa que obtiver a 

maioria dos votos válidos.  

§ 1º A chapa para o Conselho Seccional deve ser composta dos candidatos ao 

conselho e à sua diretoria e, ainda, à delegação ao Conselho Federal e à Diretoria da Caixa de 

Assistência dos Advogados para eleição conjunta.  

§ 2º A chapa para a Subseção deve ser composta com os candidatos à diretoria, e 

de seu conselho quando houver.  

 

Art. 65. O mandato em qualquer órgão da OAB é de três anos, iniciando-se em 

primeiro de janeiro do ano seguinte ao da eleição, salvo o Conselho Federal.  

Parágrafo único. Os conselheiros federais eleitos iniciam seus mandatos em 

primeiro de fevereiro do ano seguinte ao da eleição.  

 

Art. 66. Extingue-se o mandato automaticamente, antes do seu término, quando:  

I - ocorrer qualquer hipótese de cancelamento de inscrição ou de licenciamento do 

profissional;  

II - o titular sofrer condenação disciplinar;  

III - o titular faltar, sem motivo justificado, a três reuniões ordinárias consecutivas 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13875-20-setembro-2019-789143-publicacaooriginal-159073-pl.html
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de cada órgão deliberativo do conselho ou da diretoria da Subseção ou da Caixa de Assistência 

dos Advogados, não podendo ser reconduzido no mesmo período de mandato.  

Parágrafo único. Extinto qualquer mandato, nas hipóteses deste artigo, cabe ao 

Conselho Seccional escolher o substituto, caso não haja suplente.  

 

Art. 67. A eleição da Diretoria do Conselho Federal, que tomará posse no dia 1º de 

fevereiro, obedecerá às seguintes regras:  

I - será admitido registro, junto ao Conselho Federal, de candidatura à presidência, 

desde seis meses até um mês antes da eleição;  

II - o requerimento de registro deverá vir acompanhado do apoiamento de, no 

mínimo, seis Conselhos Seccionais;  

III - até um mês antes das eleições, deverá ser requerido o registro da chapa 

completa, sob pena de cancelamento da candidatura respectiva;  

IV - no dia 31 de janeiro do ano seguinte ao da eleição, o Conselho Federal elegerá, 

em reunião presidida pelo conselheiro mais antigo, por voto secreto e para mandato de 3 (três) 

anos, sua diretoria, que tomará posse no dia seguinte; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

11.179, de 22/9/2005)   

V - será considerada eleita a chapa que obtiver maioria simples dos votos dos 

Conselheiros Federais, presente a metade mais 1 (um) de seus membros. (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 11.179, de 22/9/2005) 

Parágrafo único. Com exceção do candidato a Presidente, os demais integrantes da 

chapa deverão ser conselheiros federais eleitos.  

 

TÍTULO III 

DO PROCESSO NA OAB 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 68. Salvo disposição em contrário, aplicam-se subsidiariamente ao processo 

disciplinar as regras da legislação processual penal comum e, aos demais processos, as regras 

gerais do procedimento administrativo comum e da legislação processual civil, nessa ordem.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

DECRETO Nº 19.408, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1930 
Revogado pelo decreto nº 11, de 18 de janeiro de 1991   

 

Reorganiza a Corte de Apelação, e dá outras 

providências  

 

O Chefe do Governo Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil:  

 

Atendendo à necessidade de prover ao melhor funcionamento da Justiça local do 

Distrito Federal, fazendo equitativa distribuição dos feitos, normalizando o desempenho dos 

cargos judiciários, diminuindo os onus aos litigante, em busca do ideal da justiça gratuita, 

prestigiando a classe dos advogados, e enquanto não se faz a definitiva reorganização da Justiça,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º A Corte de Apelação do Distrito Federal, constituida de vinte e dois 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11179-22-setembro-2005-538589-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11179-22-setembro-2005-538589-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11179-22-setembro-2005-538589-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11179-22-setembro-2005-538589-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/1991/decreto-11-18-janeiro-1991-342571-norma-pe.html
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desembargadores, se compõe de seis Câmaras, sendo a primeira e a segunda criminais, a terceira 

e a quarta civeis e a quinta e a sexta de agravos, cada uma, com três membros e presididas pelos 

vice-presidentes da Corte.  

 

Art. 2º A Corte de Apelação será presidida por um presidente, as câmaras criminais 

pelo primeiro vice-presidente, as civeis pelo segundo e as de agravo pelo terceiro.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

DECRETO Nº 11, DE 18 DE JANEIRO DE 1991 
 

Aprova a Estrutura Regimental do Ministério 

da Justiça e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 

84, incisos IV e VI da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 27, § 5° e 57 da Lei 

n° 8.028, de 12 de abril de 1990,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º. Ficam aprovados a Estrutura Regimental, o Quadro Demonstrativo dos 

Cargos em Comissão e Funções de Confiança e a Lotação Ideal do Ministério da Justiça, 

constantes dos Anexos I a III.  

 

Art. 2º. Os regimentos internos dos órgãos do Ministério serão aprovados mediante 

portaria do Ministro de Estado da Justiça e publicados no Diário Oficial da União. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 1.123, DE 2022 
(Do Sr. Guiga Peixoto) 

 
Altera a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe sobre o Estatuto 
da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-804/2007.  
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PROJETO DE LEI Nº          , DE 2022

(Do Sr. GUIGA PEIXOTO)

Altera a Lei nº 8.906, de 4 de julho de
1994, que dispõe sobre o Estatuto da
Advocacia e a Ordem dos Advogados
do Brasil (OAB).

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º A Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, passam a vigorar

com as seguintes alterações:

“Art.  48.  Considera-se como serviço  público  relevante  o  cargo  de

conselheiro  ou  de  mesa  diretora,  inclusive  para  fins  de  disponibilidade  e

aposentadoria, sendo de exercício gratuito e obrigatório. 

§1º  É  defeso  a  utilização  de  cartão  corporativo  por  membros  da

diretoria ou conselhos da OAB. 

§2º Aos ocupantes de cargo de conselheiro ou de mesa diretora da

OAB é defeso a utilização para fins particulares os bens em posse ou de propriedade

da OAB, sob pena de perda de mandato,  sem prejuízo de responsabilização civil,

criminal e por ato de improbidade administrativa.

Art.53 ....................................................................................... 

§  3º  Se  dará  de  forma  direta  a  eleição  para  a  composição  da

Diretoria do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, sendo certo para

cada advogado, mesmo que inadimplente, o direito a 1 (um) voto.

Art.54........................................................................................ 

XI - analisar o relatório anual e deliberar acerca do balanço e das

contas de sua diretoria, os quais demandarão divulgação bimestral em sítio eletrônico. *C
D2
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Guiga Peixoto
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD227219423300
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Art. 58 ...................................................................................... 

V  -  fiscalizar  a  execução  da  receita,  analisar  o  relatório  anual  e

deliberar acerca do balanço e as contas de sua diretoria, das diretorias das Subseções

e da Caixa de Assistência dos Advogados e divulgar todos os atos, balanços e contas

em sítio eletrônico.

Art.62........................................................................................ 

§ 8º. A Caixa de Assistência dos Advogados deverá divulgar em sítio

eletrônico  da  instituição  os  balanços  bimestrais  juntamente  com  a  demonstração

simplificada dos ativos, passivos, arrecadação, despesas individualizadas de pessoal,

bem como, de outras informações complementares.

Art. 64....................................................................................... 

§ 3º. A composição da chapa para a Diretoria do Conselho Federal

se dará por livre escolha na forma prevista no art.  55 do estatuto e do art.  5º da

Constituição  Federal,  em  observância  ao  princípio  da  igualdade,  por  advogados

inscritos  em  qualquer  unidade  da  federação,  sendo  vedado  qualquer  tipo  de

favorecimento,  preferência,  ou imposição de cota racial  e de gênero,  que conceba

qualquer tipo de desigualdade entre os advogados.

Art. 67.......................................................................................

I  -  Em  até  90  (noventa)  dias  da  data  da  eleição  será  permitido

registro da chapa completa junto ao Conselho Federal.

II – O registro da chapa demandará subscrição de, no mínimo, seis

Conselhos Seccionais” (NR)

Art. 2º Fica revogado os incisos III, IV, V, e parágrafo único do

art. 67 da Lei 8.906, de 4 de julho de 1994, e demais disposições em contrário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Guiga Peixoto
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JUSTIFICAÇÃO

Esta proposição é de idealização do jurisconsulto Sr. Alfredo Scaff

Filho, OAB/SP nº 169548, na qual tenciona alterar a Lei n° 8.906, de 04 de

julho de 1994, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e da Ordem dos

Advogados do Brasil, no almejo de aperfeiçoar a missão institucional da OAB, e

os liames do quadro geral de inscritos, assim como, instituir eleições diretas

para a Diretoria do Conselho Federal.  

Tornou-se insustentável a manutenção do quadro atual da Ordem

porquanto  que,  há  época  da  edição  e  publicação  do  Estatuto,  os  padrões

operacionais da entidade eram diversos. A conjuntura política padecia do abalo

do movimento de reconstitucionalização nacional,  episódio que ocasionou a

redação de dispositivos rigorosos em defesa da OAB.  

Na  atualidade,  a  advocacia  se  modernizou  e  tem  demandado  o

aprimoramento  da  instituição.  Todavia,  tem sido  compelida  a  coexistir  com

práticas  e  parâmetros  obsoletos.  O  progresso  reivindica  constantemente  a

busca  pela  renovação  que  perpassa,  invariavelmente,  por  rupturas  de

arquétipos outrora arraigados. 

Com efeito, a classe advocatícia vindica modernização no sistema

eleitoral da OAB, bem como nas normas de transparência da entidade. Nesse

espeque,  a  redação  proposta  por  esta  proposição  conceberá  alterações

expressivas no cotidiano dos advogados, à medida que requintará não apenas

o  sistema  representativo,  como  também  as  determinações  quanto  às

divulgações de balanços e contas, e emprego de bens a serviço da Ordem.  

Destarte, diante da relevância social da proposta, conto com o apoio

dos nobres Pares para que esta iniciativa prospere. 

Sala das Sessões, em        de                     de 2022.

Deputado GUIGA PEIXOTO
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 

de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização 

por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  
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X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer 

pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de 

propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 

produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou 

de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 

associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  
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XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, 

assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis 

ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  
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c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 

entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral 

são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo 

nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 
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em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data: 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 

administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo 

comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data, e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável 

duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

LXXIX - é assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção dos dados pessoais, 

inclusive nos meios digitais. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 115, de 2022) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que 

a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação 

tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 

Parágrafo único. Todo brasileiro em situação de vulnerabilidade social terá direito 

a uma renda básica familiar, garantida pelo poder público em programa permanente de 

transferência de renda, cujas normas e requisitos de acesso serão determinados em lei, 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2022/emendaconstitucional-115-10-fevereiro-2022-792285-publicacaooriginal-164624-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
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observada a legislação fiscal e orçamentária. (Parágrafo único acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 114, de 2021) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994 
 

Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 

Ordem dos Advogados do Brasil - OAB.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

 

CAPÍTULO I 

DOS FINS E DA ORGANIZAÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 48. O cargo de conselheiro ou de membro de diretoria de órgão da OAB é de 

exercício gratuito e obrigatório, considerado serviço público relevante, inclusive para fins de 

disponibilidade e aposentadoria.  

 

Art. 49. Os Presidentes dos Conselhos e das Subseções da OAB têm legitimidade 

para agir, judicial e extrajudicialmente, contra qualquer pessoa que infringir as disposições ou 

os fins desta lei.  

Parágrafo único. As autoridades mencionadas no caput deste artigo têm, ainda, 

legitimidade para intervir, inclusive como assistentes, nos inquéritos e processos em que sejam 

indiciados, acusados ou ofendidos os inscritos na OAB.  

 

Art. 50. Para os fins desta lei, os Presidentes dos Conselhos da OAB e das 

Subseções podem requisitar cópias de peças de autos e documentos a qualquer tribunal, 

magistrado, cartório e órgão da Administração Pública direta, indireta e fundacional. (Vide 

ADIN nº 1.127-8, publicada no DOU de 26/5/2006) 

 

CAPÍTULO II 

DO CONSELHO FEDERAL 

 

Art. 51. O Conselho Federal compõe-se:  

I - dos conselheiros federais, integrantes das delegações de cada unidade federativa;  

II - dos seus ex-presidentes, na qualidade de membros honorários vitalícios.  

§ 1º Cada delegação é formada por três conselheiros federais.  

§ 2º Os ex-presidentes têm direito apenas a voz nas sessões.  

 

Art. 52. Os presidentes dos Conselhos Seccionais, nas sessões do Conselho Federal, 

têm lugar reservado junto à delegação respectiva e direito somente a voz.  

 

Art. 53. O Conselho Federal tem sua estrutura e funcionamento definidos no 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2021/emendaconstitucional-114-16-dezembro-2021-792108-publicacaooriginal-164118-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2021/emendaconstitucional-114-16-dezembro-2021-792108-publicacaooriginal-164118-pl.html
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1597992
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1597992
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Regulamento Geral da OAB.  

§ 1º O Presidente, nas deliberações do Conselho, tem apenas o voto de qualidade.  

§ 2º O voto é tomado por delegação, e não pode ser exercido nas matérias de 

interesse da unidade que represente.  

§ 3º Na eleição para a escolha da Diretoria do Conselho Federal, cada membro da 

delegação terá direito a 1 (um) voto, vedado aos membros honorários vitalícios. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.179, de 22/9/2005)   

 

Art. 54. Compete ao Conselho Federal:  

I - dar cumprimento efetivo às finalidades da OAB;  

II - representar, em juízo ou fora dele, os interesses coletivos ou individuais dos 

advogados;  

III - velar pela dignidade, independência, prerrogativas e valorização da advocacia;  

IV - representar, com exclusividade, os advogados brasileiros nos órgãos e eventos 

internacionais da advocacia;  

V - editar e alterar o Regulamento Geral, o Código de Ética e Disciplina, e os 

Provimentos que julgar necessários;  

VI - adotar medidas para assegurar o regular funcionamento dos Conselhos 

Seccionais;  

VII - intervir nos Conselhos Seccionais, onde e quando constatar grave violação 

desta lei ou do regulamento geral;  

VIII - cassar ou modificar, de ofício ou mediante representação, qualquer ato, de 

órgão ou autoridade da OAB, contrário a esta lei, ao regulamento geral, ao Código de Ética e 

Disciplina, e aos Provimentos, ouvida a autoridade ou o órgão em causa;  

IX - julgar, em grau de recurso, as questões decididas pelos Conselhos Seccionais, 

nos casos previstos neste estatuto e no regulamento geral;  

X - dispor sobre a identificação dos inscritos na OAB e sobre os respectivos 

símbolos privativos;  

XI - apreciar o relatório anual e deliberar sobre o balanço e as contas de sua 

diretoria;  

XII - homologar ou mandar suprir relatório anual, o balanço e as contas dos 

Conselhos Seccionais;  

XIII - elaborar as listas constitucionalmente previstas, para o preenchimento dos 

cargos nos tribunais judiciários de âmbito nacional ou interestadual, com advogados que 

estejam em pleno exercício da profissão, vedada a inclusão de nome de membro do próprio 

Conselho ou de outro órgão da OAB;  

XIV - ajuizar ação direta de inconstitucionalidade de normas legais e atos 

normativos, ação civil pública, mandado de segurança coletivo, mandado de injunção e demais 

ações cuja legitimação lhe seja outorgada por lei;  

XV - colaborar com o aperfeiçoamento dos cursos jurídicos, e opinar, previamente, 

nos pedidos apresentados aos órgãos competentes para criação, reconhecimento ou 

credenciamento desses cursos;  

XVI - autorizar, pela maioria absoluta das delegações, a oneração ou alienação de 

seus bens imóveis;  

XVII - participar de concursos públicos, nos casos previstos na Constituição e na 

lei, em todas as suas fases, quando tiverem abrangência nacional ou interestadual;  

XVIII - resolver os casos omissos neste estatuto.  

Parágrafo único. A intervenção referida no inciso VII deste artigo depende de prévia 

aprovação por dois terços das delegações, garantido o amplo direito de defesa do Conselho 

Seccional respectivo, nomeando-se diretoria provisória para o prazo que se fixar.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11179-22-setembro-2005-538589-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11179-22-setembro-2005-538589-norma-pl.html
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Art. 55. A diretoria do Conselho Federal é composta de um Presidente, de um Vice-

Presidente, de um Secretário-Geral, de um Secretário-Geral Adjunto e de um Tesoureiro.  

§ 1º O Presidente exerce a representação nacional e internacional da OAB, 

competindo-lhe convocar o Conselho Federal, presidi-lo, representá-lo ativa e passivamente, 

em juízo ou fora dele, promover-lhe a administração patrimonial e dar execução às suas 

decisões.  

§ 2º O regulamento geral define as atribuições dos membros da diretoria e a ordem 

de substituição em caso de vacância, licença, falta ou impedimento.  

§ 3º Nas deliberações do Conselho Federal, os membros da diretoria votam como 

membros de suas delegações, cabendo ao Presidente, apenas, o voto de qualidade e o direito de 

embargar a decisão, se esta não for unânime.  

 

CAPÍTULO III 

DO CONSELHO SECCIONAL 

 

Art. 56. O Conselho Seccional compõe-se de conselheiros em número proporcional 

ao de seus inscritos, segundo critérios estabelecidos no regulamento geral.  

§ 1º São membros honorários vitalícios os seus ex-presidentes, somente com direito 

a voz em suas sessões.  

§ 2º O Presidente do Instituto dos Advogados local é membro honorário, somente 

com direito a voz nas sessões do Conselho.  

§ 3º Quando presentes às sessões do Conselho Seccional, o Presidente do Conselho 

Federal, os Conselheiros Federais integrantes da respectiva delegação, o Presidente da Caixa 

de Assistência dos Advogados e os Presidentes das Subseções, têm direito a voz.  

 

Art. 57. O Conselho Seccional exerce e observa, no respectivo território, as 

competências, vedações e funções atribuídas ao Conselho Federal, no que couber e no âmbito 

de sua competência material e territorial, e as normas gerais estabelecidas nesta lei, no 

regulamento geral, no Código de Ética e Disciplina, e nos Provimentos.  

 

Art. 58. Compete privativamente ao Conselho Seccional:  

I - editar seu regimento interno e resoluções;  

II - criar as Subseções e a Caixa de Assistência dos Advogados;  

III - julgar, em grau de recurso, as questões decididas por seu Presidente, por sua 

diretoria, pelo Tribunal de Ética e Disciplina, pelas diretorias das Subseções e da Caixa de 

Assistência dos Advogados;  

IV - fiscalizar a aplicação da receita, apreciar o relatório anual e deliberar sobre o 

balanço e as contas de sua diretoria, das diretorias das Subseções e da Caixa de Assistência dos 

Advogados;  

V - fixar a tabela de honorários, válida para todo o território estadual;  

VI - realizar o Exame de Ordem;  

VII - decidir os pedidos de inscrição nos quadros de advogados e estagiários;  

VIII - manter cadastro de seus inscritos;  

IX - fixar, alterar e receber contribuições obrigatórias, preços de serviços e multas;  

X - participar da elaboração dos concursos públicos, em todas as suas fases, nos 

casos previstos na Constituição e nas leis, no âmbito do seu território;  

XI - determinar, com exclusividade, critérios para o traje dos advogados, no 

exercício profissional;  

XII - aprovar e modificar seu orçamento anual;  
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XIII - definir a composição e o funcionamento do Tribunal de Ética e Disciplina, e 

escolher seus membros;  

XIV - eleger as listas, constitucionalmente previstas, para preenchimento dos 

cargos nos tribunais judiciários, no âmbito de sua competência e na forma do Provimento do 

Conselho Federal, vedada a inclusão de membros do próprio Conselho e de qualquer órgão da 

OAB;  

XV - intervir nas Subseções e na Caixa de Assistência dos Advogados;  

XVI - desempenhar outras atribuições previstas no regulamento geral.  

 

Art. 59. A diretoria do Conselho Seccional tem composição idêntica e atribuições 

equivalentes às do Conselho Federal, na forma do regimento interno daquele.  

 

CAPÍTULO IV 

DA SUBSEÇÃO 

 

Art. 60. A Subseção pode ser criada pelo Conselho Seccional, que fixa sua área 

territorial e seus limites de competência e autonomia.  

§ 1º A área territorial da Subseção pode abranger um ou mais municípios, ou parte 

de município, inclusive da capital do Estado, contando com um mínimo de quinze advogados, 

nela profissionalmente domiciliados.  

§ 2º A Subseção é administrada por uma diretoria, com atribuições e composição 

equivalentes às da diretoria do Conselho Seccional.  

§ 3º Havendo mais de cem advogados, a Subseção pode ser integrada, também, por 

um conselho em número de membros fixado pelo Conselho Seccional.  

§ 4º Os quantitativos referidos nos §§ 1º e 3º deste artigo podem ser ampliados, na 

forma do regimento interno do Conselho Seccional.  

§ 5º Cabe ao Conselho Seccional fixar, em seu orçamento, dotações específicas 

destinadas à manutenção das Subseções.  

§ 6º O Conselho Seccional, mediante o voto de dois terços de seus membros, pode 

intervir nas Subseções, onde constatar grave violação desta lei ou do regimento interno daquele.  

 

Art. 61. Compete à Subseção, no âmbito de seu território:  

I - dar cumprimento efetivo às finalidades da OAB;  

II - velar pela dignidade, independência e valorização da advocacia, e fazer valer as 

prerrogativas do advogado;  

III - representar a OAB perante os poderes constituídos;  

IV - desempenhar as atribuições previstas no regulamento geral ou por delegação 

de competência do Conselho Seccional.  

Parágrafo único. Ao Conselho da Subseção, quando houver, compete exercer as 

funções e atribuições do Conselho Seccional, na forma do regimento interno deste, e ainda:   

a) editar seu regimento interno, a ser referendado pelo Conselho Seccional;   

b) editar resoluções, no âmbito de sua competência;   

c) instaurar e instruir processos disciplinares, para julgamento pelo Tribunal de 

Ética e Disciplina;   

d) receber pedido de inscrição nos quadros de advogado e estagiário, instruindo e 

emitindo parecer prévio, para decisão do Conselho Seccional.  

 

CAPÍTULO V 

DA CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS ADVOGADOS 
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Art. 62. A Caixa de Assistência dos Advogados, com personalidade jurídica 

própria, destina-se a prestar assistência aos inscritos no Conselho Seccional a que se vincule.  

§ 1º A Caixa é criada e adquire personalidade jurídica com a aprovação e registro 

de seu estatuto pelo respectivo Conselho Seccional da OAB, na forma do regulamento geral.  

§ 2º A Caixa pode, em benefício dos advogados, promover a seguridade 

complementar.  

§ 3º Compete ao Conselho Seccional fixar contribuição obrigatória devida por seus 

inscritos, destinada à manutenção do disposto no parágrafo anterior, incidente sobre atos 

decorrentes do efetivo exercício da advocacia.  

§ 4º A diretoria da Caixa é composta de cinco membros, com atribuições definidas 

no seu regimento interno.  

§ 5º Cabe à Caixa a metade da receita das anuidades recebidas pelo Conselho 

Seccional, considerado o valor resultante após as deduções regulamentares obrigatórias.  

§ 6º Em caso de extinção ou desativação da Caixa, seu patrimônio se incorpora ao 

do Conselho Seccional respectivo.  

§ 7º O Conselho Seccional, mediante voto de dois terços de seus membros, pode 

intervir na Caixa de Assistência dos Advogados, no caso de descumprimento de suas 

finalidades, designando diretoria provisória, enquanto durar a intervenção.  

 

CAPÍTULO VI 

DAS ELEIÇÕES E DOS MANDATOS 

 

Art. 63. A eleição dos membros de todos os órgãos da OAB será realizada na 

segunda quinzena do mês de novembro, do último ano do mandato, mediante cédula única e 

votação direta dos advogados regularmente inscritos.  

§ 1º A eleição, na forma e segundo os critérios e procedimentos estabelecidos no 

regulamento geral, é de comparecimento obrigatório para todos os advogados inscritos na OAB.  

§ 2º O candidato deve comprovar situação regular perante a OAB, não ocupar cargo 

exonerável ad nutum, não ter sido condenado por infração disciplinar, salvo reabilitação, e 

exercer efetivamente a profissão há mais de 3 (três) anos, nas eleições para os cargos de 

Conselheiro Seccional e das Subseções, quando houver, e há mais de 5 (cinco) anos, nas 

eleições para os demais cargos. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.875, de 20/9/2019) 

 

Art. 64. Consideram-se eleitos os candidatos integrantes da chapa que obtiver a 

maioria dos votos válidos.  

§ 1º A chapa para o Conselho Seccional deve ser composta dos candidatos ao 

conselho e à sua diretoria e, ainda, à delegação ao Conselho Federal e à Diretoria da Caixa de 

Assistência dos Advogados para eleição conjunta.  

§ 2º A chapa para a Subseção deve ser composta com os candidatos à diretoria, e 

de seu conselho quando houver.  

 

Art. 65. O mandato em qualquer órgão da OAB é de três anos, iniciando-se em 

primeiro de janeiro do ano seguinte ao da eleição, salvo o Conselho Federal.  

Parágrafo único. Os conselheiros federais eleitos iniciam seus mandatos em 

primeiro de fevereiro do ano seguinte ao da eleição.  

 

Art. 66. Extingue-se o mandato automaticamente, antes do seu término, quando:  

I - ocorrer qualquer hipótese de cancelamento de inscrição ou de licenciamento do 

profissional;  

II - o titular sofrer condenação disciplinar;  

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13875-20-setembro-2019-789143-publicacaooriginal-159073-pl.html
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III - o titular faltar, sem motivo justificado, a três reuniões ordinárias consecutivas 

de cada órgão deliberativo do conselho ou da diretoria da Subseção ou da Caixa de Assistência 

dos Advogados, não podendo ser reconduzido no mesmo período de mandato.  

Parágrafo único. Extinto qualquer mandato, nas hipóteses deste artigo, cabe ao 

Conselho Seccional escolher o substituto, caso não haja suplente.  

 

Art. 67. A eleição da Diretoria do Conselho Federal, que tomará posse no dia 1º de 

fevereiro, obedecerá às seguintes regras:  

I - será admitido registro, junto ao Conselho Federal, de candidatura à presidência, 

desde seis meses até um mês antes da eleição;  

II - o requerimento de registro deverá vir acompanhado do apoiamento de, no 

mínimo, seis Conselhos Seccionais;  

III - até um mês antes das eleições, deverá ser requerido o registro da chapa 

completa, sob pena de cancelamento da candidatura respectiva;  

IV - no dia 31 de janeiro do ano seguinte ao da eleição, o Conselho Federal elegerá, 

em reunião presidida pelo conselheiro mais antigo, por voto secreto e para mandato de 3 (três) 

anos, sua diretoria, que tomará posse no dia seguinte; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

11.179, de 22/9/2005)   

V - será considerada eleita a chapa que obtiver maioria simples dos votos dos 

Conselheiros Federais, presente a metade mais 1 (um) de seus membros. (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 11.179, de 22/9/2005) 

Parágrafo único. Com exceção do candidato a Presidente, os demais integrantes da 

chapa deverão ser conselheiros federais eleitos.  

 

TÍTULO III 

DO PROCESSO NA OAB 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 68. Salvo disposição em contrário, aplicam-se subsidiariamente ao processo 

disciplinar as regras da legislação processual penal comum e, aos demais processos, as regras 

gerais do procedimento administrativo comum e da legislação processual civil, nessa ordem.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

FIM DO DOCUMENTO 
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